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MEMORANDO Nº 318.2024.SPAT.1313726.2024.009952

A Exma. Senhora,

Dra. LILIAN MARIA PIRES STONE

Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

 

Assunto: Solicita início de processo de Chamamento Público para posterior doação de
bens inservíveis.

 

 

Excelentíssima Senhora Subprocuradora-Geral de Justiça,
 
Cumprimento Vossa Excelência com o presente, oportunidade em que

venho solicitar de Vossa Excelência autorização para que a Comissão Permanente
de Licitação - CPL inicie o processo de Chamento Público para realização de cadastro
de reserva de instituições interessadas na doação de bens móveis considerados
inservíveis ou antieconômicos para esta Procuradoria Geral de Justiça, visto a
proximidade da expiração do último chamamento público (Sei nº 2023.001937).

A presente solicitação se justifica no fato de que o Inventário
Patrimonial já em curso tem detectado inúmeros itens em estado de inservibilidade
ou antieconomicidade, que deverão ser destinados a doação e/ou descarte em
breve.

Sendo o que se apresenta para o momento, renovo votos de
consideração e apreço.

 
 

Leandro Tavares Bezerra
Chefe do Setor de Patrimônio e Material

Matrícula n.º 001.246-7A

Documento assinado eletronicamente por Leandro Tavares Bezerra, Chefe do
Setor de Patrimônio e Material - SPAT, em 29/04/2024, às 09:13, conforme
art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no link
http://sei.mpam.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 1313726 e o código CRC A1EDFD1E.
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DESPACHO Nº 589.2024.01AJ-SUBADM.1314518.2024.009952

PROCESSO N.º: 2024.009952
ASSUNTO: Solicita início de processo de Chamamento Público para posterior
doação de bens inservíveis.
INTERESSADO: Setor de Patrimônio e Material - SPAT
_________________
 

Trata-se de procedimento administrativo inaugurado por meio do
Memorando 318 (1313726), oriundo do Setor de Patrimônio e Material - SPAT, no
bojo do qual solicita autorização para que a Comissão Permanente de Licitação - CPL
inicie o processo de Chamento Público para realização de cadastro de reserva de
instituições interessadas na doação de bens móveis considerados inservíveis ou
antieconômicos para esta Procuradoria Geral de Justiça, visto a proximidade da
expiração do último Chamamento Público (Sei nº 2023.001937).

 
Autorizo o prosseguimento do feito. 
 
À Comissão Permanente de Licitação - CPL, para as providências de

estilo. 
 
Cumpra-se.
 
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA

ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
AMAZONAS, Manaus (AM), 29 de abril de 2024.

 
ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR

Procurador-Geral de Justiça

Documento assinado eletronicamente por Alberto Rodrigues do Nascimento
Júnior, Procurador(a) - Geral de Justiça, em 29/04/2024, às 16:30, conforme
art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link
http://sei.mpam.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 1314518 e o código CRC 35B550C5.
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OFÍCIO Nº 269.2024.CPL.1369138.2024.009952

 
Ao Sr.
LEANDRO TAVARES BEZERRA
Chefe do Setor de Patrimônio e Material

 

Assunto: Informações quanto aos bens inservíveis ou antieconômicos destinados à
doação - PI 2024.009952.

 

 
Senhor Chefe,
 
Cumprimento-o com o presente, oportunidade em que venho solicitar

de Vossa Senhoria, em razão dos presentes autos, informações quanto aos bens
inservíveis destinados à doação por parte desta Procuradoria Geral de Justiça, visto
que, em geral, os tipos de bens e a condição na qual se encontram são essenciais
para fomentar o interesse e bem orientar, através do Edital, a ação dos pretensos
participantes.

 
Sendo o que se apresenta para o momento, renovo votos de

consideração e apreço.

 

 

Cleiton da Silva Alves
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Ato PGJ n.º 183/2023 - DOMPE, Ed. 2643, de 12.07.2023
Matrícula n.º 000.640-8A

Documento assinado eletronicamente por Cleiton da Silva Alves, Presidente
da Comissão Permanente de Licitação - CPL, em 05/07/2024, às 14:32,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no link
http://sei.mpam.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 1369138 e o código CRC BDEBB011.
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MEMORANDO Nº 598.2024.SPAT.1392722.2024.009952

Ao Sr.
 
Cleiton da Silva Alves
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
Ato PGJ n.º 183/2023 - DOMPE, Ed. 2643, de 12.07.2023

 

Assunto: Informações quanto aos bens inservíveis ou antieconômicos destinados à
doação - PI 2024.009952.

 

 
Senhor Presidente,
 
Cumprimento-o com o presente, oportunidade em que informo que há

diversos bens inservíveis que são doados regularmente pela PGJ, conforme os
procedimentos abaixo descritos:

 
Ano Situação
 Processos Valores

2024

2023.025400 R$ 1.080,00
2023.026779 R$ 3.800,00
2023.028625 R$ 520,00
2024.000565 R$ 2.083,10
2023.007348 R$ 52.187,00
2024.006194 R$ 2.179,90
2024.008473 R$ 2.740,00
2024.014075 R$ 620,50

 

 
 
Em geral os bens doados estão com avarias, quebrados ou com

defeitos, não sendo mais possível o uso para as atividades deste Ministério Público.
Sendo o que se apresenta para o momento, renovo votos de

consideração e apreço.
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LEANDRO TAVARES BEZERRA

Chefe do Setor de Patrimônio e Material

Documento assinado eletronicamente por Leandro Tavares Bezerra, Chefe do
Setor de Patrimônio e Material - SPAT, em 05/08/2024, às 09:35, conforme
art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link
http://sei.mpam.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 1392722 e o código CRC 77B9B90F.
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OFÍCIO Nº 413.2024.CPL.1455277.2024.009952

 

Ao Senhor
ADENILSON ROBERTO DE OLIVEIRA FILHO
Chefe da Divisão de Contratos e Convênios
 
Assunto: Diligência à DCCON com encaminhamento dos autos do Processo SEI
n.º 2024.009952.
 
 

Senhor Chefe,
 
Cumprimentando-a com o presente, informamos que tramita nesta

Comissão Permanente de Licitação o Processo SEI n.º 2024.009952, cujo objeto é
o Chamamento Público para formar CADASTRO DE RESERVA de instituições
interessadas na DOAÇÃO DE BENS MÓVEIS considerados INSERVÍVEIS ou
ANTIECONÔMICOS à Administração, sem ônus ao donatário, de possíveis
Mobiliários e Bens de TI inservíveis, pertencentes ao patrimônio do
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS.

 
Isto posto, encaminhamos os autos em epígrafe à Divisão de

Contratos e Convênios – DCCON para analisar a necessidade de elaboração de
minuta do termo de doação, nos termos do art. 18, VI, da Lei nº. 14.133/2021. 

 
Por derradeiro, retornem os autos a esta Comissão para que seja

dado prosseguimento regular ao feito.
 
Atenciosamente,

 

Manaus, 16 de outubro de 2024.
 
 

Cleiton da Silva Alves
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Ato PGJ n.º 239/2024 - DOMPE, Ed. 2882, de 15.07.2024
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Matrícula n.º 000.640-8A
Documento assinado eletronicamente por Cleiton da Silva Alves, Presidente
da Comissão Permanente de Licitação - CPL, em 16/10/2024, às 12:12,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link
http://sei.mpam.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 1455277 e o código CRC E3EE3AE9.
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MINUTA Nº DE TERMO DE DOAÇÃO

Termo de doação de bens móveis
inservíveis ou antieconômicos para esta
Procuradoria-Geral de Justiça, que entre
si celebram o MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DO AMAZONAS  e
______________.

 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por intermédio de
sua PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, órgão de sua Administração Superior,
com sede na Avenida Coronel Teixeira, 7.995, Nova Esperança, 69.037-473,
Manaus/AM, inscrita no CNPJ (MF) sob o n.º 04.153.748/0001-85, doravante
denominado DOADOR, neste ato representada pelo Chefe do Setor de Patrimônio e
Material, Sr. Leandro Tavares Bezerra,  inscrito no CPF (MF) sob o n.º
715.759.522-20, e do outro lado, a ______________________________, com sede na
________________________, Manaus/AM, inscrita no CNPJ (MF) sob o n.º ________________
, daqui por diante denominado DONATÁRIO, neste ato representada pelo(a)
__________________, tendo em vista o que consta no Processo n.º 2024.009952,
doravante referido por PROCESSO, e com fundamento no ______________, resolvem
assinar o presente TERMO DE DOAÇÃO, nos termos da Lei n.º 14.133/2021 e
demais legislações pertinentes, e pelas seguintes cláusulas e condições:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O presente termo tem por objeto a doação, em caráter definitivo e sem encargos,
pelo DOADOR ao DONATÁRIO, de bens móveis classificados como inservíveis ou
antieconômicos, constantes do Anexo Único deste termo, nos moldes do art. 76, II,
"a", da Lei nº 14.133/2021.
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FINALIDADE DA DOAÇÃO:
A presente doação tem como finalidade o fornecimento de bens necessários ao
desempenho das atividades exercidas pelo DONATÁRIO, sendo oportuna e
conveniente sua doação por possibilitar a sua utilização de acordo com o interesse
público e missão institucional.
Parágrafo único. O bem doado ao DONATÁRIO deverá ser utilizado de acordo
com a finalidade social estabelecida no Estatuto Social da entidade.
 
CLAÚSULA TERCEIRA - DA TRANSFERÊNCIA:
A propriedade dos bens em epígrafe fica definitivamente transferida para a
DONATÁRIA, a qual se responsabilizará por todos os ônus e obrigações a eles
inerentes.
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CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR:
Para efeito contábil, o valor total dos bens doados é de R$ 65.210,50 (sessenta e
cinco mil duzentos e dez reais e cinquenta centavos), conforme o
quantitativo extraído do Sistema de Controle Patriminal do DOADOR e o Anexo
Único deste termo.
 
CLÁUSULA QUINTA - DO RECEBIMENTO:
Pelo presente termo, o DONATÁRIO recebe do DOADOR, em caráter definitivo e
gratuito, os bens relacionados no Anexo Único, que estarão à disposição
do DONATÁRIO após a assinatura deste instrumento e que, neste ato, aceita-os na
condição em que se encontram.
Parágrafo primeiro. O DONATÁRIO terá o prazo 5 (cinco) dias úteis, contados da
assinatura deste termo, para a retirada do bens doados.
Parágrafo segundo. Caso os bens doados não sejam retirados dentro do prazo
mencionado nesta cláusula, o DONATÁRIO será considerado desistente e eles
serão doados para o próximo donatário credenciado. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS:
Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento
serão resolvidos em comum acordo entre as partes.
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO:
O presente termo será publicado sob a forma de extrato, no Diário Oficial Eletrônico
do Ministério Público do Estado do Amazonas, após a sua assinatura, correndo as
despesas por conta do DOADOR, nos termos do ATO PGJ N.º 008/2024..
 
CLÁUSULA OITAVA - DO FORO
As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser
dirimidas, administrativamente, serão processadas e julgadas na justiça estadual, no
foro de Manaus/AM, com expressa renúncia do DONATÁRIO a qualquer outro que
tenha ou venha a ter, por mais privilegiado que seja.
 
E por estarem de acordo, foi o presente termo, depois de lido e anuído, assinado
digitalmente pelas partes e por duas testemunhas.

 

LEANDRO TAVARES BEZERRA
Doador

Ministério Público do Estado do Amazonas
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XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Donatário

 

 

ANEXO ÚNICO
LISTA DE BENS MÓVEIS DOADOS

ORDEM TOMBO DESCRIÇÃO MARCA MODELO VALOR
UNITÁRIO

     R$
1.080,00

     R$
3.800,00

     R$ 520,00

     R$
2.083,10

     R$
52.187,00

     R$
2.179,90

     R$
2.740,00

     R$ 620,50

VALOR TOTAL: R$
65.210,50

Documento assinado eletronicamente por Janice Queiroz de Oliveira,
Diretor(a) de Planejamento - DPLAN, em 22/10/2024, às 15:27, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link
http://sei.mpam.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 1460014 e o código CRC 8A40C7D0.
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MEMORANDO Nº 1081.2024.DCCON.1460056.2024.009952

Manaus, [data da assinatura eletrônica].
Ao Senhor
Cleiton da Silva Alves
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
 
Assunto: Encaminha-se a minuta do Termo de Doação referente ao SEI nº
2024.009952.
 
Senhor Presidente,
 
Em resposta ao Ofício nº 413.2024.CPL.1455277.2024.009952 (1455277), informo
que esta Divisão de Contratos e Convênios (DCCON) elaborou a minuta de Termo de
Doação (1460014), a qual deverá ser analisada pela assessoria jurídica deste
Ministério Público, consoante o art. 53, §4º, da Lei nº 14.133/2021.
Por fim, esclareço que, nos termos do item 3.4.2.8 do Ato 182/2013/PGJ, que
aprovou o Manual de Desfazimento de Bens do Ministério Público, o Chefe do Setor
de Patrimônio e Material será o responsável pela assinatura e emissão do Termo de
Doação. 
Atenciosamente,
 

[assinado eletronicamente]
JANICE QUEIROZ DE OLIVEIRA

Diretora de Planejamento
Ministério Público do Estado do Amazonas

Documento assinado eletronicamente por Janice Queiroz de Oliveira,
Diretor(a) de Planejamento - DPLAN, em 22/10/2024, às 15:27, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link
http://sei.mpam.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 1460056 e o código CRC 86670C80.
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MINUTA DE EDITAL Nº 31.2024.CPL.1438426.2024.009952

* MINUTA DE DOCUMENTO   
  

 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
UASG 925849

 
OBJETO

Chamamento Público para credenciar instituições interessadas na
DOAÇÃO DE BENS MÓVEIS considerados INSERVÍVEIS ou ANTIECONÔMICOS
à Administração, sem ônus ao donatário, de possíveis mobiliários e bens
de TI inservíveis, pertencentes ao patrimônio do MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS.
 

DATA LIMITE PARA ENVIO DE PROPOSTA
Dia XX/XX/2024 

 
ENDEREÇO PARA ENVIO DE PROPOSTAS:

e-mail: licitacao@mpam.mp.br
OU

Comissão Permanente de Licitação da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do
Amazonas,

Av. Coronel Teixeira, 7.995, Nova Esperança II, CEP: 69037-473, no horário das
08:00h à 14:00h.

 

MINUTA
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SUMÁRIO
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 9700X/2024/CPL/PGJ
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS pelo presente edital e por
intermédio da PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, cadastrada no CNPJ sob o n.º
04.153.748/0001-85, tendo em vista o que consta do Processo SEI
n.º 2024.009952, através da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL,
designada pelo Ato PGJ n.º 239/2024, alterado pelos Atos PGJ n.º 496/2024 e n.º
497/2024, torna público que realizará o procedimento auxiliar de CHAMAMENTO
PÚBLICO, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e em atendimento às
determinações contidas no Ato PGJ n.º 001/2011, no Manual de Desfazimento de
Bens Patrimoniais Permanentes, aprovado pelo Ato PGJ n.º 182/2013 e demais
legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste
Edital. 
O contrato correspondente, ou o instrumento que vier a substituí-lo, será regido pela
Lei nº 14.133, de 2021 e suas alterações.

PROCESSO SEI 2024.009952

Recebimento dos
documentos

a partir da data de publicação do aviso no
DOMPE/AM.

Endereço
eletrônico

https://mpam.mp.br/servicos/licitacoes/licitacoes-
em-andamento

Código UASG 925849

1. DO OBJETO

1.1. A presente convocação tem como objeto o credenciamento, com
fundamento nos arts. 74 e 76 da Lei nº 14.133/2021, para pré-qualificar
instituições interessadas em receber DOAÇÃO DE BENS MÓVEIS
considerados INSERVÍVEIS ou ANTIECONÔMICOS à Administração, sem
ônus ao donatário, de possíveis mobiliários e bens de TI inservíveis,
pertencentes ao patrimônio do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
AMAZONAS.
1.2. Os futuros bens serão doados no estado de conservação e condição em que
se encontrem, ressaltando-se tratarem de objetos obsoletos, sem valor
econômico à Instituição.
 

2. DO FUNDAMENTO JURÍDICO

2.1. Este procedimento reger-se-á com fundamento nos arts. 74 e 76 da Lei nº
14.133/2021, Ato PGJ n.º 001/2011, no Manual de Desfazimento de Bens
Patrimoniais Permanentes, aprovado pelo Ato PGJ n.º 182/2013 e demais
legislações aplicáveis.
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3. DO CREDENCIAMENTO DOS INTERESSADOS

3.1. Os interessados deverão apresentar à Comissão Permanente de Licitação,
no prazo máximo de 30 (trinta) dias consecutivos ( XX/XX/2024 a XX/XX/2024),
contados da publicação do aviso do presente instrumento convocatório na
Imprensa Oficial e jornal de grande circulação, o que ocorrer por último,
manifestação escrita, conforme modelo do Anexo I, de que conste
obrigatoriamente o seguinte:

3.1.1. Quando tratar-se de Órgão da Administração Pública Federal,
Estadual e Municipal, deverão apresentar junto com o documento de
Manifestação de Interesse os seguintes documentos:

I – Certificado Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;
II – Ato de nomeação e/ou Instrumento legal que investiu a autoridade
competente para representar o órgão interessado;
III – Documento de identificação da autoridade a que se refere a alínea
“II”, com foto, no qual conste o número do RG e CPF;
IV – Indicação do responsável, com telefone e e-mail, para tratar sobre
a doação e resolver qualquer pendência e que receberá as
comunicações sobre prazos, retirada do Termo para assinatura,
devolução do Termo assinado e data da retirada dos bens.

3.1.2. Quando tratar-se de Instituições filantrópicas de cunho social ,
assim descritas nos seus atos constitutivos e Organizações da Sociedade
Civil de Interesse Público, deverá apresentar junto com o documento de
Manifestação de Interesse os seguintes documentos:

I – Estatuto Social;
II – Ata (s) da última assembleia e da eleição dos dirigentes;
III – Cópia da lei ou decreto de declaração de utilidade pública, quando
se tratar de entidade assistencial ou filantrópica. Em substituição à lei
ou ao decreto mencionados, os interessados poderão apresentar
Certidão de Utilidade Pública Federal, emitida pelo Cadastro Nacional
de Entidades de Utilidade Pública do Ministério da Justiça – CNEs/MJ,
em validade.
IV – Documento de identificação do dirigente competente para
representar a instituição, com foto, no qual conste o número do RG e
CPF;
V – Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;
VI – Comprovação de Regularidade do FGTS – CRF;
VII – Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa dos
Tributos Federais e das contribuições previdenciárias e de terceiros;
VIII – Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos
trabalhistas;
IX – Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa, de tributos
federais;
X – Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa, com efeito
negativa de dívida estadual;
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XI – Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa, com efeito
negativa de dívida municipal, quando for o caso.

3.1.3. A donatária (se pessoa jurídica de direito privado) deve enquadrar-se
como organização da sociedade civil, consoantes alíneas do inciso I do art.
2º da Lei 13.204/2015.
3.1.4. Para ser considerada como donatária a entidade interessada do
subitem 3.1.2., deverá comprovar que tem como finalidade principal
atividade de relevante valor social.
3.1.5. Quando tratar-se de empresas de gestão de resíduos
tecnológicos, além dos documentos acima (no que couber), deverá
apresentar junto com o documento de manifestação, o Comprovante de
registro no Instituto de Proteção Ambiental do Estado do Amazonas – IPAAM
e/ou nos órgãos Federal, Estadual e Municipal competentes, conforme o
caso, que comprove a autorização para execução dos serviços propostos,
acompanhado da respectiva LICENÇA AMBIENTAL, nos termos dos artigos
2º, 3º, 14 e Anexo I, da Lei Estadual n.º 3.785 de 24 de julho de 2012, ou
em conformidade com a legislação correlata do domicílio da licitante;

3.2. Os documentos referidos nos subitens supra deverão ser enviados via e-
mail institucional licitacao@mpam.mp.br, até a data limite fixada no subitem
3.1. deste Edital, no horário de expediente (até às 14:00 horas – Horário Local).
3.3. Só será considerada a Manifestação de Interesse entregue no 1º (primeiro)
ao 32º (trigésimo segundo) dia subsequente à publicação do aviso referente ao
presente edital no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do
Estado do Amazonas – DOMPE, sendo as demais tidas por intempestivas.
3.4. Os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante, com o n.º
do CNPJ e o endereço respectivo, conforme segue:

3.4.1. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em
nome da matriz;
3.4.2. Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em
nome da filial;
3.4.3. No caso dos subitens anteriores, serão dispensados da filial aqueles
documentos que COMPROVADAMENTE, forem emitidos SOMENTE em nome
da matriz, e vice-versa.

3.5. Caso os prazos de validade não constem expressamente das certidões
apresentadas para fins de atendimento aos reclames deste instrumento
convocatório, serão considerados válidos os documentos expedidos até 90
(noventa) dias antes da publicação do ato convocatório na imprensa oficial.
 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1. Em obediência aos termos do artigo 7.º do Ato PGJ n.º 001/2011, combinado
com o Manual de Desfazimento de Bens Patrimoniais Permanentes (Bens Móveis
e de TI) da PGJ/AM, aprovado pelo Ato PGJ n.º 182/2013, poderão receber os
bens em doação:

4.1.1. Órgãos da Administração Pública Estadual;
4.1.2. Órgãos da Administração Pública Municipal;
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4.1.3. Entidade Assistencial ou Filantrópica;
4.1.4. Empresa de gestão de resíduos tecnológicos, que recolham os
inservíveis sem ônus para a PGJ/AM apresentem certificação pelos órgãos
ambientais pertinentes para reaproveitamento de componentes,
Manufatura Reversa, Destinação Sustentável e Destinação Social,
apresentando Certificado de Destinação Final ambientalmente correta,
desde que regulamentado pela administração superior.

4.2. Não poderá participar, direta ou indiretamente, deste Chamamento:
4.2.1. Os interessados que não atendam às condições deste Edital e seu(s)
anexo(s);
4.2.2. As pessoas físicas e jurídicas que possuam sócios, diretores ou
gerentes, que sejam cônjuge, companheiro ou parente em reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de membros ou de
servidores ocupantes de cargo de direção, chefia ou assessoramento no
âmbito do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS  e de sua
CPL;
4.2.3. Interessado que, por quaisquer motivos, tenha sido declarado
inidôneo ou punido com suspensão de participar de licitação e/ou
impedimento de contratar e licitar por órgão da Administração Pública,
Direta ou Indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, desde
que o ato tenha sido publicado na imprensa oficial ou registrado nos
bancos de dados oficiais (SICAF e/ou outros), conforme o caso, pelo órgão
que o praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição, ou até que seja promovida sua reabilitação, consoante o art.
156, IV, da Lei 14.133/21;
4.2.4. Com registro ativo na Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do
Tribunal de Contas da União (hUps://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) e
demais bancos oficiais (SEFAZ/AM, Prefeitura de Manaus);
4.2.5. Empresa que possua, em sua diretoria ou quadro técnico, funcionário
público vinculado ao MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
ou à CPL;
 

5. DO JULGAMENTO E DA CLASSIFICAÇÃO DOS INTERESSADOS

5.1. As manifestações de interesse serão classificadas, seguindo-se a ordem de
preferência elencada no art. 7º do Ato PGJ n.º 001/2011, mencionada no item 4,
acima, salvo decisão da Autoridade Superior.
5.2. Havendo mais de um órgão do mesmo grau de preferência ou organizações
da sociedade civil, o atendimento será feito de acordo com a ordem cronológica
da manifestação de interesse, limitado à disponibilidade de bens.
5.3. A critério da Administração deste Ministério Público do Estado do
Amazonas, poderá ser realizada distribuição equitativa dos bens entre os vários
órgãos/entidades interessados em coincidência, respeitada a ordem cronológica
da manifestação de interesse, visando a permitir o maior número possível de
beneficiados.
5.4. O resultado do julgamento das manifestações, com a seleção dos
órgãos/entidades, será divulgado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
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Público do Estado do Amazonas – DOMPE e no sítio deste Parquet –
www.mpam.mp.br.
5.5. O resultado da análise da documentação, com a seleção dos
órgãos/instituições, será registrado em aviso de resultado de julgamento, que
deverá ser publicada no Diário Eletrônico deste Ministério Público – DOMPE e no
sítio deste Parquet – www.mpam.mp.br.
5.6. As Instituições que não foram consideradas habilitadas para recebimento
das doações terão um prazo de até 05 (cinco) dias úteis para contestação,
a contar da publicação do resultado.

5.6.1. O resultado da análise das contestações será divulgado no Diário
Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas –
DOMPE e no sítio deste Parquet – www.mpam.mp.br.
5.6.2. A contestação deverá ser dirigida à Comissão Permanente de
Licitação deste Parquet via e-mail institucional licitacao@mpam.mp.br, para
análise.
 

6. DA RETIRADA DOS BENS

6.1. A retirada dos bens deverá ser previamente agendada junto ao Setor de
Patrimônio e Material – SPAT  pelo telefone (92) 3655-0766/0767, e deverá
ser realizada IMPRETERIVELMENTE no prazo de 5 (cinco) dias úteis a
contar da data da assinatura do Termo de Doação  (Anexo II), sob pena do(s)
material(is) selecionado(s) ser(em) oferecido(s) a outra(s)
instituição(ões)/empresa(s) que tenha(m) interesse, segundo a ordem de
precedência do subitem 4.1.

6.1.1. Na inviabilidade de retirada dos bens na data agendada, o donatário
poderá solicitar, por intermédio do e-mail material@mpam.mp.br, de forma
excepcional, improrrogável e antes do seu vencimento, nova data para
recebimento dos bens, mediante justificativa a ser avaliada.

6.2. As despesas decorrentes da retirada, carregamento e transporte
correrão integralmente por conta do donatário.
6.3. Os materiais que não puderem ser aproveitados, de alguma forma, ou
apresentarem risco ao meio ambiente, serão descartados pelo solicitante com
observância aos preceitos da legislação pertinente em vigor, a fim de que não
haja agressão ao meio ambiente.

6.3.1. No caso do subitem anterior, a beneficiada apresentará ao Setor de
Patrimônio e Material – SPAT, Certificado de Destinação Final do qual conste
declaração de que os mesmos foram tratados e destinados corretamente,
com indicação da tecnologia aplicada caso a caso, nos termos da legislação
ambiental de regência, em caso de descarte.

6.4. Não será permitida a devolução de materiais, sob qualquer
hipótese.

 

7. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES

7.1. Impugnações aos termos do presente edital deverão ser apresentadas
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por escrito e ser dirigidas à Comissão Permanente de Licitação através do
endereço eletrônico licitacao@mpam.mp.br, até o dia XX/XX/2024, 03 (três)
dias úteis antes do último dia previsto para a entrega das
manifestações, no horário de expediente da Instituição, de 8 às 14 horas,
limitada a data limite, em conformidade com a Lei n.º 8.666/93.
7.2. Quaisquer esclarecimentos ou eventuais dúvidas sobre este certame
poderão ser dirigidos à Comissão Permanente de Licitação através do endereço
eletrônico licitacao@mpam.mp.br ou do telefone (92) 3655-0743 (WhatsApp
Business).
7.3. Acolhida a impugnação contra o Edital, será designada nova data para a
realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não
afetar o andamento do procedimento.
7.4. Os casos omissos serão decididos pela Comissão Permanente de Licitação
no prazo de 03 (dias) úteis contados da data do apontamento da omissão.
7.5. Das decisões e atos praticados no decorrer do certame caberá recurso, que
deverá ser dirigido à autoridade superior àquela que o praticou, por intermédio
da Comissão Permanente de Licitação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis
contados da data da publicação do resultado, com igual prazo para
contrarrazões.

7.5.1. O resultado da análise das contestações será divulgada no Diário
Oficial Eletrônico deste Ministério Público e no sítio oficial desta Instituição –
www.mpam.mp.br.

 

8. DO TERMO DE DOAÇÃO

8.1. Será firmado TERMO DE DOAÇÃO com a instituição Donatária nos termos
do ANEXO II deste Edital.
 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. Este Edital e seus Anexos poderão ser examinados sem ônus para o
interessado, através de mídia eletrônica a ser fornecida através do e-mail
licitacao@mpam.mp.br ou pelo endereço www.mpam.mp.br.
9.2. No que couber, observado o subitem 3.2.1. deste instrumento , em
substituição aos respectivos originais, todos os documentos poderão ser
apresentados em cópia autenticada por Cartório competente; conferidos com os
originais por servidor da CPL; ou, em cópias simples, acompanhadas de declaração,
sob as penas da lei, de que os documentos apresentados são fiéis e verdadeiros. Na
hipótese de conferência por servidor da CPL, a autenticação administrativa será
feita, preferencialmente, até o dia anterior ao último dia fixado para
recebimento das manifestações.
9.3. A participação implica o conhecimento e aceitação, por parte dos
concorrentes, das exigências e condições estabelecidas no presente Edital.
Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação.
9.4. O presente cadastramento terá validade de 12 (doze) meses ou até o
atendimento de todas as instituições habilitadas para recebimento dos
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bens inservíveis, o que ocorrer primeiro, contados da publicação da
Homologação no Diário Oficial deste Ministério Público do Estado do
Amazonas – DOMPE, devendo os interessados manter sua documentação
atualizada.
9.5. Se após este procedimento de seleção não acudirem interessados em receber
determinado lote de bens, deverá a Administração, por intermédio do Setor de
Patrimônio e Material – SPAT oferecê-los a órgãos ou entidades que não tenham
recebido, por doação, bens deste Parquet nos últimos 02 (dois) anos. Em todo caso,
o beneficiado deverá obedecer, no que couber, às regras dos itens 2, 4 e 6 deste
Edital.
9.6. Restando manifestamente frustradas as tentativas de doação dos bens
inservíveis, deverá o Setor de Patrimônio e Material – SPAT proceder ao descarte
adequado de cada material, atentando para as regras legais em vigor.
9.7. É facultada à Comissão Permanente de Licitação ou autoridade superior, em
qualquer fase do Chamamento, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou
complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento
ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

9.7.1. No julgamento da documentação, a Comissão Permanente de Licitação
poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância, dos documentos e
sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e
classificação.

9.8. A Autoridade Competente para determinar a contratação poderá revogar o
Chamamento por razões de interesse público derivado de fato superveniente
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta,
devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa,
mediante ato escrito e fundamentado.

9.8.1. No caso de revogação ou anulação do procedimento, ficará assegurada
oportunidade de ampla e prévia manifestação dos interessados, na forma da Lei.
9.8.2. A anulação pode ser declarada a qualquer tempo.
9.8.3. Os participantes não terão direito a indenização em decorrência de
anulação do procedimento.

9.9. Os participantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de
suas manifestações e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo.
9.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á
o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em
dias de expediente normal no MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS.
9.11. As normas disciplinadoras do procedimento serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam
o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança
dos atos praticados.
9.12. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de
Manaus, com exclusão expressa de qualquer outro.
 
 

Manaus,       de                          de 2024.
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SARAH MADALENA B. CÔRTES DE MELO
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Ato PGJ n.º 496/2024 - DOMPE, Ed. 2957, de 01.11.2024
Matrícula n.º 000.865-6A

 
 

 

Minuta de Edital 31 (1438426)         SEI 2024.009952 / pg. 24



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Avenida Coronel Teixeira, 7995 - Bairro Nova Esperança - CEP 69037-473 -

Manaus - AM - www.mpam.mp.br
 

ANEXO I DO EDITAL
MODELO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE

 

Manifestação de Interesse que faz o/a
____(órgão/entidade/empresa)____, inscrito(a) no CNPJ (MF) nº_____________,
localizada _________________________, na cidade de ___________, CEP _____________,
fone _________, fax ________, e-mail ______________, por intermédio de seu
representante legal (nome e cargo), em receber DOAÇÃO DE BENS MÓVEIS
considerados INSERVÍVEIS ou ANTIECONÔMICOS à Administração, sem ônus ao
donatário, de possíveis mobiliários e bens de TI inservíveis, pertencentes ao
patrimônio do Ministério Público do Estado do Amazonas / Procuradoria-Geral de
Justiça, conforme condições estabelecidas no Edital de CREDENCIAMENTO Nº
9700X/2024/CPL/PGJ.

 
OBSERVAÇÕES:
a) O (a) Interessado (a) compromete-se a retirar os materiais selecionados no prazo
de 05 (cinco) dias úteis a contar da data do agendamento, sob pena de perdê-los em
favor de outro interessado, nos termos do Edital.
b) O (a) Interessado (a) arcará com as despesas decorrentes da retirada,
carregamento e transporte dos materiais solicitados.
c) O (a) Interessado (a) compromete-se a descartar os materiais que não puderem
ser aproveitados, de alguma forma, ou apresentarem risco ao meio ambiente, com
observância aos preceitos da legislação pertinente em vigor, a fim de que não haja
agressão ao meio ambiente.
d) O (a) Interessado (a) declara-se conhecedor de que não será permitida a
devolução de materiais sob qualquer hipótese.
e) O (a) Interessado (a) conhece e aceita todas as exigências e condições
estabelecidas no Edital.
 

Manaus,     /      /2024

_______________________________
(assinatura)

(nome do representante legal do órgão/entidade ou empresa / (CPF)
(cargo)
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Avenida Coronel Teixeira, 7995 - Bairro Nova Esperança - CEP 69037-473 -

Manaus - AM - www.mpam.mp.br
 

MINUTA Nº DE TERMO DE DOAÇÃO
 

Termo de doação de bens móveis
inservíveis ou antieconômicos para esta
Procuradoria-Geral de Justiça, que entre
si celebram o MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DO AMAZONAS  e
______________.

 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por intermédio de
sua PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, órgão de sua Administração Superior,
com sede na Avenida Coronel Teixeira, 7.995, Nova Esperança, 69.037-473,
Manaus/AM, inscrita no CNPJ (MF) sob o n.º 04.153.748/0001-85, doravante
denominado DOADOR, neste ato representada pelo Chefe do Setor de Patrimônio e
Material, Sr. Leandro Tavares Bezerra,  inscrito no CPF (MF) sob o n.º
715.759.522-20, e do outro lado, a ______________________________, com sede na
________________________, Manaus/AM, inscrita no CNPJ (MF) sob o n.º ________________
, daqui por diante denominado DONATÁRIO, neste ato representada pelo(a)
__________________, tendo em vista o que consta no Processo n.º 2024.009952,
doravante referido por PROCESSO, e com fundamento no ______________, resolvem
assinar o presente TERMO DE DOAÇÃO, nos termos da Lei n.º 14.133/2021 e
demais legislações pertinentes, e pelas seguintes cláusulas e condições:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O presente termo tem por objeto a doação, em caráter definitivo e sem encargos,
pelo DOADOR ao DONATÁRIO, de bens móveis classificados como inservíveis ou
antieconômicos, constantes do Anexo Único deste termo, nos moldes do art. 76, II,
"a", da Lei nº 14.133/2021.
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FINALIDADE DA DOAÇÃO:
A presente doação tem como finalidade o fornecimento de bens necessários ao
desempenho das atividades exercidas pelo DONATÁRIO, sendo oportuna e
conveniente sua doação por possibilitar a sua utilização de acordo com o interesse
público e missão institucional.
Parágrafo único. O bem doado ao DONATÁRIO deverá ser utilizado de acordo
com a finalidade social estabelecida no Estatuto Social da entidade.
 
CLAÚSULA TERCEIRA - DA TRANSFERÊNCIA:
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A propriedade dos bens em epígrafe fica definitivamente transferida para
a DONATÁRIA, a qual se responsabilizará por todos os ônus e obrigações a eles
inerentes.
 
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR:
Para efeito contábil, o valor total dos bens doados é de R$ ________________,
conforme o quantitativo extraído do Sistema de Controle Patriminal do DOADOR e o
Anexo Único deste termo.
 
CLÁUSULA QUINTA - DO RECEBIMENTO:
Pelo presente termo, o DONATÁRIO recebe do DOADOR, em caráter definitivo e
gratuito, os bens relacionados no Anexo Único, que estarão à disposição
do DONATÁRIO após a assinatura deste instrumento e que, neste ato, aceita-os na
condição em que se encontram.
Parágrafo primeiro. O DONATÁRIO terá o prazo 5 (cinco) dias úteis, contados da
assinatura deste termo, para a retirada do bens doados.
Parágrafo segundo. Caso os bens doados não sejam retirados dentro do prazo
mencionado nesta cláusula, o DONATÁRIO será considerado desistente e eles
serão doados para o próximo donatário credenciado. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS:
Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento
serão resolvidos em comum acordo entre as partes.
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO:
O presente termo será publicado sob a forma de extrato, no Diário Oficial Eletrônico
do Ministério Público do Estado do Amazonas, após a sua assinatura, correndo as
despesas por conta do DOADOR, nos termos do ATO PGJ N.º 008/2024..
 
CLÁUSULA OITAVA - DO FORO
As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser
dirimidas, administrativamente, serão processadas e julgadas na justiça estadual, no
foro de Manaus/AM, com expressa renúncia do DONATÁRIO a qualquer outro que
tenha ou venha a ter, por mais privilegiado que seja.
 
E por estarem de acordo, foi o presente termo, depois de lido e anuído, assinado
digitalmente pelas partes e por duas testemunhas.
 
 

LEANDRO TAVARES BEZERRA
Doador

Ministério Público do Estado do Amazonas
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
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Donatário

 

 

ANEXO ÚNICO
LISTA DE BENS MÓVEIS DOADOS

 

ORDEM TOMBO DESCRIÇÃO MARCA MODELO VALOR UNITÁRIO

      

VALOR TOTAL: R$ 

Documento assinado eletronicamente por Janice Queiroz de
Oliveira, Diretor(a) de Planejamento - DPLAN, em 22/10/2024, às
15:27, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no
link http://sei.mpam.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 1460014 e o código CRC 8A40C7D0.

Documento assinado eletronicamente por Sarah Madalena Barbosa Santos
Cortes, Presidente da Comissão Permanente de Licitação - CPL, em
05/11/2024, às 15:14, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link
http://sei.mpam.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 1438426 e o código CRC 35E4D7A9.
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DESPACHO Nº 71.2024.CPL.1470610.2024.009952

 
Objeto: Chamamento Público para credenciar instituições
interessadas na DOAÇÃO DE BENS MÓVEIS considerados
INSERVÍVEIS ou ANTIECONÔMICOS à Administração, sem
ônus ao donatário, de possíveis mobiliários e bens de TI
inservíveis, pertencentes ao patrimônio do MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS.

 
Trata-se dos autos do procedimento interno em epígrafe, versando

sobre o objeto de referência, instruído por solicitação formalizada, inicialmente,
através do MEMORANDO Nº 318.2024.SPAT.1313726.2024.009952, exarado pelo
Senhor Leandro Tavares Bezerra, Chefe do Setor de Patrimônio e Material - SPAT,
datado de 29/04/2024.

 
O objeto foi analisado e aprovado pela Exma. Sra. Subprocuradora-

Geral de Justiça para Assuntos Administrativos, via DESPACHO Nº 589.2024.01AJ-
SUBADM.1314518.2024.009952. Em seguida, os autos foram remetidos à Comissão
Permanente de Licitação - CPL, em 29/04/2024, para providências.

 
Encaminhado o procedimento à Comissão Permanente de Licitação -

CPL, considerando o objeto e as possíveis obrigações advindas, procedeu-se ao
encaminhamento dos autos à Divisão de Contratos e Convênios - DCCON, através do
OFÍCIO Nº 413.2024.CPL.1455277.2024.009952, no intuito de proceder à análise
sobre a necessidade de confecção de MINUTA DE TERMO DE DOAÇÃO, a fim de
assegurar a adequada execução do procedimento.

 
A DCCON, após análise, em 22/10/2024, emitiu a MINUTA Nº DE

TERMO DE DOAÇÃO (doc. 1460014).
 
Retornados os autos, esta CPL, considerando as nuances do caso,

confeccionou a MINUTA DE EDITAL Nº 31.2024.CPL.1438426.2024.00995.
 
Importante enfatizar que a Douta Assessoria Jurídica deverá

avaliar a plena consonância da pretensão em espeque as diretrizes
fixadas no Manual de Desfazimento de Bens Patrimoniais Permanentes da
PGJ/AM e demais normativos internos (Ato PGJ n.º 182/2013 c/c Ato PGJ n.º
109/2017).
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Outro ponto relevante a ser definido consiste no fato de que o
cadastro ficará adstrito aos bens permanentes localizados na Capital do
Estado ou abarcará os bens localizados no Interior do Estado do Amazonas.

 
Sendo assim, encaminhem-se os autos do Processo em epígrafe à

SUBPROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS
do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS , a fim de cumprir o
disposto no artigo 53 da Lei n.º 14.133/21 e art. 37, caput da Constituição Federal,
quanto à emissão do parecer jurídico e posterior aprovação pelo(a) Ordenador(a) de
Despesas da Minuta de Edital e da Minuta do Termo de Garantia, já acostados aos
autos.

 
 

Manaus, na data da assinatura eletrônica.

 

Sarah Madalena Barbosa Cortes de Melo
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Ato PGJ n.º 496/2024 - DOMPE, Ed. 2957, de 15.07.2024
Matrícula n.º 000.865-6A

Documento assinado eletronicamente por Sarah Madalena Barbosa Santos
Cortes, Presidente da Comissão Permanente de Licitação - CPL, em
05/11/2024, às 15:14, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link
http://sei.mpam.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 1470610 e o código CRC FDD041CD.
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DESPACHO Nº 807.2024.04AJ-SUBADM.1471713.2024.009952

Processo SEI n° 2024.009952

Assunto: Chamamento Público para credenciar instituições interessadas na doação de bens móveis
considerados inservíveis ou antieconômicos, sem ônus ao donatário, de possíveis mobiliários e bens
de TI inservíveis, pertencentes ao patrimônio do Ministério Público do Estado do Amazonas.

______________________________________________________________________________________________________

 

Trata-se de procedimento administrativo iniciado a partir do Memorando Nº
318.2024.SPAT.1313726.2024.009952, de lavra do Sr. Leandro Tavares Bezerra, Chefe do Setor
de Patrimônio e Material - SPAT, por meio do qual solicita autorização para que a Comissão
Permanente de Licitação - CPL inicie o processo de Chamento Público para realização de cadastro
de reserva de instituições interessadas na doação de bens móveis considerados inservíveis ou
antieconômicos para esta Procuradoria Geral de Justiça, visto a proximidade da expiração do
último chamamento público (Sei nº 2023.001937).

 
Por meio do Despacho Nº 589.2024.01AJ-SUBADM.1314518.2024.009952, fora

autorizado o prosseguimento do feito mediante a remessa à Comissão Permanente de Licitação -
CPL, para as providências de estilo.

 
No Ofício Nº 269.2024.CPL.1369138.2024.009952, a Comissão Permanente de

Licitação solicitou informações ao Setor de Patrimônio e Material sobre os bens inservíveis
destinados à doação por parte desta Procuradoria Geral de Justiça, visto que, em geral, os tipos
de bens e a condição na qual se encontram são essenciais para fomentar o interesse e bem
orientar, através do Edital, a ação dos pretensos participantes.

 
Em resposta, o Setor de Patrimônio e Material juntou o Memorando Nº

598.2024.SPAT.1392722.2024.009952 com uma lista de procedimentos SEI envolvendo bens
móveis declarados inservíveis.

 
Ato contínuo, a Divisão de Contratos e Convênios encaminhou a minuta de Termo

de Doação (1460014), para análise da  assessoria jurídica do Ministério Público, nos termos
do art. 53, §4º, da Lei nº 14.133/2021.

 
Por sua vez, a Comissão Permanente de Licitação confeccionou a MINUTA DE

EDITAL Nº 31.2024.CPL.1438426.2024.00995 tendo como objeto "Chamamento Público para
credenciar instituições interessadas na DOAÇÃO DE BENS MÓVEIS considerados INSERVÍVEIS ou
ANTIECONÔMICOS à Administração, sem ônus ao donatário, de possíveis mobiliários e bens de TI
inservíveis, pertencentes ao patrimônio do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS",
com fundamento nos 74 e 76 da Lei nº 14.133/2021.

 
No Despacho Nº 71.2024.CPL.1470610.2024.009952, a Comissão Permanente de

Licitação ressaltou a necessidade da Douta Assessoria Jurídica avaliar a plena consonância da
pretensão às diretrizes fixadas no Manual de Desfazimento de Bens Patrimoniais Permanentes da
PGJ/AM e demais normativos internos (Ato PGJ n.º 182/2013 c/c Ato PGJ n.º 109/2017), bem como
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a definição se o cadastro ficará adstrito aos bens permanentes localizados na Capital do Estado
ou abarcará os bens localizados no Interior do Estado do Amazonas.

 
É o relatório. Passo a decidir.

 

Acerca do assunto, insta salientar a disposição do art. 16 do ATO Nº 248/2024/PGJ
(Dispõe sobre as atribuições das unidades administrativas que compõem os órgãos auxiliares do
Ministério Público do Estado do Amazonas), abaixo transcritos:

 
Art. 16. São atribuições do Setor de Patrimônio e Material (SPAT):
(...)
IX. Instruir procedimentos de desfazimento de bens permanentes;
 

O Ministério Público do Estado do Amazonas editou o ATO nº 118/2009, que
estabelece normas e procedimentos sobre a organização, responsabilidade e a baixa dos bens
móveis permanentes do Acervo Patrimonial do Ministério Público e dá outras providências, o qual
diz, no tocante aos bens inservíveis, que:

 
Art. 7º. O requerimento de baixa deverá ser remetido à Diretoria Geral do
Ministério Público, o qual instaurará o procedimento respectivo,
determinando a instrução no Setor de Patrimônio e Material.
§ 1.º Sempre que possível, os bens serão agrupados em lotes para que
seja procedida a sua baixa.
§ 2.º Os bens objeto de baixa serão vistoriados in loco pelo Setor de
Patrimônio e Material, na Procuradoria-Geral de Justiça, ou pelo servidor
competente no âmbito das Promotorias de Justiça, os quais, observando o
estado de conservação, a vida útil, o valor de mercado e o valor contábil,
formalizarão laudo de avaliação dos bens, classificando-os em:
I - Bens Móveis Permanentes Inservíveis: quando for constatado
serem os bens danificados, obsoletos, fora do padrão ou em
desuso devido ao seu estado precário de conservação; e
II - Bens Móveis Permanentes Excedentes ou Ociosos: quando for
constatado estarem os bens em perfeitas condições de uso e operação,
porém sem utilização.
§ 3.º Os bens móveis permanentes considerados excedentes ou ociosos
serão recolhidos para o Almoxarifado Central, ficando proibida a retirada
de peças e dos periféricos a ele relacionados, exceto nos casos
autorizados pela Diretoria Geral do Ministério Público.
§ 4.º Os bens móveis permanentes considerados inservíveis serão
baixados do acervo patrimonial do Ministério Público, por decisão
do Procurador-Geral de Justiça, com posterior registro no
Sistema de Gerenciamento Patrimonial.
§ 5.º Os bens móveis baixados do acervo patrimonial, que não
apresentarem valor econômico e de uso, poderão ser incinerados ou
descartados mediante autorização do Diretor-Geral do Ministério Público.
§ 6.º Os bens móveis baixados do acervo patrimonial, que ainda
apresentarem valor econômico ou de uso, observadas as normas
previstas na Lei n. 8.666/93, poderão ser doados, leiloados ou
permutados, mediante autorização do Procurador-Geral de Justiça,
hipótese em que os símbolos oficiais que eles ostentarem serão
inutilizados. (grifo)
 

No âmbito normativo interno, o ATO PGJ Nº 001/2011  regulamentou a matéria,
preceituando que os bens serão reconhecidos como inservíveis/antieconômicos e, após, serão
encaminhados à Procuradoria-Geral de Justiça, que procederá a baixa nos mesmos, conforma
dicção do art. 3º:

Art. 3.º A análise sobre a oportunidade e conveniência sócio-econômica

Despacho 807 (1471713)         SEI 2024.009952 / pg. 33



da doação será exercida por comissão integrada por servidores do
Serviço de Patrimônio e Material, designados por Portaria do
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos.
§ 1° A análise de que trata o caput será fundamentada em laudo técnico
sobre o bem objeto da doação, que será confeccionado por membro da
Comissão com aptidão técnica ou, nos casos que dependerem de
conhecimentos mais especializados, por servidor indicado pela Diretoria
Geral que tenha afinidade com o tipo de bem sob exame, a pedido da
Comissão.
§ 2° Nos casos de bens localizados no Interior do Estado, o Promotor de
Justiça coordenador da Promotoria de Justiça fornecerá à Comissão de
Constatação, por escrito, informações circunstanciadas sobre o estado do
bem e sua destinação, as quais servirão de base para a confecção do
laudo necessário à concretização da doação.
Art. 4.° Elaborado o laudo pela Comissão de Constatação, deverá ser o
mesmo submetido ao crivo da Subprocuradoria-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos que, ao decidir sobre a possibilidade da doação
pretendida, remeterá a matéria ao Procurador-Geral de Justiça para, em
assim entendendo, pessoalmente ou por pessoa a quem for delegada tal
atribuição, autorizar a baixa dos bens objeto da futura doação, seguindo-
se a publicação na imprensa oficial do ato correspondente.

 
Sobre o assunto, o ATO PGJ Nº 182/2013  aprovou o Manual de Desfazimento de

Bens do Ministério Público:

MANUAL DE DESFAZIMENTO
3.4.2.1 O SPAT Instruirá um Procedimento Interno – PI para desfazimento
na modalidade Doação.
Para isso se junta:
3.4.2.1.1 Relação dos bens destinados à Doação fornecida pelo
SPAT.
3.4.2.2 O SPAT encaminhará o PI à CPL para elaboração de Edital de
Manifestação de Interesse (Anexo II).
3.4.2.3 A CPL elaborará o Edital de Manifestação de Interesse, que
posteriormente será enviado à Adm. Superior para aprovação.
3.4.2.3.1 Caso não seja aprovado, serão realizadas as modificações
necessárias pelo Setor provocado e novamente encaminhado para
aprovação
3.4.2.4 Após a aprovação, o PI retornará à CPL para publicação do Edital.
3.4.2.5 No caso do processo de Doação fracassar no todo ou em apenas
um ou mais lotes, a CPL informará ao SPAT para que se manifeste sobre
uma modalidade diversa para desfazimento de inservíveis.
3.4.2.6 Se for bem-sucedido, o Processo de desfazimento de Doação
seguirá para a Adm. Superior para homologação, retornando-se os autos
para o SPAT para prosseguimento.
3.4.2.7 O SPAT chamará o(s) donatário(s) para recolhimento dos
inservíveis, sem ônus do transporte dos bens para a PGJ/AM.
3.4.2.8 O SPAT emitirá Termo de Doação de inservíveis (Anexo III), que
será subscrita pelo Chefe do SPAT como doador e o(s) interessados
listados no item 3.3, inciso II, alíneas a,b,c e d deste Manual como
donatário(s).
3.4.2.9 Relacionará os bens doados com a discriminação, número de
tombamento, estado de conservação no ato do desfazimento e seu
respectivo valor contábil.
3.4.2.10 Encaminhará à Diretoria de Orçamento e Finanças o PI com a
relação acima dos bens doados, para devida baixa contábil.
3.4.2.11 A DOF realizará a baixa contábil e encaminhará o PI ao SPAT.

 

Realizada a declaração de inservibilidade dos bens mobiliários e de TI, encontrar-se-
ão aptos a serem doados aos interessados devidamente cadastrados por meio do edital. Nesse
sentido, faz-se imperioso consignar que a atual Cadastramento tem validade até 13/12/2024 ou
até o atendimento de todas as instituições habilitadas para recebimento dos bens inservíveis
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(Processo SEI nº 2023.001937).
 
Contudo, da análise dos autos, verifica-se a necessidade de apresentação da

Relação de Bens Patrimoniais Inservíveis já passíveis de doação, para fins de compor o anexo
único da Minuta de Edital 31 (SEI nº 1438426).

 
Sendo assim, com fundamento no artigo 26, § 2º, da Lei Complementar nº 011, de

17 de dezembro de 1993, e no artigo 4º do Ato n.º 076/2013/PGJ, DETERMINO a remessa dos
autos:

 
I - A o Setor de Patrimônio e Material (SPAT) , para que junte nestes autos

a Relação de Bens considerados inservíveis ou antieconômicos, já passíveis de doação, bem como
informe se o cadastro ficará adstrito aos bens permanentes localizados na Capital do Estado ou se
abarcará os bens localizados no Interior do Estado do Amazonas;

 
II - Após, retornem os autos para deliberação.
 
Cumpra-se.
 

SUBPROCURADORIA–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, na data de assinatura
eletrônica.

 

(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

Documento assinado eletronicamente por André Virgílio Belota Seffair, Subprocurador(a)-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos, em 07/11/2024, às 09:03, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link
http://sei.mpam.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1471713
e o código CRC 9CEE62EB.
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MEMORANDO Nº 777.2024.SPAT.1472617.2024.009952

A Sua Excelência 

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR​

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos e Institucionais

 

Excelentíssimo Senhor Subprocurador-Geral de Justiça,
 
Cumprimento Vossa Excelência com o presente, e em obediência

ao Despacho Nº 807.2024.04AJ-SUBADM.1471713.2024.009952, informo que já há
os bens abaixo relacionados disponíveis para doação.

Informo ainda que os bens que serão doados futuramente estão na
capital e no interior do Estado.

Lista dos bens passíveis de doação:
Tombo Descrição Marca Estado
9000396 Cadeira giratória, diretor, com braços PRAXIS Inservível
4141 Gaveteiro Volante, 4 gavetas Caderode Inservível
9000488 Cadeira fixa, com braços, vermelha PRAXIS Inservível
9000504 Cadeira fixa, com braços, vermelha PRAXIS Inservível
9000493 Cadeira fixa, com braços, vermelha PRAXIS Inservível
8849 Fogão a Gás  Inservível
8845 Longarina de 3 Lugares Projeto Inservível
2227 Mesa em L na cor bege Projeto Inservível
9358 Notebook Itautec Inservível
15254 Mesa em L na cor bege REFRIMOV Inservível
13566 Monitor LED, 23,8" DELL Inservível
10814 Cadeira giratória, diretor, com braços  Inservível
7889 Switch 3COM Inservível
430 Sofá de 3 lugares MANNES Inservível
9000062 Cadeira giratória, presidente, com braços Jobema Inservível
7177 Microcomputador Itautec Inservível
14993 Cadeira giratória, diretor, com braços PRAXIS Inservível
10780 Cadeira giratória, diretor, com braços MOBILAN Inservível
11789 Condicionador de ar, split, 18.000 Btu´s VG Inservível
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9001626 Desktop ALL-IN-ONE Dell Inservível
9001866 Multifuncional Laser Monocromática Samsung Inservível
9768 Monitor LCD, 19" HP Inservível
9001730 Desktop ALL-IN-ONE Dell Inservível
10369 Cadeira giratória, secretária, com braços Cavaletti Inservível
2571 Cadeira fixa, com braços, vermelha Projeto Inservível
3510 Aparelho de vídeo cassete PANASONIC Inservível
3547 Aparelho de vídeo cassete PANASONIC Inservível
7994 Aparelho de Fax BROTHER Inservível
7904 Switch 3COM Inservível
7889 Switch 3COM Inservível
8780 Switch 3COM Inservível
8671 Switch 3COM Inservível
8656 Switch 3COM Inservível
8676 Switch 3COM Inservível
8674 Switch 3COM Inservível
8733 Switch 3COM Inservível
8782 Switch 3COM Inservível
12780 Condicionador de ar, cassete, 24.000 Btu

´s CARRIER Inservível

91 Cadeira fixa para refeitório DAKOT Inservível
2870 mesa reta, 0,80m x 0,70m Projeto Inservível
3984 Gaveteiro Volante, 4 gavetas Caderode Inservível
8694 mesa reta, 1,25m x 0,75m, 3 gavetas Caderode Inservível
8360 Notebook LENOVO Inservível
8350 Notebook LENOVO Inservível
8352 Notebook LENOVO Inservível
9903 Notebook Itautec Inservível
13760 Switch HP Inservível
9000240 Impressora monocromática SAMSUNG Inservível
9007 No break FORCELINE Inservível
9080 No break FORCELINE Inservível
11875 Microcomputador DELL Inservível
7198 Microcomputador Itautec Inservível
8187 Microcomputador Itautec Inservível
7784 kit para rede sem fio ZINWELL Inservível
6000076 Cadeira giratória, secretária, sem braços  Inservível
3226 Cadeira giratória, diretor, com braços Projeto Inservível
10024 Microcomputador HP Inservível
16234 No break SERRANA Inservível
11833 Microcomputador DELL Inservível
9001570 Desktop ALL-IN-ONE DELL Inservível
8674 Switch 3COM Inservível
16241 No break SERRANA Inservível
3222  Cadeira giratória, diretor, com braços Projeto Inservível

Memorando 777 (1472617)         SEI 2024.009952 / pg. 37



9000664 Armário baixo, 2 portas, 0,90m X 0,60m DAPALAN Inservível
11029 Cadeira giratória, diretor, com braços MOBILAN Inservível
8780 Switch 3COM Inservível
12794 Microcomputador DELL Inservível
171 Mesa Delta 1,40m x 1,40m Projeto Inservível
13614 Cadeira giratória, diretor, com braços VECTOR Inservível
9001866 Multifuncional Laser Monocromática SAMSUNG Inservível
8782 Switch 3COM Inservível
8733 Switch 3COM Inservível
7416 Microcomputador Itautec Inservível
8345 Notebook LENOVO Inservível
12259 Monitor LED, 19,5" AOC Inservível
9768 Monitor LCD, 19" HP Inservível
9921 Notebook Itautec Inservível
11513 Forno de micro-ondas, 20l ELECTROLUX Inservível
12080 Monitor LED, 21,5" LG Inservível
13069 Cadeira fixa, diretor, com braços FRISOKAR Inservível
9000702 Armário baixo, 2 portas, 0,90m X 0,60m DAPALAN Inservível
9001771 Desktop ALL-IN-ONE DELL Inservível
11259 No break para rack APC Inservível
8522 Monitor LCD, 17” Itautec Inservível
11260 No break para rack APC Inservível
3282 Mesa Delta 1,40m x 1,40m Projeto Inservível
2695 Cadeira giratória, diretor, com braços Projeto Inservível
12374 Cadeira giratória, presidente, com braços Plaxmetal Inservível
17518 Cadeira giratória, presidente, com braços VECTOR Inservível
8248 Monitor LCD, 17” Itautec Inservível
14671 Monitor LED, 21,5" LG Inservível
15814 Condicionador de ar, cassete, 24.000 Btu

´s CARRIER Inservível
14719 Cadeira fixa, diretor, com braços HM Inservível
2766 Impressora jato de tinta HP Inservível
5391 Impressora Deskjet HP Inservível
7885 Extintor de incêndio PQM  Inservível
8100 No break FORCELINE Inservível
9473 Switch 3COM Inservível
9474 Switch 3COM Inservível
9475 Switch 3COM Inservível
9476 Switch 3COM Inservível
9477 Switch 3COM Inservível
9478 Switch 3COM Inservível
9479 Switch 3COM Inservível
9485 Switch 3COM Inservível
9483 Switch 3COM Inservível
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9481 Switch 3COM Inservível
9484 Switch 3COM Inservível
9482 Switch 3COM Inservível
9295 BOMBA DRAINER 0,50 CV  Inservível
14421 Mesa em L na cor bege REFRIMOV Inservível
12252 Monitor LED, 19,5" AOC Inservível
11567 Telefone sem fio Intelbrás Inservível
9001488 Monitor LCD, 20" LG Inservível
9001248 Monitor LCD, 20" LG Inservível
9001237 Monitor LCD, 20" LG Inservível
11072 Cadeira giratória, diretor, com braços  Inservível
20404 Cadeira giratória, diretor, com braços  Inservível
9001764 Desktop ALL-IN-ONE DELL Inservível
9001530 Monitor LCD, 20" LG Inservível
2367 Sofá de 3 lugares Projeto Inservível
1998 Cadeira giratória, secretária, com braços Projeto Inservível
24272 Cadeira giratória, diretor, com braços  Inservível
9001769 Desktop ALL-IN-ONE DELL Inservível
2606 Cadeira giratória, secretária, com braços Projeto Inservível
2431 Cadeira giratória, diretor, com braços Projeto Inservível
18914 Monitor LCD, 20" LG Inservível
12596 Armário Alto, 2 portas, bege Avanti Inservível
868 Cadeira giratória, diretor, couro preto. Front Inservível
8265 Monitor LCD, 17” Itautec Inservível
10054 Microcomputador HP Inservível
8509 Monitor LCD, 17” Itautec Inservível
8558 Microcomputador Itautec Inservível
9887 Monitor LCD, 19" HP Inservível
11274 No break para rack APC Inservível
11271 No break para rack APC Inservível
11272 No break para rack APC Inservível
11273 No break para rack APC Inservível
11275 No break para rack APC Inservível
11276 No break para rack APC Inservível
11279 No break para rack APC Inservível
11280 No break para rack APC Inservível
11281 No break para rack APC Inservível
11285 No break para rack APC Inservível
11901 Microcomputador DELL Inservível
10054 Microcomputador HP Inservível
4602 Suporte para CPU Caderode Inservível
11261 No break para rack APC Inservível
11265 No break para rack APC Inservível
11266 No break para rack APC Inservível
11267 No break para rack APC Inservível
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16135 Cadeira giratória, diretor, com braços Jobema Inservível
9000950 Mesa gerente, 1,80m X 2,20m DAPALAN Inservível
9001184 Scanner de mesa, alto desempenho KODAK Inservível
9001706 Desktop ALL-IN-ONE DELL Inservível
9001769 Desktop ALL-IN-ONE DELL Inservível
9001843 Multifuncional Laser Monocromática SAMSUNG Inservível
11283 No break para rack APC Inservível
12226 Monitor LED, 19,5" AOC Inservível
2127 Amplificador de áudio  Inservível
2128 Mesa de som  Inservível
9598 Escaler DVD Inservível
10307 Switch  Inservível
10308 Sistema de Chaveamento/ Distribuição  Inservível
10309 Aparelho de DVD LG Inservível
10310 Adaptador Wireless  Inservível
10362 Controle de câmeras  Inservível
11638 No break SMS Inservível
11952 Microcomputador DELL Inservível
11953 Microcomputador DELL Inservível
11950 Microcomputador DELL Inservível
11702 No break SMS Inservível
13099 Cadeira giratória, diretor, com braços VECTOR Inservível
12784 Microcomputador DELL Inservível
16394 Forno de Micro-ondas, 30l ELECTROLUX Inservível
18634 mesa reta, 1,25m x 0,75m, 3 gavetas PROJETO Inservível
9001586 Desktop ALL-IN-ONE DELL Inservível
9001738 Desktop ALL-IN-ONE DELL Inservível

 
Sem mais para o momento reitero votos de estima e apreço.
Respeitosamente,

 
Leandro Bezerra

Chefe do Setor de Patrimônio

Documento assinado eletronicamente por Leandro Tavares Bezerra, Chefe do
Setor de Patrimônio e Material - SPAT, em 07/11/2024, às 10:27, conforme
art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link
http://sei.mpam.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 1472617 e o código CRC AA8D3B75.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Avenida Coronel Teixeira, 7995 - Bairro Nova Esperança - CEP 69037-473 - Manaus - AM -

www.mpam.mp.br

PARECER Nº 6.2024.04AJ-SUBADM.1474943.2024.009952

Processo SEI n° 2024.009952

Assunto: Abertura de Chamamento Público para credenciar instituições interessadas
em receber bens móveis considerados inservíveis ou antieconômicos à Administração,
sem ônus ao donatário, de possíveis mobiliários e bens de TI inservíveis, pertencentes
ao patrimônio do Ministério Público do Estado do Amazonas.

Interessado: Setor de Patrimônio e Material - SPAT.

______________________________________________________________________________

 

EMENTA: ADMINISTRATIVO. EDITAL
DE CHAMAMENTO PÚBLICO. DOAÇÃO
DE BENS MÓVEIS INSERVÍVEIS OU
ANTIECONÔMICOS À
ADMINISTRAÇÃO. DISPENSA DE
LICITAÇÃO COM FUNDAMENTO NO
ART. 76, INCISO II, ALÍNEA "A", DA
LEI Nº 14.133/2021 E NO MANUAL
DE DESFAZIMENTO DE BENS
PATRIMONIAIS PERMANENTES DA
PGJ/AM. ALIENAÇÃO NA
MODALIDADE DOAÇÃO. ANÁLISE DA
MINUTA DE EDITAL E DO TERMO DE
DOAÇÃO. PARECER PELA
APROVAÇÃO DA MINUTA.

 

1. RELATÓRIO

 

Trata-se de procedimento administrativo iniciado a partir do
Memorando Nº 318.2024.SPAT. 1313726.2024.009952, de lavra do Sr. Leandro
Tavares Bezerra, Chefe do Setor de Patrimônio e Material - SPAT, por meio do qual
solicita autorização para que a Comissão Permanente de Licitação - CPL inicie o
processo de Chamento Público para realização de cadastro de reserva de instituições
interessadas na doação de bens móveis considerados inservíveis ou antieconômicos
para esta Procuradoria Geral de Justiça, visto a proximidade da expiração do último
chamamento público (Sei nº 2023.001937).
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Por meio do Despacho Nº 589.2024.01AJ-
SUBADM.1314518.2024.009952, fora autorizado o prosseguimento do feito
mediante a remessa à Comissão Permanente de Licitação - CPL, para as
providências de estilo.

 
No Ofício Nº 269.2024.CPL.1369138.2024.009952, a Comissão

Permanente de Licitação solicitou informações ao Setor de Patrimônio e Material
sobre os bens inservíveis destinados à doação por parte desta Procuradoria Geral de
Justiça, visto que, em geral, os tipos de bens e a condição na qual se encontram são
essenciais para fomentar o interesse e bem orientar, através do Edital, a ação dos
pretensos participantes.

 
Em resposta, o Setor de Patrimônio e Material juntou o Memorando Nº

598.2024.SPAT.1392722.2024.009952 com uma lista de procedimentos SEI
envolvendo bens móveis declarados inservíveis.

 
Ato contínuo, a Divisão de Contratos e Convênios encaminhou

a minuta de Termo de Doação  (1460014), para análise da  assessoria jurídica do
Ministério Público, nos termos do art. 53, §4º, da Lei nº 14.133/2021.

 
Por sua vez, a Comissão Permanente de Licitação confeccionou

a MINUTA DE EDITAL Nº 31.2024.CPL. 1438426.2024.00995 tendo como objeto
"Chamamento Público para credenciar instituições interessadas na DOAÇÃO DE
BENS MÓVEIS considerados INSERVÍVEIS ou ANTIECONÔMICOS à Administração, sem
ônus ao donatário, de possíveis mobiliários e bens de TI inservíveis, pertencentes ao
patrimônio do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS", com fundamento
nos 74 e 76 da Lei nº 14.133/2021.

 
No Despacho Nº 71.2024.CPL.1470610.2024.009952, a Comissão

Permanente de Licitação ressaltou a necessidade da Douta Assessoria Jurídica
avaliar a plena consonância da pretensão às diretrizes fixadas no Manual de
Desfazimento de Bens Patrimoniais Permanentes da PGJ/AM e demais normativos
internos (Ato PGJ n.º 182/2013 c/c Ato PGJ n.º 109/2017), bem como a definição se o
cadastro ficará adstrito aos bens permanentes localizados na Capital do Estado
ou abarcará os bens localizados no Interior do Estado do Amazonas.

 
À vista disso, por determinação do Despacho Nº 807.2024.04AJ-

SUBADM.1471713.2024.009952, os autos foram remetidos ao Setor de Patrimônio e
Material (SPAT),  para que juntasse nestes autos a Relação de Bens
considerados inservíveis ou antieconômicos, já passíveis de doação, bem como
informasse se o cadastro ficaria adstrito aos bens permanentes localizados na
Capital do Estado ou se abarcaria os bens localizados no Interior do Estado do
Amazonas.

 
Em resposta, o Setor de Patrimônio e Material colacionou

o Memorando Nº 777.2024.SPAT. 1472617.2024.009952, com a Relação de
Bens considerados inservíveis ou antieconômicos, passíveis de doação,
bem como esclareceu que os bens que serão doados estão na capital e no interior do
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Estado.
 
Sendo assim, os autos foram encaminhados a esta SUBADM para fins

de análise e aprovação das minutas do TERMO DE DOAÇÃO e do EDITAL DE
CHAMAMENTO PÚBLICO, nos termos do art. 53, § 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

 
Vieram os autos para Parecer desta Assessoria Jurídica.

 

É o relatório. Passo à manifestação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

 
Além da legislação aplicável à matéria, faz-se necessário verificar a

normatização interna do Ministério Público, a saber, seu regimento interno e os Atos
da Procuradoria-Geral de Justiça.

 

2.1. Limites da Análise Jurídica do Parecerista

 
A priori, cabe destacar que a presente análise se restringe aos

aspectos jurídicos da demanda, avaliando a adequação da solicitação com as regras
contidas na Constituição da República, na Lei de Licitações nº 14.133/2021, na Lei
Complementar nº  011/1993 (LO-MPAM) e as demais normas jurídicas que tratam
d a alienação de bens públicos, assim como as orientações da jurisprudência dos
tribunais pátrios, não adentrando em aspectos relativos a conveniência e
oportunidade do gestor público.

 
Como é cediço, a Administração Pública deverá sempre observar o

cumprimento do regime jurídico-administrativo, que consiste em um conjunto
harmônico de preceitos e regras que moldam a atuação dos entes estatais, impondo
limitações e prerrogativas. No âmbito do procedimento de licitação, destacam-se,
dentre os princípios que regem o Direito Administrativo, os princípios
da impessoalidade e da indisponibilidade do interesse público.

 
Outrossim, convém ressaltar que parte das observações expendidas

por este órgão de consultoria jurídica se referem a recomendações, com vistas a
salvaguardar a autoridade administrativa assessorada, e não vinculá-la. Contudo, o
eventual prosseguimento do procedimento administrativo, sem a observância das
questões legais pontuadas, é de responsabilidade exclusiva da autoridade
executora.

 
Nessa senda, os autos foram encaminhados para análise e aprovação

da minuta do Termo de Convênio, nos termos do § 4°, do artigo 53, da Lei n°
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14.133/2021, o qual dispõe acerca da necessidade do órgão de assessoramento
emitir parecer e realizar o controle prévio da legalidade dos convênios, in verbis:

 
Art. 53. Omissis.
§ 4° Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento
jurídico da Administração também realizará controle
prévio de legalidade de contratações diretas, acordos,
termos de cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas
de registro de preços, outros instrumentos congêneres e
de seus termos aditivos.

 
Feitas tais considerações, cumpre esclarecer que o presente parecer

se limita à análise dos aspectos jurídicos da demanda, assim como os documentos
apresentados, à luz da legislação, doutrina e jurisprudência pertinentes, de modo
que questões de oportunidade e conveniência, bem como juízo de valor acerca da
avença, fogem à alçada do parecerista.

 

2.2. Chamamento Público para Doação de Bens Móveis Inservíveis

 

A doação de itens declarados inservíveis é procedimento simplificado
de alienação de bens que não possuem mais utilidade para a Administração Pública,
sendo possível a realização de tal processo sem a necessidade de licitação.

 
No que tange à forma de alienação em questão, estando comprovada

a existência de interesse público na doação de bens móveis, a licitação poderá ser
dispensada, conforme previsão do art. 76, inciso II, "a", da Lei n° 14.133/2021, in
verbis:

 
Art. 76. A alienação de bens da Administração Pública,
subordinada à existência de interesse público
devidamente justificado, será precedida de avaliação e
obedecerá às seguintes normas:
(...)
II - tratando-se de bens móveis, dependerá de licitação
na modalidade leilão, dispensada a realização de licitação
nos casos de:
a) doação, permitida exclusivamente para fins e uso
de interesse social, após avaliação de oportunidade
e conveniência socioeconômica em relação à
escolha de outra forma de alienação;      (grifamos)

 
Tem-se, portanto, dentro do mérito administrativo, a doação como

exceção a outros procedimentos de alienação, restrita ao uso de interesse social. Em
outras palavras, determinados itens, entendidos como inservíveis, não possuem
características econômicas relevantes para justificar a licitação ou a manutenção
dos mesmos pelo Ministério Público, seja porque estão ociosos, obsoletos,
antieconômicos ou irrecuperáveis, exigindo-se, para os bens de TI, o não
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atendimento por meio da logística reversa.
 
A liberação desses itens representa ganhos tanto para Administração,

no interesse de liberar espaço físico para novos itens, quanto ao órgão/entidade
recebedora, pois propicia sua utilização a quem necessita e os emprega para
finalidade específica.

 
Entretanto, imprescindível atentar a certos princípios, como é o caso

da indisponibilidade do interesse público, visto que os bens devem ser
necessariamente doados para fins sociais, bem como ao princípio da isonomia
quando da escolha da pessoa a ser beneficiada com a doação.

 
2.3. Trâmites internos para Doação de Bens Móveis Inservíveis

e/ou Antieconômicos
 
No âmbito normativo interno, o Ministério Público do Estado do

Amazonas editou o ATO PGJ nº 118/2009  que estabelece normas e procedimentos
sobre a organização, responsabilidade e a baixa dos bens móveis permanentes do
Acervo Patrimonial do Ministério Público e dá outras providências, o qual dispõe, no
tocante aos bens inservíveis, que:

 
Art. 7º. O requerimento de baixa deverá ser remetido à
Diretoria Geral do Ministério Público, o qual instaurará o
procedimento respectivo, determinando a instrução no
Setor de Patrimônio e Material.
§ 1.º Sempre que possível, os bens serão agrupados em
lotes para que seja procedida a sua baixa.
§ 2.º Os bens objeto de baixa serão vistoriados in loco
pelo Setor de Patrimônio e Material, na Procuradoria-Geral
de Justiça, ou pelo servidor competente no âmbito das
Promotorias de Justiça, os quais, observando o estado de
conservação, a vida útil, o valor de mercado e o valor
contábil, formalizarão laudo de avaliação dos bens,
classificando-os em:
I - Bens Móveis Permanentes Inservíveis: quando
for constatado serem os bens danificados,
obsoletos, fora do padrão ou em desuso devido ao
seu estado precário de conservação; e
II - Bens Móveis Permanentes Excedentes ou Ociosos:
quando for constatado estarem os bens em perfeitas
condições de uso e operação, porém sem utilização.
§ 3.º Os bens móveis permanentes considerados
excedentes ou ociosos serão recolhidos para o
Almoxarifado Central, ficando proibida a retirada de peças
e dos periféricos a ele relacionados, exceto nos casos
autorizados pela Diretoria Geral do Ministério Público.
§ 4.º Os bens móveis permanentes considerados
inservíveis serão baixados do acervo patrimonial do
Ministério Público, por decisão do Procurador-Geral
de Justiça, com posterior registro no Sistema de
Gerenciamento Patrimonial.
§ 5.º Os bens móveis baixados do acervo patrimonial, que
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não apresentarem valor econômico e de uso, poderão ser
incinerados ou descartados mediante autorização do
Diretor-Geral do Ministério Público.
§ 6.º Os bens móveis baixados do acervo
patrimonial, que ainda apresentarem valor
econômico ou de uso, observadas as normas
previstas na Lei n. 8.666/93, poderão ser doados,
leiloados ou permutados, mediante autorização do
Procurador-Geral de Justiça, hipótese em que os símbolos
oficiais que eles ostentarem serão inutilizados.   
(grifamos)

 
No que segue, o ATO PGJ Nº 001/2011  regulamentou a matéria,

preceituando que os bens serão reconhecidos como inservíveis/antieconômicos e,
após, serão encaminhados ao Procurador-Geral de Justiça que procederá à
autorização de baixa dos bens junto ao acervo patrimonial do Ministério Público para
fins de futura doação, nos termos requeridos pela unidade solicitante,
conforme dicção do art. 3º:

 
Art. 3.º A análise sobre a oportunidade e conveniência
sócio-econômica da doação será exercida por comissão
integrada por servidores do Serviço de Patrimônio e
Material, designados por Portaria do Subprocurador-Geral
de Justiça para Assuntos Administrativos.
§ 1° A análise de que trata o caput será fundamentada
em laudo técnico sobre o bem objeto da doação, que será
confeccionado por membro da Comissão com aptidão
técnica ou, nos casos que dependerem de conhecimentos
mais especializados, por servidor indicado pela Diretoria
Geral que tenha afinidade com o tipo de bem sob exame,
a pedido da Comissão.
§ 2° Nos casos de bens localizados no Interior do Estado,
o Promotor de Justiça coordenador da Promotoria de
Justiça fornecerá à Comissão de Constatação, por escrito,
informações circunstanciadas sobre o estado do bem e
sua destinação, as quais servirão de base para a
confecção do laudo necessário à concretização da
doação.
Art. 4.° Elaborado o laudo pela Comissão de
Constatação, deverá ser o mesmo submetido ao
crivo da Subprocuradoria-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos que, ao decidir sobre a
possibilidade da doação pretendida, remeterá a
matéria ao Procurador-Geral de Justiça para, em
assim entendendo, pessoalmente ou por pessoa a quem
for delegada tal atribuição, autorizar a baixa dos bens
objeto da futura doação, seguindo-se a publicação na
imprensa oficial do ato correspondente.  (grifamos)

 
Sobre os procedimentos de desfazimento de bens patrimoniais

permanentes (Bens móveis e de TI), o ATO PGJ Nº 182/2013  aprovou o Manual de
Desfazimento de Bens do Ministério Público, com as seguintes considerações acerca
da modalidade doação:

MANUAL DE DESFAZIMENTO
3.4.2.1 O SPAT Instruirá um Procedimento Interno – PI
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para desfazimento na modalidade Doação.
Para isso se junta:
3.4.2.1.1 Relação dos bens destinados à Doação fornecida
pelo SPAT.
3.4.2.2 O SPAT encaminhará o PI à CPL para elaboração
de Edital de Manifestação de Interesse (Anexo II).
3.4.2.3 A CPL elaborará o Edital de Manifestação de
Interesse, que posteriormente será enviado à Adm.
Superior para aprovação.
3.4.2.3.1 Caso não seja aprovado, serão realizadas as
modificações necessárias pelo Setor provocado e
novamente encaminhado para aprovação
3.4.2.4 Após a aprovação, o PI retornará à CPL para
publicação do Edital.
3.4.2.5 No caso do processo de Doação fracassar no todo
ou em apenas um ou mais lotes, a CPL informará ao SPAT
para que se manifeste sobre uma modalidade diversa
para desfazimento de inservíveis.
3.4.2.6 Se for bem-sucedido, o Processo de desfazimento
de Doação seguirá para a Adm. Superior para
homologação, retornando-se os autos para o SPAT para
prosseguimento.
3.4.2.7 O SPAT chamará o(s) donatário(s) para
recolhimento dos inservíveis, sem ônus do transporte dos
bens para a PGJ/AM.
3.4.2.8 O SPAT emitirá Termo de Doação de inservíveis
(Anexo III), que será subscrita pelo Chefe do SPAT como
doador e o(s) interessados listados no item 3.3, inciso II,
alíneas a,b,c e d deste Manual como donatário(s).
3.4.2.9 Relacionará os bens doados com a discriminação,
número de tombamento, estado de conservação no ato
do desfazimento e seu respectivo valor contábil.
3.4.2.10 Encaminhará à Diretoria de Orçamento e
Finanças o PI com a relação acima dos bens doados, para
devida baixa contábil.
3.4.2.11 A DOF realizará a baixa contábil e encaminhará o
PI ao SPAT.

 

Sendo assim, deve-se salientar a necessidade de prévia declaração
de inservibilidade dos bens patrimoniais permanentes classificados como
inservíveis ou antieconômicos à Administração e posterior remessa ao Procurador-
Geral de Justiça para autorização de baixa do acervo patrimonial do MPAM. Após
esses trâmites, pode ser deflagrado o chamamento público para cadastro de
interessados, na modalidade doação, se for o caso.

 
2.4. Análise da minuta do edital de credenciamento e do termo

de doação
 
Acerca do assunto, insta salientar a disposição do art. 16 do ATO Nº

248/2024/PGJ (Dispõe sobre as atribuições das unidades administrativas que
compõem os órgãos auxiliares do Ministério Público do Estado do Amazonas), abaixo
transcritos:
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Art. 16. São atribuições do Setor de Patrimônio e Material
(SPAT):
(...)
IX. Instruir procedimentos de desfazimento de bens
permanentes;

 
Da análise dos documentos carreados aos presentes autos,

verifica-se que o Setor de Patrimônio e Material - SPAT procedeu ao levantamento
dos seguintes procedimentos instruídos com bens declarados inservíveis à PGJ/AM,
conforme se extrai do Memorando Nº 598.2024.SPAT.1392722.2024.009952:

 
Ano Situação
 Processos Valores

2024

2023.025400 R$
1.080,00

2023.026779 R$
3.800,00

2023.028625 R$ 520,00
2024.000565 R$

2.083,10
2023.007348 R$

52.187,00
2024.006194 R$

2.179,90
2024.008473 R$

2.740,00
2024.014075 R$ 620,50

 
Outrossim, em atenção ao comando do Despacho 807 (SEI nº

1471713), o  Setor de Patrimônio e Material procedeu à juntada da Relação de Bens
Inservíveis, passíveis de doação, esclarecendo que tais bens se encontram na
Capital e no Interior do Estado, conforme se depreende do Memorando Nº
777.2024.SPAT.1472617.2024.009952:

 
Tombo Descrição Marca Estado
9000396 Cadeira giratória, diretor, com braços PRAXIS Inservível
4141 Gaveteiro Volante, 4 gavetas Caderode Inservível
9000488 Cadeira fixa, com braços, vermelha PRAXIS Inservível
9000504 Cadeira fixa, com braços, vermelha PRAXIS Inservível
9000493 Cadeira fixa, com braços, vermelha PRAXIS Inservível

8849 Fogão a Gás  Inservível
8845 Longarina de 3 Lugares Projeto Inservível
2227 Mesa em L na cor bege Projeto Inservível
9358 Notebook Itautec Inservível
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15254 Mesa em L na cor bege REFRIMOV Inservível
13566 Monitor LED, 23,8" DELL Inservível
10814 Cadeira giratória, diretor, com braços  Inservível
7889 Switch 3COM Inservível
430 Sofá de 3 lugares MANNES Inservível
9000062 Cadeira giratória, presidente, com braços Jobema Inservível
7177 Microcomputador Itautec Inservível
14993 Cadeira giratória, diretor, com braços PRAXIS Inservível
10780 Cadeira giratória, diretor, com braços MOBILAN Inservível
11789 Condicionador de ar, split, 18.000 Btu´s VG Inservível
9001626 Desktop ALL-IN-ONE Dell Inservível
9001866 Multifuncional Laser Monocromática Samsung Inservível
9768 Monitor LCD, 19" HP Inservível
9001730 Desktop ALL-IN-ONE Dell Inservível
10369 Cadeira giratória, secretária, com braços Cavaletti Inservível
2571 Cadeira fixa, com braços, vermelha Projeto Inservível
3510 Aparelho de vídeo cassete PANASONIC Inservível
3547 Aparelho de vídeo cassete PANASONIC Inservível
7994 Aparelho de Fax BROTHER Inservível
7904 Switch 3COM Inservível
7889 Switch 3COM Inservível
8780 Switch 3COM Inservível
8671 Switch 3COM Inservível
8656 Switch 3COM Inservível
8676 Switch 3COM Inservível
8674 Switch 3COM Inservível
8733 Switch 3COM Inservível
8782 Switch 3COM Inservível
12780 Condicionador de ar, cassete, 24.000 Btu´s CARRIER Inservível
91 Cadeira fixa para refeitório DAKOT Inservível
2870 mesa reta, 0,80m x 0,70m Projeto Inservível
3984 Gaveteiro Volante, 4 gavetas Caderode Inservível
8694 mesa reta, 1,25m x 0,75m, 3 gavetas Caderode Inservível
8360 Notebook LENOVO Inservível
8350 Notebook LENOVO Inservível
8352 Notebook LENOVO Inservível
9903 Notebook Itautec Inservível
13760 Switch HP Inservível
9000240 Impressora monocromática SAMSUNG Inservível
9007 No break FORCELINE Inservível
9080 No break FORCELINE Inservível
11875 Microcomputador DELL Inservível
7198 Microcomputador Itautec Inservível
8187 Microcomputador Itautec Inservível
7784 kit para rede sem fio ZINWELL Inservível
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6000076 Cadeira giratória, secretária, sem braços  Inservível
3226 Cadeira giratória, diretor, com braços Projeto Inservível
10024 Microcomputador HP Inservível
16234 No break SERRANA Inservível
11833 Microcomputador DELL Inservível
9001570 Desktop ALL-IN-ONE DELL Inservível
8674 Switch 3COM Inservível
16241 No break SERRANA Inservível

3222  Cadeira giratória, diretor, com braços Projeto Inservível

9000664 Armário baixo, 2 portas, 0,90m X 0,60m DAPALAN Inservível
11029 Cadeira giratória, diretor, com braços MOBILAN Inservível
8780 Switch 3COM Inservível
12794 Microcomputador DELL Inservível
171 Mesa Delta 1,40m x 1,40m Projeto Inservível
13614 Cadeira giratória, diretor, com braços VECTOR Inservível
9001866 Multifuncional Laser Monocromática SAMSUNG Inservível
8782 Switch 3COM Inservível
8733 Switch 3COM Inservível
7416 Microcomputador Itautec Inservível
8345 Notebook LENOVO Inservível
12259 Monitor LED, 19,5" AOC Inservível
9768 Monitor LCD, 19" HP Inservível
9921 Notebook Itautec Inservível
11513 Forno de micro-ondas, 20l ELECTROLUX Inservível
12080 Monitor LED, 21,5" LG Inservível
13069 Cadeira fixa, diretor, com braços FRISOKAR Inservível
9000702 Armário baixo, 2 portas, 0,90m X 0,60m DAPALAN Inservível
9001771 Desktop ALL-IN-ONE DELL Inservível
11259 No break para rack APC Inservível
8522 Monitor LCD, 17” Itautec Inservível
11260 No break para rack APC Inservível
3282 Mesa Delta 1,40m x 1,40m Projeto Inservível
2695 Cadeira giratória, diretor, com braços Projeto Inservível
12374 Cadeira giratória, presidente, com braços Plaxmetal Inservível
17518 Cadeira giratória, presidente, com braços VECTOR Inservível
8248 Monitor LCD, 17” Itautec Inservível
14671 Monitor LED, 21,5" LG Inservível
15814 Condicionador de ar, cassete, 24.000 Btu´s CARRIER Inservível
14719 Cadeira fixa, diretor, com braços HM Inservível
2766 Impressora jato de tinta HP Inservível
5391 Impressora Deskjet HP Inservível
7885 Extintor de incêndio PQM  Inservível
8100 No break FORCELINE Inservível
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9473 Switch 3COM Inservível
9474 Switch 3COM Inservível
9475 Switch 3COM Inservível
9476 Switch 3COM Inservível
9477 Switch 3COM Inservível
9478 Switch 3COM Inservível
9479 Switch 3COM Inservível
9485 Switch 3COM Inservível
9483 Switch 3COM Inservível
9481 Switch 3COM Inservível
9484 Switch 3COM Inservível
9482 Switch 3COM Inservível
9295 BOMBA DRAINER 0,50 CV  Inservível
14421 Mesa em L na cor bege REFRIMOV Inservível
12252 Monitor LED, 19,5" AOC Inservível
11567 Telefone sem fio Intelbrás Inservível
9001488 Monitor LCD, 20" LG Inservível
9001248 Monitor LCD, 20" LG Inservível
9001237 Monitor LCD, 20" LG Inservível
11072 Cadeira giratória, diretor, com braços  Inservível
20404 Cadeira giratória, diretor, com braços  Inservível
9001764 Desktop ALL-IN-ONE DELL Inservível
9001530 Monitor LCD, 20" LG Inservível
2367 Sofá de 3 lugares Projeto Inservível
1998 Cadeira giratória, secretária, com braços Projeto Inservível
24272 Cadeira giratória, diretor, com braços  Inservível
9001769 Desktop ALL-IN-ONE DELL Inservível
2606 Cadeira giratória, secretária, com braços Projeto Inservível
2431 Cadeira giratória, diretor, com braços Projeto Inservível
18914 Monitor LCD, 20" LG Inservível
12596 Armário Alto, 2 portas, bege Avanti Inservível
868 Cadeira giratória, diretor, couro preto. Front Inservível
8265 Monitor LCD, 17” Itautec Inservível
10054 Microcomputador HP Inservível
8509 Monitor LCD, 17” Itautec Inservível
8558 Microcomputador Itautec Inservível
9887 Monitor LCD, 19" HP Inservível
11274 No break para rack APC Inservível
11271 No break para rack APC Inservível
11272 No break para rack APC Inservível
11273 No break para rack APC Inservível
11275 No break para rack APC Inservível
11276 No break para rack APC Inservível
11279 No break para rack APC Inservível
11280 No break para rack APC Inservível
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11281 No break para rack APC Inservível
11285 No break para rack APC Inservível
11901 Microcomputador DELL Inservível
10054 Microcomputador HP Inservível
4602 Suporte para CPU Caderode Inservível
11261 No break para rack APC Inservível
11265 No break para rack APC Inservível
11266 No break para rack APC Inservível
11267 No break para rack APC Inservível
16135 Cadeira giratória, diretor, com braços Jobema Inservível
9000950 Mesa gerente, 1,80m X 2,20m DAPALAN Inservível
9001184 Scanner de mesa, alto desempenho KODAK Inservível
9001706 Desktop ALL-IN-ONE DELL Inservível
9001769 Desktop ALL-IN-ONE DELL Inservível
9001843 Multifuncional Laser Monocromática SAMSUNG Inservível
11283 No break para rack APC Inservível
12226 Monitor LED, 19,5" AOC Inservível
2127 Amplificador de áudio  Inservível
2128 Mesa de som  Inservível
9598 Escaler DVD Inservível
10307 Switch  Inservível
10308 Sistema de Chaveamento/ Distribuição  Inservível
10309 Aparelho de DVD LG Inservível
10310 Adaptador Wireless  Inservível
10362 Controle de câmeras  Inservível
11638 No break SMS Inservível
11952 Microcomputador DELL Inservível
11953 Microcomputador DELL Inservível
11950 Microcomputador DELL Inservível
11702 No break SMS Inservível
13099 Cadeira giratória, diretor, com braços VECTOR Inservível
12784 Microcomputador DELL Inservível
16394 Forno de Micro-ondas, 30l ELECTROLUX Inservível
18634 mesa reta, 1,25m x 0,75m, 3 gavetas PROJETO Inservível
9001586 Desktop ALL-IN-ONE DELL Inservível
9001738 Desktop ALL-IN-ONE DELL Inservível

 

Realizada a declaração de inservibilidade dos bens, estando
cumpridos todos requisitos legais, pode-se inferir que os referidos bens se
encontram a aptos a serem doados aos interessados devidamente cadastrados por
meio do procedimento a ser formalizado na Minuta de Edital Nº 31.2024.CPL (SEI nº
1438426) e mediante a assinatura da MINUTA DE TERMO DE DOAÇÃO (SEI nº
1460014), ora em análise.
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É imperioso consignar que a vigência do Edital de Manifestação de
Interesse Nº 7.001/2023-CPL/MP/PGJ (1152877) expirou em
setembro/2024 (Processo SEI nº 2023.001937).

 
Da análise da Minuta de Edital Nº 31.2024.CPL (SEI nº 1438426),

cujo objeto consiste na realização de procedimento auxiliar de CHAMAMENTO
PÚBLICO, nos termos da Lei nº 14.133/2021, e em atendimento às determinações
contidas no Ato PGJ n.º 001/2011, no Manual de Desfazimento de Bens Patrimoniais
Permanentes e demais legislações aplicáveis, com o intuito de "credenciar
instituições interessadas na DOAÇÃO DE BENS MÓVEIS considerados INSERVÍVEIS ou
ANTIECONÔMICOS à Administração, sem ônus ao donatário, de possíveis mobiliários
e bens de TI inservíveis, pertencentes ao patrimônio do MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS", verifica-se que foram contempladas as seguintes
cláusulas:

 
1. DO OBJETO
2. DO FUNDAMENTO JURÍDICO
3. DA MANIFESTAÇÃO DOS INTERESSADOS
4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
5. DO JULGAMENTO E DA CLASSIFICAÇÃO DOS INTERESSADOS
6. DA RETIRADA DOS BENS
7. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES
8. DO TERMO DE DOAÇÃO
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 
Por sua vez, a MINUTA DE TERMO DE DOAÇÃO  (SEI nº 1460014),

que integrará o anexo do edital, contém as cláusulas necessárias para especificação
do objeto e das condições de entrega ao donatário. 

 
Ademais, vislumbra-se que a Minuta do Edital visa se preocupar com

o status do recebedor (entidade da Administração Pública, entidade filantrópica de
cunho social ou empresas de gestão de resíduos tecnológicos) e o prazo de coleta do
material (previsto em cinco dias úteis após a assinatura do Termo de Doação).

 
Ademais, existem pertinentes observações, dentro da Minuta

do Termo de Doação, quanto à necessidade de utilização dos bens de acordo com a
finalidade social da entidade:

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FINALIDADE DA DOAÇÃO:
A presente doação tem como finalidade o fornecimento de material necessário ao
desempenho de atividades exercidas pelo DONATÁRIO, sendo oportuna e
conveniente sua doação por possibilitar a sua utilização de acordo com o interesse
público e missão institucional.
Parágrafo único. O bem doado ao DONATÁRIO deverá ser utilizado de acordo com
a finalidade social estabelecida no Estatuto Social da entidade.
 
Sendo assim, pode-se constatar o atendimento dos requisitos

legais exigidos, bem como o enquadramento das minutas apresentadas pela CPL
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(Minuta de Edital de Manifestação de Interesse) e pela DCCON (Minuta de Termo de
Doação) nas condições do art. 79, inciso I e parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021,
in verbis:

 
Art. 79. O credenciamento poderá ser usado nas
seguintes hipóteses de contratação:   
I - paralela e não excludente: caso em que é viável e
vantajosa para a Administração a realização de
contratações simultâneas em condições padronizadas;
(...)
Parágrafo único. Os procedimentos de credenciamento
serão definidos em regulamento, observadas as seguintes
regras:
I - a Administração deverá divulgar e manter à disposição
do público, em sítio eletrônico oficial, edital de
chamamento de interessados, de modo a permitir o
cadastramento permanente de novos interessados;
II - na hipótese do inciso I do caput deste artigo, quando
o objeto não permitir a contratação imediata e simultânea
de todos os credenciados, deverão ser adotados critérios
objetivos de distribuição da demanda;
III - o edital de chamamento de interessados deverá
prever as condições padronizadas de contratação e, nas
hipóteses dos incisos I e II do caput deste artigo, deverá
definir o valor da contratação;
IV - na hipótese do inciso III do caput deste artigo, a
Administração deverá registrar as cotações de mercado
vigentes no momento da contratação;
V - não será permitido o cometimento a terceiros do
objeto contratado sem autorização expressa da
Administração;
VI - será admitida a denúncia por qualquer das partes nos
prazos fixados no edital.

 
No mais, em resposta à indagação da Comissão Permanente de

Licitação sobre a aplicação do novo procedimento às comarcas do interior, restou
consignado que os bens inservíveis, a serem futuramente doados, estão
localizados na capital e no interior do Estado, conforme informação prestada
pelo Setor de Patrimônio e Material no Memorando Nº
777.2024.SPAT.1472617.2024.009952.

 
Portanto, basta que o Promotor de Justiça titular da Comarca preste

informações circunstanciadas sobre o estado do bem e sua destinação, as quais
servirão de base para a confecção do laudo necessário à concretização da doação,
consoante disposto no art. 3º, §2º, do Ato PGJ n.º 001/2011.

 
Por fim, importa salientar que a chefia do Setor de Patrimônio e

Material - SPAT é quem deverá assinar o Termo de Doação, responsabilizando-se por
sua emissão, respeitada a prévia homologação do processo de doação pela
Administração Superior, em observância ao disposto no item 3.4.2.8 do Ato
182/2013/PGJ, que aprovou o Manual de Desfazimento de Bens do Ministério Público,
alhures transcrito.
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Desta feita, considerando todo o exposto, não se vislumbra qualquer

óbice à aprovação das Minutas de Edital e de Termo de Doação do ponto de vista da
legalidade, ressaltando, ainda, que o procedimento se rege igualmente pela Lei de
Licitações, no que for cabível. 

 

3. CONCLUSÃO

 

Assim sendo, sob o aspecto da legalidade, opino pela APROVAÇÃO
da MINUTA DE TERMO DE DOAÇÃO (SEI nº 1460014) e da Minuta de Edital
Nº 31.2024.CPL (SEI nº 1438426), na modalidade doação, por estarem em
conformidade com os Atos Regulamentares nº 118/2009, 001/2011 e 182/2013/PGJ e
legislação aplicável (Lei nº 14.133/2021), podendo o chamamento público ser
utilizado para bens móveis permanentes localizados nas Comarcas do interior, a
critério da Administração, e respeitada a participação do Promotor titular da
Comarca.

 
É o parecer que submeto à apreciação de Vossa Excelência.
 

GABINETE DA SUBPROCURADORIA–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, em
Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

 

FERNANDA COUTO DE OLIVEIRA LIRA
Assessora Jurídica

Documento assinado eletronicamente por Fernanda Couto de Oliveira,
Assessor(a) Jurídico(a) de Subprocurador-Geral de Justiça, em 12/11/2024,
às 16:35, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link
http://sei.mpam.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 1474943 e o código CRC 4C5B203E.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Avenida Coronel Teixeira, 7995 - Bairro Nova Esperança - CEP 69037-473 - Manaus - AM - www.mpam.mp.br

DESPACHO Nº 818.2024.04AJ-SUBADM.1476617.2024.009952

Processo SEI n° 2024.009952

Assunto: Abertura de Chamamento Público para credenciar instituições interessadas em receber bens móveis considerados inservíveis ou
antieconômicos à Administração, sem ônus ao donatário, de possíveis mobiliários e bens de TI inservíveis, pertencentes ao patrimônio do
Ministério Público do Estado do Amazonas.

Interessado: Setor de Patrimônio e Material - SPAT.

_____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
 

 

Trata-se de procedimento administrativo iniciado a partir do Memorando Nº 318.2024.SPAT. 1313726.2024.009952, de lavra
do Sr. Leandro Tavares Bezerra, Chefe do Setor de Patrimônio e Material - SPAT, por meio do qual solicita autorização para que a
Comissão Permanente de Licitação - CPL inicie o processo de Chamento Público para realização de cadastro de reserva de instituições
interessadas na doação de bens móveis considerados inservíveis ou antieconômicos para esta Procuradoria Geral de Justiça, visto a
proximidade da expiração do último chamamento público (Sei nº 2023.001937).

 
Por meio do Despacho Nº 589.2024.01AJ-SUBADM.1314518.2024.009952, fora autorizado o prosseguimento do feito

mediante a remessa à Comissão Permanente de Licitação - CPL, para as providências de estilo.
 
No Ofício Nº 269.2024.CPL.1369138.2024.009952, a Comissão Permanente de Licitação solicitou informações ao Setor de

Patrimônio e Material sobre os bens inservíveis destinados à doação por parte desta Procuradoria Geral de Justiça, visto que, em geral, os
tipos de bens e a condição na qual se encontram são essenciais para fomentar o interesse e bem orientar, através do Edital, a ação dos
pretensos participantes.

 
Em resposta, o Setor de Patrimônio e Material juntou o Memorando Nº 598.2024.SPAT.1392722.2024.009952 com uma lista

de procedimentos SEI envolvendo bens móveis declarados inservíveis.
 
Ato contínuo, a Divisão de Contratos e Convênios encaminhou a minuta de Termo de Doação  (1460014), para análise

da  assessoria jurídica do Ministério Público, nos termos do art. 53, §4º, da Lei nº 14.133/2021.
 
Por sua vez, a Comissão Permanente de Licitação confeccionou a MINUTA DE EDITAL Nº

31.2024.CPL.1438426.2024.00995 tendo como objeto "Chamamento Público para credenciar instituições interessadas na DOAÇÃO DE
BENS MÓVEIS considerados INSERVÍVEIS ou ANTIECONÔMICOS à Administração, sem ônus ao donatário, de possíveis mobiliários e bens
de TI inservíveis, pertencentes ao patrimônio do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS", com fundamento nos 74 e 76 da Lei
nº 14.133/2021.

 
No Despacho Nº 71.2024.CPL.1470610.2024.009952, a Comissão Permanente de Licitação ressaltou a necessidade

da Douta Assessoria Jurídica avaliar a plena consonância da pretensão às diretrizes fixadas no Manual de Desfazimento de Bens
Patrimoniais Permanentes da PGJ/AM e demais normativos internos (Ato PGJ n.º 182/2013 c/c Ato PGJ n.º 109/2017), bem como a
definição se o cadastro ficará adstrito aos bens permanentes localizados na Capital do Estado ou abarcará os bens localizados no Interior
do Estado do Amazonas.

 
À vista disso, por determinação do Despacho Nº 807.2024.04AJ-SUBADM.1471713.2024.009952, os autos foram remetidos

ao Setor de Patrimônio e Material (SPAT),  para que juntasse nestes autos a Relação de Bens considerados inservíveis ou antieconômicos,
já passíveis de doação, bem como informasse se o cadastro ficaria adstrito aos bens permanentes localizados na Capital do Estado ou se
abarcaria os bens localizados no Interior do Estado do Amazonas.

 
Em resposta, o Setor de Patrimônio e Material colacionou o Memorando Nº 777.2024.SPAT. 1472617.2024.009952,

com a Relação de Bens considerados inservíveis ou antieconômicos, passíveis de doação, bem como esclareceu que os bens
que serão doados estão localizados na capital e no interior do Estado.

 
Sendo assim, os autos foram encaminhados a esta SUBADM para fins de análise e aprovação das minutas do TERMO DE

DOAÇÃO e do EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO, nos termos do art. 53, § 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
 
É o relatório. Passo a decidir.
 
Acerca do assunto, a Assessoria Jurídica da Subprocuradoria-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos emitiu

o PARECER Nº 6.2024.04AJ-SUBADM.1474943.2024.009952 no sentido de opinar pela APROVAÇÃO da MINUTA DE TERMO DE DOAÇÃO
(SEI nº 1460014) e da Minuta de Edital Nº 31.2024.CPL (SEI nº 1438426), nos seguintes termos:

 
"3. CONCLUSÃO
Assim sendo, sob o aspecto da legalidade, opino pela APROVAÇÃO da MINUTA DE TERMO DE DOAÇÃO (SEI nº 1460014) e da Minuta de
Edital Nº 31.2024.CPL (SEI nº 1438426), na modalidade doação, por estarem em conformidade com os Atos Regulamentares nº 118/2009,
001/2011 e 182/2013/PGJ e legislação aplicável (Lei nº 14.133/2021), podendo o chamamento público ser utilizado para bens móveis
permanentes localizados nas Comarcas do interior, a critério da Administração, e respeitada a participação do Promotor titular da Comarca.

Despacho 818 (1476617)         SEI 2024.009952 / pg. 56



É o parecer que submeto à apreciação de Vossa Excelência."
 
Nesse sentido, importa salientar a necessidade de prévia declaração de inservibilidade dos bens permanentes

classificados como inservíveis ou antieconômicos à Administração, para fins de posterior remessa ao Procurador-Geral de Justiça para
autorização de baixa do acervo patrimonial do MPAM. Somente após esses trâmites pode ser deflagrado o chamamento público para
cadastro de interessados, na modalidade doação, o que deverá ser observado pelo Setor de Patrimônio e Material (SPAT).

 
Mercê do exposto, PROFIRO a seguinte decisão, com esteio no artigo 26, § 2º, da Lei Complementar nº 011, de 17 de

dezembro de 1993, e no artigo 4º do Ato n.º 076/2013-PGJ, dispondo, ao final, as medidas a serem adotadas:
 
I) ACOLHO o Parecer Jurídico 6 (SEI nº 1474943) na íntegra, bem como APROVO a MINUTA DE TERMO DE DOAÇÃO (SEI

nº 1460014) e a Minuta de Edital Nº 31.2024.CPL (SEI nº 1438426), na modalidade doação, por estarem em conformidade com os Atos
Regulamentares nº 118/2009, 001/2011 e 182/2013/PGJ e legislação aplicável (Lei nº 14.133/2021), podendo o chamamento público ser
utilizado para bens móveis permanentes localizados nas Comarcas do interior, a critério da Administração, e respeitada a participação do
Promotor titular da Comarca;

 
II) À Comissão Permanente de Licitação (CPL), para prosseguimento do feito;
 
III) Ao Setor de Patrimônio e Material (SPAT), para ciência e demais providências cabíveis.
 
Cumpra-se.

 

SUBPROCURADORIA–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

 

(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

Documento assinado eletronicamente por André Virgílio Belota Seffair, Subprocurador(a)-Geral de Justiça para Assuntos
Administrativos, em 13/11/2024, às 16:31, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link http://sei.mpam.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1476617 e o código CRC 4149DE78.

2024.009952 v3
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Avenida Coronel Teixeira, 7995 - Bairro Nova Esperança - CEP 69037-473 - Manaus - AM - www.mpam.mp.br

EDITAL CHAMAMENTO PÚBLICO 97002-2025-CPL

    
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

UASG 925849
 

OBJETO
Chamamento Público para credenciar instituições interessadas na
DOAÇÃO DE BENS MÓVEIS considerados INSERVÍVEIS ou ANTIECONÔMICOS
à Administração, sem ônus ao donatário, de possíveis mobiliários e bens
de TI inservíveis, pertencentes ao patrimônio do MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS.
 

DATA LIMITE PARA ENVIO DE PROPOSTA
10/03/2024 

 
ENDEREÇO PARA ENVIO DE PROPOSTAS:

e-mail: licitacao@mpam.mp.br
OU

Comissão Permanente de Licitação da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do
Amazonas,

Av. Coronel Teixeira, 7.995, Nova Esperança II, CEP: 69037-473, no horário das
08:00h à 14:00h.
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 97002/2025/CPL/PGJ
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS pelo presente edital e por
intermédio da PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, cadastrada no CNPJ sob o n.º
04.153.748/0001-85, tendo em vista o que consta do Processo SEI n.º
2024.009952, através da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL,
designada pelo Ato PGJ n.º 239/2024, alterado pelos Atos PGJ n.º 496/2024 e n.º
497/2024, torna público que realizará o procedimento auxiliar de CHAMAMENTO
PÚBLICO, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e em atendimento às
determinações contidas no Ato PGJ n.º 001/2011, no Manual de Desfazimento de
Bens Patrimoniais Permanentes, aprovado pelo Ato PGJ n.º 182/2013 e demais
legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste
Edital. 
O contrato correspondente, ou o instrumento que vier a substituí-lo, será regido pela
Lei nº 14.133, de 2021 e suas alterações.

PROCESSO SEI 2024.009952
Recebimento dos
documentos a partir de 06/02/2025.

Endereço
eletrônico

https://mpam.mp.br/servicos/licitacoes/licitacoes-
em-andamento

Código UASG 925849

1. DO OBJETO

1.1. A presente convocação tem como objeto o credenciamento, com
fundamento nos arts. 74 e 76 da Lei nº 14.133/2021, para pré-qualificar
instituições interessadas em receber DOAÇÃO DE BENS MÓVEIS
considerados INSERVÍVEIS ou ANTIECONÔMICOS à Administração, sem
ônus ao donatário, de possíveis mobiliários e bens de TI inservíveis,
pertencentes ao patrimônio do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
AMAZONAS.
1.2. Os futuros bens serão doados no estado de conservação e condição em que
se encontrem, ressaltando-se tratarem de objetos obsoletos, sem valor
econômico à Instituição.
 

2. DO FUNDAMENTO JURÍDICO

2.1. Este procedimento reger-se-á com fundamento nos arts. 74 e 76 da Lei nº
14.133/2021, Ato PGJ n.º 001/2011, no Manual de Desfazimento de Bens
Patrimoniais Permanentes, aprovado pelo Ato PGJ n.º 182/2013 e demais
legislações aplicáveis.
 

3. DO CREDENCIAMENTO DOS INTERESSADOS
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3.1. Os interessados deverão apresentar à Comissão Permanente de Licitação,
no prazo máximo de 30 (trinta) dias consecutivos (06/02/2025 a 10/03/2025),
contados da publicação do aviso do presente instrumento convocatório na
Imprensa Oficial e jornal de grande circulação, o que ocorrer por último,
manifestação escrita, conforme modelo do Anexo I, de que conste
obrigatoriamente o seguinte:

3.1.1. Quando tratar-se de Órgão da Administração Pública Federal,
Estadual e Municipal, deverão apresentar junto com o documento de
Manifestação de Interesse os seguintes documentos:

I – Certificado Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;
II – Ato de nomeação e/ou Instrumento legal que investiu a autoridade
competente para representar o órgão interessado;
III – Documento de identificação da autoridade a que se refere a alínea
“II”, com foto, no qual conste o número do RG e CPF;
IV – Indicação do responsável, com telefone e e-mail, para tratar sobre
a doação e resolver qualquer pendência e que receberá as
comunicações sobre prazos, retirada do Termo para assinatura,
devolução do Termo assinado e data da retirada dos bens.

3.1.2. Quando tratar-se de Instituições filantrópicas de cunho social ,
assim descritas nos seus atos constitutivos e Organizações da Sociedade
Civil de Interesse Público, deverá apresentar junto com o documento de
Manifestação de Interesse os seguintes documentos:

I – Estatuto Social;
II – Ata (s) da última assembleia e da eleição dos dirigentes;
III – Cópia da lei ou decreto de declaração de utilidade pública, quando
se tratar de entidade assistencial ou filantrópica. Em substituição à lei
ou ao decreto mencionados, os interessados poderão apresentar
Certidão de Utilidade Pública Federal, emitida pelo Cadastro Nacional
de Entidades de Utilidade Pública do Ministério da Justiça – CNEs/MJ,
em validade.
IV – Documento de identificação do dirigente competente para
representar a instituição, com foto, no qual conste o número do RG e
CPF;
V – Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;
VI – Comprovação de Regularidade do FGTS – CRF;
VII – Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa dos
Tributos Federais e das contribuições previdenciárias e de terceiros;
VIII – Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos
trabalhistas;
IX – Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa, de tributos
federais;
X – Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa, com efeito
negativa de dívida estadual;
XI – Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa, com efeito
negativa de dívida municipal, quando for o caso.

3.1.3. A donatária (se pessoa jurídica de direito privado) deve enquadrar-se
como organização da sociedade civil, consoantes alíneas do inciso I do art.
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2º da Lei 13.204/2015.
3.1.4. Para ser considerada como donatária a entidade interessada do
subitem 3.1.2., deverá comprovar que tem como finalidade principal
atividade de relevante valor social.
3.1.5. Quando tratar-se de empresas de gestão de resíduos
tecnológicos, além dos documentos acima (no que couber), deverá
apresentar junto com o documento de manifestação, o Comprovante de
registro no Instituto de Proteção Ambiental do Estado do Amazonas – IPAAM
e/ou nos órgãos Federal, Estadual e Municipal competentes, conforme o
caso, que comprove a autorização para execução dos serviços propostos,
acompanhado da respectiva LICENÇA AMBIENTAL, nos termos dos artigos
2º, 3º, 14 e Anexo I, da Lei Estadual n.º 3.785 de 24 de julho de 2012, ou
em conformidade com a legislação correlata do domicílio da licitante;

3.2. Os documentos referidos nos subitens supra deverão ser enviados via e-
mail institucional licitacao@mpam.mp.br, até a data limite fixada no subitem
3.1. deste Edital, no horário de expediente (até às 14:00 horas – Horário Local).
3.3. Só será considerada a Manifestação de Interesse entregue no 1º (primeiro)
ao 32º (trigésimo segundo) dia subsequente à publicação do aviso referente ao
presente edital no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do
Estado do Amazonas – DOMPE, sendo as demais tidas por intempestivas.
3.4. Os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante, com o n.º
do CNPJ e o endereço respectivo, conforme segue:

3.4.1. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em
nome da matriz;
3.4.2. Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em
nome da filial;
3.4.3. No caso dos subitens anteriores, serão dispensados da filial aqueles
documentos que COMPROVADAMENTE, forem emitidos SOMENTE em nome
da matriz, e vice-versa.

3.5. Caso os prazos de validade não constem expressamente das certidões
apresentadas para fins de atendimento aos reclames deste instrumento
convocatório, serão considerados válidos os documentos expedidos até 90
(noventa) dias antes da publicação do ato convocatório na imprensa oficial.
 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1. Em obediência aos termos do artigo 7.º do Ato PGJ n.º 001/2011, combinado
com o Manual de Desfazimento de Bens Patrimoniais Permanentes (Bens Móveis
e de TI) da PGJ/AM, aprovado pelo Ato PGJ n.º 182/2013, poderão receber os
bens em doação:

4.1.1. Órgãos da Administração Pública Estadual;
4.1.2. Órgãos da Administração Pública Municipal;
4.1.3. Entidade Assistencial ou Filantrópica;
4.1.4. Empresa de gestão de resíduos tecnológicos, que recolham os
inservíveis sem ônus para a PGJ/AM apresentem certificação pelos órgãos
ambientais pertinentes para reaproveitamento de componentes,
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Manufatura Reversa, Destinação Sustentável e Destinação Social,
apresentando Certificado de Destinação Final ambientalmente correta,
desde que regulamentado pela administração superior.

4.2. Não poderá participar, direta ou indiretamente, deste Chamamento:
4.2.1. Os interessados que não atendam às condições deste Edital e seu(s)
anexo(s);
4.2.2. As pessoas físicas e jurídicas que possuam sócios, diretores ou
gerentes, que sejam cônjuge, companheiro ou parente em reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de membros ou de
servidores ocupantes de cargo de direção, chefia ou assessoramento no
âmbito do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS  e de sua
CPL;
4.2.3. Interessado que, por quaisquer motivos, tenha sido declarado
inidôneo ou punido com suspensão de participar de licitação e/ou
impedimento de contratar e licitar por órgão da Administração Pública,
Direta ou Indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, desde
que o ato tenha sido publicado na imprensa oficial ou registrado nos
bancos de dados oficiais (SICAF e/ou outros), conforme o caso, pelo órgão
que o praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição, ou até que seja promovida sua reabilitação, consoante o art.
156, IV, da Lei 14.133/21;
4.2.4. Com registro ativo na Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do
Tribunal de Contas da União (hUps://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) e
demais bancos oficiais (SEFAZ/AM, Prefeitura de Manaus);
4.2.5. Empresa que possua, em sua diretoria ou quadro técnico, funcionário
público vinculado ao MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
ou à CPL;
 

5. DO JULGAMENTO E DA CLASSIFICAÇÃO DOS INTERESSADOS

5.1. As manifestações de interesse serão classificadas, seguindo-se a ordem de
preferência elencada no art. 7º do Ato PGJ n.º 001/2011, mencionada no item 4,
acima, salvo decisão da Autoridade Superior.
5.2. Havendo mais de um órgão do mesmo grau de preferência ou organizações
da sociedade civil, o atendimento será feito de acordo com a ordem cronológica
da manifestação de interesse, limitado à disponibilidade de bens.
5.3. A critério da Administração deste Ministério Público do Estado do
Amazonas, poderá ser realizada distribuição equitativa dos bens entre os vários
órgãos/entidades interessados em coincidência, respeitada a ordem cronológica
da manifestação de interesse, visando a permitir o maior número possível de
beneficiados.
5.4. O resultado do julgamento das manifestações, com a seleção dos
órgãos/entidades, será divulgado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado do Amazonas – DOMPE e no sítio deste Parquet –
www.mpam.mp.br.
5.5. O resultado da análise da documentação, com a seleção dos
órgãos/instituições, será registrado em aviso de resultado de julgamento, que
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deverá ser publicada no Diário Eletrônico deste Ministério Público – DOMPE e no
sítio deste Parquet – www.mpam.mp.br.
5.6. As Instituições que não foram consideradas habilitadas para recebimento
das doações terão um prazo de até 05 (cinco) dias úteis para contestação,
a contar da publicação do resultado.

5.6.1. O resultado da análise das contestações será divulgado no Diário
Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas –
DOMPE e no sítio deste Parquet – www.mpam.mp.br.
5.6.2. A contestação deverá ser dirigida à Comissão Permanente de
Licitação deste Parquet via e-mail institucional licitacao@mpam.mp.br, para
análise.
 

6. DA RETIRADA DOS BENS

6.1. A retirada dos bens deverá ser previamente agendada junto ao Setor de
Patrimônio e Material – SPAT  pelo telefone (92) 3655-0766/0767, e deverá
ser realizada IMPRETERIVELMENTE no prazo de 5 (cinco) dias úteis a
contar da data da assinatura do Termo de Doação  (Anexo II), sob pena do(s)
material(is) selecionado(s) ser(em) oferecido(s) a outra(s)
instituição(ões)/empresa(s) que tenha(m) interesse, segundo a ordem de
precedência do subitem 4.1.

6.1.1. Na inviabilidade de retirada dos bens na data agendada, o donatário
poderá solicitar, por intermédio do e-mail material@mpam.mp.br, de forma
excepcional, improrrogável e antes do seu vencimento, nova data para
recebimento dos bens, mediante justificativa a ser avaliada.

6.2. As despesas decorrentes da retirada, carregamento e transporte
correrão integralmente por conta do donatário.
6.3. Os materiais que não puderem ser aproveitados, de alguma forma, ou
apresentarem risco ao meio ambiente, serão descartados pelo solicitante com
observância aos preceitos da legislação pertinente em vigor, a fim de que não
haja agressão ao meio ambiente.

6.3.1. No caso do subitem anterior, a beneficiada apresentará ao Setor de
Patrimônio e Material – SPAT, Certificado de Destinação Final do qual conste
declaração de que os mesmos foram tratados e destinados corretamente,
com indicação da tecnologia aplicada caso a caso, nos termos da legislação
ambiental de regência, em caso de descarte.

6.4. Não será permitida a devolução de materiais, sob qualquer
hipótese.

 

7. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES

7.1. Impugnações aos termos do presente edital deverão ser apresentadas
por escrito e ser dirigidas à Comissão Permanente de Licitação através do
endereço eletrônico licitacao@mpam.mp.br, até o dia 27/02/2024, 03 (três)
dias úteis antes do último dia previsto para a entrega das
manifestações, no horário de expediente da Instituição, de 8 às 14 horas,
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limitada a data limite, em conformidade com a Lei n.º 8.666/93.
7.2. Quaisquer esclarecimentos ou eventuais dúvidas sobre este certame
poderão ser dirigidos à Comissão Permanente de Licitação através do endereço
eletrônico licitacao@mpam.mp.br ou do telefone (92) 3655-0743 (WhatsApp
Business).
7.3. Acolhida a impugnação contra o Edital, será designada nova data para a
realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não
afetar o andamento do procedimento.
7.4. Os casos omissos serão decididos pela Comissão Permanente de Licitação
no prazo de 03 (dias) úteis contados da data do apontamento da omissão.
7.5. Das decisões e atos praticados no decorrer do certame caberá recurso, que
deverá ser dirigido à autoridade superior àquela que o praticou, por intermédio
da Comissão Permanente de Licitação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis
contados da data da publicação do resultado, com igual prazo para
contrarrazões.

7.5.1. O resultado da análise das contestações será divulgada no Diário
Oficial Eletrônico deste Ministério Público e no sítio oficial desta Instituição –
www.mpam.mp.br.

 

8. DO TERMO DE DOAÇÃO

8.1. Será firmado TERMO DE DOAÇÃO com a instituição Donatária nos termos
do ANEXO II deste Edital.
 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. Este Edital e seus Anexos poderão ser examinados sem ônus para o
interessado, através de mídia eletrônica a ser fornecida através do e-mail
licitacao@mpam.mp.br ou pelo endereço www.mpam.mp.br.
9.2. No que couber, observado o subitem 3.2.1. deste instrumento , em
substituição aos respectivos originais, todos os documentos poderão ser
apresentados em cópia autenticada por Cartório competente; conferidos com os
originais por servidor da CPL; ou, em cópias simples, acompanhadas de declaração,
sob as penas da lei, de que os documentos apresentados são fiéis e verdadeiros. Na
hipótese de conferência por servidor da CPL, a autenticação administrativa será
feita, preferencialmente, até o dia anterior ao último dia fixado para
recebimento das manifestações.
9.3. A participação implica o conhecimento e aceitação, por parte dos
concorrentes, das exigências e condições estabelecidas no presente Edital.
Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação.
9.4. O presente cadastramento terá validade de 12 (doze) meses ou até o
atendimento de todas as instituições habilitadas para recebimento dos
bens inservíveis, o que ocorrer primeiro, contados da publicação da
Homologação no Diário Oficial deste Ministério Público do Estado do
Amazonas – DOMPE, devendo os interessados manter sua documentação
atualizada.
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9.5. Se após este procedimento de seleção não acudirem interessados em receber
determinado lote de bens, deverá a Administração, por intermédio do Setor de
Patrimônio e Material – SPAT oferecê-los a órgãos ou entidades que não tenham
recebido, por doação, bens deste Parquet nos últimos 02 (dois) anos. Em todo caso,
o beneficiado deverá obedecer, no que couber, às regras dos itens 2, 4 e 6 deste
Edital.
9.6. Restando manifestamente frustradas as tentativas de doação dos bens
inservíveis, deverá o Setor de Patrimônio e Material – SPAT proceder ao descarte
adequado de cada material, atentando para as regras legais em vigor.
9.7. É facultada à Comissão Permanente de Licitação ou autoridade superior, em
qualquer fase do Chamamento, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou
complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento
ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

9.7.1. No julgamento da documentação, a Comissão Permanente de Licitação
poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância, dos documentos e
sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e
classificação.

9.8. A Autoridade Competente para determinar a contratação poderá revogar o
Chamamento por razões de interesse público derivado de fato superveniente
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta,
devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa,
mediante ato escrito e fundamentado.

9.8.1. No caso de revogação ou anulação do procedimento, ficará assegurada
oportunidade de ampla e prévia manifestação dos interessados, na forma da Lei.
9.8.2. A anulação pode ser declarada a qualquer tempo.
9.8.3. Os participantes não terão direito a indenização em decorrência de
anulação do procedimento.

9.9. Os participantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de
suas manifestações e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo.
9.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á
o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em
dias de expediente normal no MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS.
9.11. As normas disciplinadoras do procedimento serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam
o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança
dos atos praticados.
9.12. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de
Manaus, com exclusão expressa de qualquer outro.
 
 

Manaus, 04 de fevereiro de 2025.
 
 

SARAH MADALENA B. CÔRTES DE MELO
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Presidente da Comissão Permanente de Licitação
Ato PGJ n.º 496/2024 - DOMPE, Ed. 2957, de 01.11.2024
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Avenida Coronel Teixeira, 7995 - Bairro Nova Esperança - CEP 69037-473 -

Manaus - AM - www.mpam.mp.br
 

ANEXO I DO EDITAL
MODELO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE

 

Manifestação de Interesse que faz o/a
____(órgão/entidade/empresa)____, inscrito(a) no CNPJ (MF) nº_____________,
localizada _________________________, na cidade de ___________, CEP _____________,
fone _________, fax ________, e-mail ______________, por intermédio de seu
representante legal (nome e cargo), em receber DOAÇÃO DE BENS MÓVEIS
considerados INSERVÍVEIS ou ANTIECONÔMICOS à Administração, sem ônus ao
donatário, de possíveis mobiliários e bens de TI inservíveis, pertencentes ao
patrimônio do Ministério Público do Estado do Amazonas / Procuradoria-Geral de
Justiça, conforme condições estabelecidas no Edital de CREDENCIAMENTO Nº
9700X/2024/CPL/PGJ.

 
OBSERVAÇÕES:
a) O (a) Interessado (a) compromete-se a retirar os materiais selecionados no prazo
de 05 (cinco) dias úteis a contar da data do agendamento, sob pena de perdê-los em
favor de outro interessado, nos termos do Edital.
b) O (a) Interessado (a) arcará com as despesas decorrentes da retirada,
carregamento e transporte dos materiais solicitados.
c) O (a) Interessado (a) compromete-se a descartar os materiais que não puderem
ser aproveitados, de alguma forma, ou apresentarem risco ao meio ambiente, com
observância aos preceitos da legislação pertinente em vigor, a fim de que não haja
agressão ao meio ambiente.
d) O (a) Interessado (a) declara-se conhecedor de que não será permitida a
devolução de materiais sob qualquer hipótese.
e) O (a) Interessado (a) conhece e aceita todas as exigências e condições
estabelecidas no Edital.
 

Manaus,     /      /2025

_______________________________
(assinatura)

(nome do representante legal do órgão/entidade ou empresa / (CPF)
(cargo)
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ANEXO II DO EDITAL
 

MINUTA Nº DE TERMO DE DOAÇÃO
 

Termo de doação de bens móveis
inservíveis ou antieconômicos para esta
Procuradoria-Geral de Justiça, que entre
si celebram o MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DO AMAZONAS  e
______________.

 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por intermédio de
sua PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, órgão de sua Administração Superior,
com sede na Avenida Coronel Teixeira, 7.995, Nova Esperança, 69.037-473,
Manaus/AM, inscrita no CNPJ (MF) sob o n.º 04.153.748/0001-85, doravante
denominado DOADOR, neste ato representada pelo Chefe do Setor de Patrimônio e
Material, Sr. Leandro Tavares Bezerra,  inscrito no CPF (MF) sob o n.º
715.759.522-20, e do outro lado, a ______________________________, com sede na
________________________, Manaus/AM, inscrita no CNPJ (MF) sob o n.º ________________
, daqui por diante denominado DONATÁRIO, neste ato representada pelo(a)
__________________, tendo em vista o que consta no Processo n.º 2024.009952,
doravante referido por PROCESSO, e com fundamento no ______________, resolvem
assinar o presente TERMO DE DOAÇÃO, nos termos da Lei n.º 14.133/2021 e
demais legislações pertinentes, e pelas seguintes cláusulas e condições:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O presente termo tem por objeto a doação, em caráter definitivo e sem encargos,
pelo DOADOR ao DONATÁRIO, de bens móveis classificados como inservíveis ou
antieconômicos, constantes do Anexo Único deste termo, nos moldes do art. 76, II,
"a", da Lei nº 14.133/2021.
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FINALIDADE DA DOAÇÃO:
A presente doação tem como finalidade o fornecimento de bens necessários ao
desempenho das atividades exercidas pelo DONATÁRIO, sendo oportuna e
conveniente sua doação por possibilitar a sua utilização de acordo com o interesse
público e missão institucional.
Parágrafo único. O bem doado ao DONATÁRIO deverá ser utilizado de acordo
com a finalidade social estabelecida no Estatuto Social da entidade.
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CLAÚSULA TERCEIRA - DA TRANSFERÊNCIA:
A propriedade dos bens em epígrafe fica definitivamente transferida para
a DONATÁRIA, a qual se responsabilizará por todos os ônus e obrigações a eles
inerentes.
 
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR:
Para efeito contábil, o valor total dos bens doados é de R$ ________________,
conforme o quantitativo extraído do Sistema de Controle Patriminal do DOADOR e o
Anexo Único deste termo.
 
CLÁUSULA QUINTA - DO RECEBIMENTO:
Pelo presente termo, o DONATÁRIO recebe do DOADOR, em caráter definitivo e
gratuito, os bens relacionados no Anexo Único, que estarão à disposição
do DONATÁRIO após a assinatura deste instrumento e que, neste ato, aceita-os na
condição em que se encontram.
Parágrafo primeiro. O DONATÁRIO terá o prazo 5 (cinco) dias úteis, contados da
assinatura deste termo, para a retirada do bens doados.
Parágrafo segundo. Caso os bens doados não sejam retirados dentro do prazo
mencionado nesta cláusula, o DONATÁRIO será considerado desistente e eles
serão doados para o próximo donatário credenciado. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS:
Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento
serão resolvidos em comum acordo entre as partes.
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO:
O presente termo será publicado sob a forma de extrato, no Diário Oficial Eletrônico
do Ministério Público do Estado do Amazonas, após a sua assinatura, correndo as
despesas por conta do DOADOR, nos termos do ATO PGJ N.º 008/2024..
 
CLÁUSULA OITAVA - DO FORO
As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser
dirimidas, administrativamente, serão processadas e julgadas na justiça estadual, no
foro de Manaus/AM, com expressa renúncia do DONATÁRIO a qualquer outro que
tenha ou venha a ter, por mais privilegiado que seja.
 
E por estarem de acordo, foi o presente termo, depois de lido e anuído, assinado
digitalmente pelas partes e por duas testemunhas.
 
 

LEANDRO TAVARES BEZERRA
Doador

Ministério Público do Estado do Amazonas
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Donatário

 

 

ANEXO ÚNICO
LISTA DE BENS MÓVEIS DOADOS

 

ORDEM TOMBO DESCRIÇÃO MARCA MODELO VALOR UNITÁRIO

      

Documento assinado eletronicamente por Janice Queiroz de
Oliveira, Diretor(a) de Planejamento - DPLAN, em 22/10/2024, às
15:27, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no
link http://sei.mpam.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 1460014 e o código CRC 8A40C7D0.

Documento assinado eletronicamente por Sarah Madalena Barbosa Santos
Cortes, Presidente da Comissão Permanente de Licitação - CPL, em
04/02/2025, às 15:47, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link
http://sei.mpam.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 1538639 e o código CRC 8C227B9C.

2024.009952 1538639v12
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AVISO DE CHAMADA PÚBLICA N.º
97.002/2025-CPL/MP/PGJ

PROCESSO SEI N.º 2024.009952
OBJETO: Chamamento Público para credenciar
instituições interessadas na DOAÇÃO DE BENS
MÓVEIS considerados INSERVÍVEIS ou
ANTIECONÔMICOS à Administração, sem ônus ao
donatário, de possíveis mobiliários e bens de TI
inservíveis, pertencentes ao patrimônio do
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
AMAZONAS.
EDITAL DE CONVOCAÇÃO : Disponível
para download através do endereço eletrônico: 
https://mpam.mp.br/servicos/licitacoes/licitacoes-
em-andamento
REGIME JURÍDICO: Lei Federal n.º 14.133 de
2021.
ENTREGA DA MANIFESTAÇÃO: 06/02/2025  a
10/03/2025, preferencialmente por e-mail
(licitacao@mpam.mp.br) ou, fisicamente, no
horário das 08:00h à 14:00h, no protocolo
deste Órgão, no endereço abaixo:
Edifício-sede, Avenida Coronel Teixeira n.º 7995,

Nova Esperança, Manaus-AM
UASG: 925849 – PROCURADORIA GERAL DE
JUSTIÇA AM.
Informações adicionais, dúvidas e pedidos de
esclarecimento deverão ser dirigidos à
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO pelo
telefone (92) 3655-0743 ou pelo e-mail
licitacao@mpam.mp.br.

Manaus, 04 de fevereiro de 2025.
 

Sarah Madalena Barbosa Côrtes de Melo
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Ato PGJ n.º 496/2024 - DOMPE, Ed. 2957, de 01.11.2024

Fim da área de publicação.
 

Em 04 de fevereiro de 2025.
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Documento assinado eletronicamente por Sarah Madalena Barbosa Santos
Cortes, Presidente da Comissão Permanente de Licitação - CPL, em
04/02/2025, às 14:51, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link
http://sei.mpam.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 1539280 e o código CRC 982A7CF0.

2024.009952 1539280v3
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Dados Básicos da Contratação


Lista de Materiais e/ou Serviços Incluídos


Artefatos vinculados


 Atenção. Nenhum artefato foi vinculado.

Anexos


Responsáveis


  Execução das Contratações  Contratação: 925849-5/2025

Resumo da Contratação

Visualize os dados de uma contratação

Voltar

Execução da Contratação:  925849 - 5/2025 

Número do Processo

2024.009952

Tipo de Contratação

Credenciamento

Compra SRP

Não

Fundamento Legal

Lei 14.133/2021, Art. 79, I - Para contratação paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a

realização de contratações simultâneas em condições padronizadas;

Categoria

Serviços

Moeda

Real

Data início de recebimento de

propostas

06/02/2025 08:00

Data fim de recebimento de

propostas

10/03/2025 14:00

Tipo de objeto

Não se aplica

Objeto

Chamamento Público para credenciar instituições interessadas na DOAÇÃO DE BENS MÓVEIS

considerados INSERVÍVEIS ou ANTIECONÔMICOS à Administração, sem ônus ao donatário, de

possíveis mobiliários e bens de TI inservíveis, pertencentes ao patrimônio do MINISTÉRIO

PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS.

Id contratação PNCP

04153748000185-1-000004/2025

Doação

Código:  24740

1 

<apelido>

Quantidade Total:  50

Unidade Fornecimento:  UNIDADE

Valor Estimado (unitário):  R$ 1,0000

Situação:  Em

Andamento


Nome do arquivo Tipo Data Tamanho Divulgado Ações

SEI_MPAM - 1538639 - Edital CP 97002-2025.pdf Edital 05/02/2025 358.014 KB Sim 

 

Publicação AVISO PNCP 05.02.2025 (1585406)         SEI 2024.009952 / pg. 76

https://pncp.gov.br/app/editais/04153748000185/2025/4


Em caso de dúvidas, entre em contato com a Central de Atendimento - por meio do endereço eletrônico: https://portaldeservicos.economia.gov.br ou do telefone 0800.978.9001.

CPF Nome Cargo/Função

634.231.462-49 MAURICIO ARAUJO MEDEIROS Membro da comissão de contratação
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legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência,
conforme o art. 37, caput, da Constituição da República;
CONSIDERANDO a Resolução nº 023, de 17 de setembro de 2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público Nacional, que disciplina a
instauração e tramitação do Inquérito Civil;
CONSIDERANDO a autuação de Notícia de Fato n. 263.2024.000006,
para apuração de supostas irregularidades em  desapropriações
realizadas na Avenida Paulivense, Bairro José Carlos Mestrinho;
CONSIDERANDO que o prazo para apuração preliminar em NF se
esgotou ainda havendo necessidade de realização de diligências para o
deslinde dos fatos, tendo em vista que as solicitações feitas em
apuração preliminar não foram atendidas pela Prefeitura
de São Paulo de Olivença e Secretaria Municipal de Terras e
Habitação.

RESOLVE:

INSTAURAR Inquérito Civil, sob o n° 263.2024.000006, com a
finalidade de apurar eventual irregularidade nos processos de
desapropriação realizados pela Prefeitura de São Paulo de Olivença,
nos anos de 2023 e 2024, dos imóveis localizados na Avenida
Paulivense, Bairro José Carlos Mestrinho, com a alegada finalidade de
instalar uma unidade da Companhia de Saneamento do Amazonas -
COSAMA;
DETERMINAR que se proceda à publicação desta Portaria no DOMPE;
DESIGNAR o servidor Sizino Rabelo Arevalo para secretariar os
trabalhos inerentes ao Procedimento Preparatório ora instaurado.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.

São Paulo de Olivença, 30 de janeiro de 2025.

(assinado eletronicamente)
KYARA TRINDADE BARBOSA
PROMOTORA DE JUSTIÇA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE CHAMADA PÚBLICA N.º 97.002/2025-CPL/MP/PGJ

PROCESSO SEI N.º 2024.009952

OBJETO: Chamamento Público para credenciar instituições
interessadas na DOAÇÃO DE BENS MÓVEIS considerados
INSERVÍVEIS ou ANTIECONÔMICOS à Administração, sem ônus ao
donatário, de possíveis mobiliários e bens de TI inservíveis,
pertencentes ao patrimônio do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO
DO AMAZONAS.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO: Disponível para download através do
endereço eletrônico:

https://mpam.mp.br/servicos/licitacoes/licitacoes-em-andamento

REGIME JURÍDICO: Lei Federal n.º 14.133 de 2021.

ENTREGA DA MANIFESTAÇÃO: 06/02/2025  a 10/03/2025,
preferencialmente por e-mail (licitacao@mpam.mp.br) ou, fisicamente,
no horário das 08:00h à 14:00h, no protocolo deste Órgão, no endereço
abaixo:

Edifício-sede, Avenida Coronel Teixeira n.º 7995, Nova Esperança,
Manaus-AM

AVISO DE LICITAÇÃO

UASG: 925849 – PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA AM.

Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão
ser dirigidos à COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO pelo
telefone (92) 3655-0743 ou pelo e-mail licitacao@mpam.mp.br.

Manaus, 04 de fevereiro de 2025.

Sarah Madalena Barbosa Côrtes de Melo
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
Ato PGJ n.º 496/2024 - DOMPE, Ed. 2957, de 01.11.2024

ATOS DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições, e

CONSIDERANDO que a possibilidade de concessão de Licença
Médica, para acompanhar pessoa da família, a que fazem jus os
servidores deste Ministério Público, encontra amparo legal no art. 65,
inciso II, c/c o art. 68, todos da Lei nº 1.762, de 14 de novembro de
1986 - Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO a delegação de competência conferida pelo
Despacho Nº 585.2018.01AJ-SUBADM.0251007.2018.016174, e

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 2024.024860, e Laudo
Médico nº 291711/2024, expedido pela Junta Médica Pericial do
Estado,

RESOLVE:

CONCEDER, por 06 (seis) dias, no período de 20.09.2024 a
25.09.2024, Licença para Tratamento de Doença em Pessoa da Família
ao(à) servidor(a) JULIANA TUJI LIMA, AGENTE TÉCNICO-JURÍDICO,
nos termos do art. 65, inciso II, c/c o art. 68, todos da Lei nº 1.762, de
14 de novembro de 1986 - Estatuto dos Servidores Públicos Civis do
Estado do Amazonas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus–AM, na data de assinatura
eletrônica.

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAUJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 15/2025/DRH

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições, e CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo
SEI 2025.000765;

RESOLVE:

DESIGNAR o(a) estagiário(a) de Nível Superior em Direito MAYARA
RAMOS TEIXEIRA para exercer suas atribuições junto à(o) 01°
Procuradoria de Justiça , a contar de 10/02/2025, no horário de 08:00
às 12:00 horas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

PORTARIA Nº 100/2025/DRH/DRH ESTAGIO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Sílvia Abdala Tuma
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Sílvia Abdala Tuma
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Silvana Nobre de Lima Cabral
Suzete Maria dos Santos
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Marco Aurélio Lisciotto

OUVIDORIA
Jussara Maria Pordeus e Silva

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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Manaus, 5 de fevereiro de 2025
Edição nº 44.230

FAÇO SABER, que pretendem casar-se e, para tanto apresentaram todos os documentos 
exigidos Artigo 1.525, do Código Civil Brasileiro, os nubentes: 01- JOSÉ FIGUEIREDO 
PINHEIRO e HAYSSA DE LIMA LOBATO, ELE, solteiro,  natural de Manaus, Estado 
do Amazonas, nascido a 16 de fevereiro de 1992, residente em Manaus AM, filho de 
Manoel Adail Amaral Pinheiro e de Maria Valdirene da Cruz Figueiredo. ELA, solteira,  
natural de Manaus, Estado do Amazonas, nascida a 5 de outubro de 2003, residente  
em Manaus AM, filha de Wellington Areias Lobato e de Karen Cirramens de Lima.
02- ODINEI FREITAS FERNANDES e LUCIANA DE MESQUITA FREIRE, ELE,
divorciado,  natural de Manaus, Estado do Amazonas, nascido a 26 de julho de 1975, 
residente  em Manaus AM, filho de Osvaldo da Silva Fernandes e de Francisca Lúcia de 
Freitas Fernandes. ELA, solteira,  natural de Manaus, Estado do Amazonas, nascida a
11 de outubro de 1978, residente em Manaus AM, filha de Bento Fernando Farias Freire 
e de Maria Helena de Mesquita Freire.
03- GILMAR ALVES BARBOSA e ROSINETE DA CONCEIÇÃO, ELE, divorciado,  
natural de Santo Antonio de Jesus, Estado da Bahia, nascido a 12 de abril de 1966, 
residente em Manaus AM, filho de Tertuliano Dias Barbosa e de Benedita Alves Barbosa. 
ELA, solteira,  natural de Salvador, Estado da Bahia, nascida a 14 de março de 1971, 
residente em Manaus AM, filha de José da Conceição e de Rosalina da Conceição.
04- JOSIAS DOS SANTOS DA SILVA e ZENIMARA DA SILVA ALVES,ELE, solteiro,  
natural de Manacapuru, Estado do Amazonas, nascido a 24 de julho de 2006, residente 
em Manaus AM, filho de José Raimundo Siqueira da Silva e de Angélica dos Santos 
da Silva. ELA, solteira, natural de Manacapuru, Estado do Amazonas, nascida a 5
de agosto de 1996, residente em Manaus AM, filha de Raimundo da Silva Alves e de 
Rosineide Cavalcante da Silva.
05- EDNEI TAVARES GIRÃO e SILVIA OLIVEIRA DE MACEDO, ELE, solteiro,  natural 
de Manaus, Estado do Amazonas, nascido a 13 de março de 1973, residente em 
Manaus AM, filho de Manuel Luiz Tavares e de Creuza Girão Tavares. ELA, solteira,  
natural de Manicoré, Estado do Amazonas, nascida a 25 de outubro de 1986, residente 
em Manaus AM, filha de Sebastião Bartolomeu de Macêdo e de Lusmarina Batista de 
Oliveira.
05- MÁRCIO JOSÉ DA SILVA FARIAS e NADIR DA SILVA CRUZ,ELE, divorciado,  
natural de Santarém, Estado do Pará, nascido a 20 de abril de 1982, residente em 
Manaus AM, filho de José Ronaldo Alves Farias e de Maria Luiza da Silva. ELA, 
divorciada,  natural de Manaus, Estado do Amazonas, nascida a 4 de maio de 1972, 
residente em Manaus AM, filha de Epitácio Freitas da Cruz e de Rosileia da Silva Cruz.
06- RAIFRAN SILVA DE SOUZA e ANDREZA ROCHA APURCINO,ELE, solteiro, 
Consultor de vendas, natural de Manaus, Estado do Amazonas, nascido a 17 de agosto 
de 1998, residente em Manaus AM, filho de Sandra do Socorro Silva de Souza.ELA, 
solteira,  natural de Manaus, Estado do Amazonas, nascida a 3 de julho de 2000, 
residente em Manaus AM, filha de Anderson Apurcino Moizés da Silva e de Francisca 
Adriana da Silva Rocha.
07- JUAN RAMIRO ALBERT DARWIN DE CASTRO RAMIREZ e VICTORIA SILVA DA 
SILVA, ELE, divorciado,  natural de Manaus, Estado do Amazonas, nascido a 28 de 
agosto de 1993, residente em Manaus AM, filho de Neptali Ramiro Ramirez Escobar e 
de Edilza Parente de Castro. ELA, divorciada,  natural de Manaus, Estado do Amazonas, 
nascida a 26 de janeiro de 2003, residente em Manaus AM, filha de Neicimar Rodrigues 
da Silva e de Marcia Vieira da Silva.
08- MANOEL EDUARDO MAIA GOMES e MARCELA PAULINO DE OLIVEIRA, ELE, 
solteiro, industriário, natural de Manaus, Estado do Amazonas, nascido a 15 de março 
de 1981, residente  em Manaus AM, filho de Lucilene Maia Gomes. ELA, divorciada,  
natural de Manaus, Estado do Amazonas, nascida a 29 de agosto de 1975, residente 
em Manaus AM, filha de Amaury Moura de Oliveira e de Maria de Lourdes Paulino de 
Oliveira.

  09 ARTUR ANTUNES DA SILVA FERREIRA e MARIA EDUARDA REIS SALES, ELE, 
solteiro,  natural de Moraújo, Estado do Ceará, nascido a 14 de dezembro de 2000, 
residente  em Manaus AM, filho de Cícero Paixão Ferreira e de Luzia Pereira da Silva 
Ferreira. ELA, solteira,  natural de Manaus, Estado do Amazonas, nascida a 7 de junho 
de 2004, residente  em Manaus AM, filha de Welligton Souza Sales e de Elizangela dos 
Santos Reis. Se alguém souber de algum impedimento, oponha-o na forma da Lei.  ( 
Conforme Art 44 do Provimento 134 de 2022 do CNJ).

Manaus/AM, 04 de fevereiro de 2025
Emir Ferreira Chacur- Oficial Titular

EDITAL DE PROCLAMAS Nº 2.667 À 2.675

Rua Ferreira Pena nº 274, Centro- Fone: (92) 3308-7806/ 3308-8083
Emir Ferreira Chacur- Oficial Titular

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
Estado do Amazonas - Comarca de Manaus

3º Cartório do Registro Civil
das Pessoas Naturais

AVISO DE LICITAÇÃO
A Prefeitura de Rio Preto da Eva/AM torna público a realização 
do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2025, em sua forma 
eletrônica,  tipo menor preço, na forma da Lei n⁰ 14.133/2021, 
cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, no dia 18/02/2025, às 10h00min 
(horário de Brasília), através do portaldecompraspublicas.com.br.
O Edital está disponível no sítio eletrônico riopretodaeva.am.gov.
br.

RENATO REGIS DE S. PEREIRA
Agente de Contratação - Port.215/2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO PRETO DA EVA/AM

AVISO DE LICITAÇÃO
A Prefeitura de Rio Preto da Eva/AM torna público a realização do 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2025, em sua forma eletrônica,  
tipo menor preço, na forma da Lei n⁰ 14.133/2021, cujo objeto 
é a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DIDÁTICOS PARA O ENSINO 
INFANTIL E FUNDAMENTAL - ALUNO/PROFESSOR DIVERSOS, 
no dia 17/02/2025, às 10h00min (horário de Brasília), através do 
portaldecompraspublicas.com.br.
O Edital está disponível no sítio eletrônico riopretodaeva.am.gov.
br.

RENATO REGIS DE S. PEREIRA
Agente de Contratação - Port.215/2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO PRETO DA EVA/AM

AVISO DE LICITAÇÃO

A Comissão Permanente de Licitação da Assembleia 
Legislativa do Estado do Amazonas torna público que 
realizará procedimento licitatório na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 01/2025-ALEAM, tipo menor por lote.
Objeto: Registro de preços para contratação de serviços de 
natureza reprográfica, incluindo reprodução de documentos 
(cópias) e encadernações conforme as especificações, 
quantitativos e condições constantes neste instrumento.
Abertura: 19/02/2025, às 10:00h.
O Edital e seus anexos estarão disponíveis no site
https://www.licitacoes-e.com.br, bem como no PCNP (Portal 
Nacional de Compras Públicas) a partir desta publicação.

Manaus, 04 de fevereiro de 2025.
JULIO CESAR LANGBECK SOARES NETO

DIRETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES

AVISO DE LICITAÇÃO

A Comissão Permanente de Licitação da Assembleia 
Legislativa do Estado do Amazonas torna público que 
realizará procedimento licitatório na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 02/2025-ALEAM, tipo menor por item.
Objeto: Registro de preços para Contratação, mediante 
Sistema de Registro de Preços, de fornecimento de gêneros 
alimentícios, descartáveis e carga de gás liquefeito de 
petróleo (GLP), conforme os quantitativos, as especificações 
e as condições constantes neste instrumento.
Abertura: 17/02/2025, às 10:00h.
O Edital e seus anexos estarão disponíveis no site
https://www.licitacoes-e.com.br, bem como no PCNP (Portal 
Nacional de Compras Públicas) a partir desta publicação.

Manaus, 04 de fevereiro de 2025.
JULIO CESAR LANGBECK SOARES NETO

DIRETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES

São convocados os senhores acionistas a se reunir em Assembléia Geral 
Extraordinária, que se realizará no dia 12/02/2025, às 08:00 horas, na sede social, na 
Rua Recife, nº. 514 -Bairro Flores, nesta capital, a fim de deliberar sobre a seguinte 
ordem do dia:
I – Extraordinária:
a) Nova eleição da Conselho de Administração;
b) Consolidação do Estatuto Social;
c) Outros assuntos de interesse da sociedade;

Manaus (AM), 31 de janeiro de 2024.

PMZ DISTRIBUIDORA S.A
CNPJ: 22.763.502/0001-07

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
CONVOCAÇÃO

Este documento foi assinado digitalmente por 
Jornal do Comercio LTDA. 
Para verificar as assinaturas vá ao site 
https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 6E2D-461C-8FE6-227F.
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Chamamento Público - 97002/2025 - PROPOSTA

De A L MONTE COMERCIO E SERVIÇOS <almontecomercio@hotmail.com>
Data Seg, 10/03/2025 16:46
Para Comissao Permanente de Licitacao <licitacao@mpam.mp.br>

13 anexos (9 MB)

Estatuto Social Centro de Tecnologia Social e Ambiental da Amazônia.pdf; Última ATA da assembléia de eleição Amazonia
Socioambiental 2024 a 2027.pdf; CNH do Representante Legal.pdf; CNPJ Centro de Tecnologia Social e Ambiental da
Amazônia.pdf; Certidão negativa de débitos estaduais.pdf; Certidão negativa de débitos federais.pdf; Certidão negativa de
débitos trabalhistas.pdf; Certidão negativa estadual de falência e recuperação de crédito.pdf; Certidão negativa FGTS.pdf;
Certidão Negativa Municipal.pdf; MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE assinado.pdf; Entidades Sociais (OSCIP E OE) — Ministério
da Justiça e Segurança Pública desativação.pdf; Informativo CNES UPF — Ministério da Justiça e Segurança Pública.pdf;

Geralmente, você não recebe emails de almontecomercio@hotmail.com. Saiba por que isso é importante

Boa tarde, 

Segue MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE acompanhada dos anexos conforme edital

Thiago Bezerra
Diretor Administra�vo

A L MONTE COMERCIO E SERVIÇOS
CNPJ 09.068.212-0001/85

(92) 99363-8636

"O SENHOR é o meu Pastor, e nada me faltará."

                   ( Sl 23 Vs 1 )

Firefox https://outlook.office.com/mail/licitacao@mpam.mp.br/id/AAkALg...

1 of 1 31/07/2025, 10:19
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MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE 

 

Manifestação de Interesse que faz o/a CENTRO DE TECNOLOGIA SOCIAL E 

AMBIENTAL DA AMAZONIA inscrito(a) no CNPJ (MF) nº  11.934.028/0001-12, 

localizada AVENIDA JORNALISTA UMBERTO CALDERARO FILHO, Nº: 11,: 

ADRIANÓPOLIS COMPLEMENTO: , CJ ABILIO NERY na cidade de MANAUS / 

AM CEP  69057015 fone +55 92 9470-7825 e-mail gustavomiraget@gmail.com , por 

intermédio de seu representante legal  SR. MANUEL DE JESUS VIEIRA LIMA 

JUNIOR - PRESIDENTE, em receber DOAÇÃO DE BENS MÓVEIS considerados 

INSERVÍVEIS ou ANTIECONÔMICOS à Administração, sem ônus ao donatário, de 

possíveis mobiliários e bens de TI inservíveis, pertencentes ao patrimônio do Ministério 

Público do Estado do Amazonas / Procuradoria-Geral de Justiça, conforme condições 

estabelecidas no Edital de CREDENCIAMENTO Nº 97002/2025/CPL/PGJ 

 

OBSERVAÇÕES: 

a) O (a) Interessado (a) compromete-se a retirar os materiais selecionados no prazo de 05 

(cinco) dias úteis a contar da data do agendamento, sob pena de perdê-los em favor de 

outro interessado, nos termos do Edital.  

b) O (a) Interessado (a) arcará com as despesas decorrentes da retirada, carregamento e 

transporte dos materiais solicitados.  

c) O (a) Interessado (a) compromete-se a descartar os materiais que não puderem ser 

aproveitados, de alguma forma, ou apresentarem risco ao meio ambiente, com 

observância aos preceitos da legislação pertinente em vigor, a fim de que não haja 

agressão ao meio ambiente.  

d) O (a) Interessado (a) declara-se conhecedor de que não será permitida a devolução de 

materiais sob qualquer hipótese. 

 e) O (a) Interessado (a) conhece e aceita todas as exigências e condições estabelecidas 

no Edital.  

 

Manaus, 10 de março de 2025 

 

_______________________________ 

SR. MANUEL DE JESUS VIEIRA LIMA JUNIOR – 

PRESIDENTE 
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Cidadão,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua atualização

cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
11.934.028/0001-12
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
15/04/2010

NOME EMPRESARIAL
CENTRO DE TECNOLOGIA SOCIAL E AMBIENTAL DA AMAZONIA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
AMAZONIA SOCIOAMBIENTAL

PORTE
DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
01.42-3-00 - Produção de mudas e outras formas de propagação vegetal, certificadas
02.10-1-06 - Cultivo de mudas em viveiros florestais
02.20-9-06 - Conservação de florestas nativas
35.13-1-00 - Comércio atacadista de energia elétrica
64.63-8-00 - Outras sociedades de participação, exceto holdings
64.99-9-99 - Outras atividades de serviços financeiros não especificadas anteriormente
69.20-6-02 - Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica
71.12-0-00 - Serviços de engenharia
71.19-7-01 - Serviços de cartografia, topografia e geodésia
71.19-7-02 - Atividades de estudos geológicos
71.19-7-03 - Serviços de desenho técnico relacionados à arquitetura e engenharia
71.19-7-99 - Atividades técnicas relacionadas à engenharia e arquitetura não especificadas anteriormente
71.20-1-00 - Testes e análises técnicas
72.20-7-00 - Pesquisa e desenvolvimento experimental em ciências sociais e humanas
74.90-1-03 - Serviços de agronomia e de consultoria às atividades agrícolas e pecuárias
74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas
84.13-2-00 - Regulação das atividades econômicas
85.41-4-00 - Educação profissional de nível técnico

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - Associação Privada

LOGRADOURO
AV JORNALISTA UMBERTO CALDERARO FILHO

NÚMERO
11

COMPLEMENTO
CJ ABILIO NERY

CEP
69.057-015

BAIRRO/DISTRITO
ADRIANOPOLIS

MUNICÍPIO
MANAUS

UF
AM

ENDEREÇO ELETRÔNICO
PREMIUM@PREMIUMCONTABIL.NET

TELEFONE
(92) 8112-7148

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
24/08/2021

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 20/02/2025 às 12:59:06 (data e hora de Brasília). Página: 1/2

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL

20/02/2025, 11:59 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Comprovante.asp 1/3
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
11.934.028/0001-12
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
15/04/2010

NOME EMPRESARIAL
CENTRO DE TECNOLOGIA SOCIAL E AMBIENTAL DA AMAZONIA

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
85.50-3-02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
88.00-6-00 - Serviços de assistência social sem alojamento
94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - Associação Privada

LOGRADOURO
AV JORNALISTA UMBERTO CALDERARO FILHO
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 >  Assuntos >  Seus Direitos >  Promoção de Políticas de Justiça >  Entidades >  Informativo

CNES UPF

Informativo CNES UPF

Informativo sobre a desativação do CNES e a extinção do título de UPF

Em razão da revogação da lei sobre Utilidade Pública Federal (UPF), o título de UPF deixou

de existir, e como consequência, o Ministério da Justiça:

não concederá novos títulos de UPF;

não renovará mais títulos de UPF; e

não receberá mais prestações de contas anuais das UPFs.

Da mesma, também foi desativado o Cadastro Nacional de Entidades Sociais – CNES/MJ e,

portanto, estão encerrados os procedimentos relacionados ao título de UPF, como:

comprovação de vínculo de dirigentes;

envio de relatórios;

expedição de certidão de regularidade;

atualização cadastral,

pedido de titulação;

cancelamento de título.

A revogação do título de UPF resulta de um conjunto de medidas de desburocratização das

relações do Estado com as Organizações da Sociedade Civil (OSCs). Nesse contexto, a Lei nº

13.019 de 2014 (do Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil – MROSC), que
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entrou em vigor no dia 25/01/2016, universaliza determinados benefícios a todas as

organizações sem fins lucrativos (art. 84-B), sem a necessidade de certificação, conforme

disposto a seguir:

Art. 84-B.   As organizações da sociedade civil farão jus aos seguintes benefícios,

independentemente de certificação:  (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

I - receber doações de empresas, até o limite de 2% (dois por cento) de sua receita

bruta;  (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

II - receber bens móveis considerados irrecuperáveis, apreendidos, abandonados ou

disponíveis, administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;  (Incluído pela

Lei nº 13.204, de 2015)

III - distribuir ou prometer distribuir prêmios, mediante sorteios, vale-brindes, concursos

ou operações assemelhadas, com o intuito de arrecadar recursos adicionais

destinados à sua manutenção ou custeio.    (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015)

Não existe qualquer certidão do Ministério da Justiça, ou de qualquer outro órgão, para

atestar a condição de OSC para uma entidade. Além disso, nenhum órgão poderá exigir o

certificado de UPF para nenhum fim.

Como visto, a Lei nº 13.019/2014 trata das OSCs e das contratualizações por meio de termos

de fomento e colaboração. E para ser considerada uma OSC (Organização da Sociedade

Civil) basta que a entidade se enquadre no art. 2º, inciso I, alínea “a” da referida lei. Ressalta-

se que o Ministério da Justiça não fornece nenhum tipo de certificação para que a

entidade seja considerada uma OSC.

Assim, para ter acesso aos benefícios, basta que a entidade esteja enquadrada como

Organização da Sociedade Civil (OSC) e atenda a alguns critérios objetivos da nova lei (art.

84-C), sem que tenha que comprovar ser detentora de certificados federais, estaduais ou

municipais. A comprovação do atendimento aos requisitos legais para a obtenção dos

benefícios deve ser feita junto aos órgãos responsáveis pela concessão do benefício

pretendido. Cabe registrar que o Ministério da Justiça não concede nenhum benefício às

entidades.O CNES foi desativado definitivamente, tendo em vista a revogação da lei que

permitia o governo federal reconhecer as associações e fundações como Utilidade Pública

Federal (UPF). Apenas as entidades tituladas como UPF, por força de lei, estavam obrigadas

a prestar contas anualmente de suas atividades. O principal objetivo do CNES era receber os
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Serviços que você acessou

 DEZEMBRO

Consultar

certidões de

regularidade

fiscal emitidas

Emitir certidão de

regularidade fiscal

Voltar à página inicial Entidades e Microfilmagem

relatórios de atividades das entidades tituladas como UPF e emitir a denominada certidão de

regularidade de “prestação de contas”.

Contudo, os títulos de UPF foram revogados (nenhum órgão poderá exigir o certificado de

UPF para nenhum fim)  e as entidades  não  devem mais apresentar os seus relatórios de

atividades.

Dessa forma, o Ministério da Justiça e Segurança pública não receberá relatórios de

atividades das entidades e não fornecerá certidão de regularidade (em razão de relatório

aprovado) para as entidades antes sujeitas ao CNES (UPF, OSCIP, Organização Estrangeira).

Assim, todas as ações relacionadas ao CNES foram extintas, inclusive a comprovação de

vínculo; e não há sistema que o substitua quanto a essas funcionalidades.

Veja a íntegra do COMUNICADO.

Tags: MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
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 >  Assuntos >  Seus Direitos >  Entidades Sociais

PROCESSOS

Nesta página você tem acesso a informações relacionadas aos seguintes processos finalísticos:

Autorização para funcionamento de Organização Estrangeira (OE) no Brasil.

Qualificação como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP).

 Acesse o menu adiante para saber mais sobre as especificações de cada processo.
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MENU

SISTEMA DE INFORMAÇÕES DAS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL DE INTERESSE PÚBLICO

NOVO! 

Agora você acessa o sistema e realiza sua solicitação de maneira mais rápida e transparente!

Estamos sempre trabalhando para melhor atendê-los. 

 Ministério da Justiça e Segurança Pública
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Clique aqui para acessar o sistema!

CONHEÇA O MARCO REGULATÓRIO DAS OSC'S

INFORMATIVO SOBRE CNES E UPF

O CNES foi desativado definitivamente, tendo em vista a revogação da lei que permitia o

governo federal reconhecer as associações e fundações como Utilidade Pública Federal (UPF).

Apenas as entidades tituladas como UPF, por força de lei, estavam obrigadas a prestar contas

anualmente de suas atividades. O principal objetivo do CNES era receber os relatórios de

atividades das entidades tituladas como UPF e emitir a denominada certidão de regularidade

de “prestação de contas”.

Contudo, os títulos de UPF foram revogados (nenhum órgão poderá exigir o certificado de UPF

para nenhum fim) e as entidades não devem mais apresentar os seus relatórios de atividades.

Dessa forma, o Ministério da Justiça e Segurança pública não receberá relatórios de atividades

das entidades e não fornecerá certidão de regularidade (em razão de relatório aprovado) para

as entidades antes sujeitas ao CNES (UPF, OSCIP, Organização Estrangeira). Assim, todas as

ações relacionadas ao CNES foram extintas, inclusive a comprovação de vínculo; e não há

sistema que o substitua quanto a essas funcionalidades.

Mais detalhes CLIQUE AQUI. 
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FALE CONOSCO

Horário de funcionamento:

de segunda a sexta, das 8 às 18 horas

Telefone:

(61) 2025-3467

Endereço:

Ministério da Justiça e Segurança Pública

Esplanada dos Ministérios

Secretaria Nacional de Justiça

Núcleo de Gestão de OSCIP e Organizações Estrangeiras

Bloco T - Edifício Anexo II - 4º andar, sala 427

CEP 70.064-900 – Brasília / DF

Endereço eletrônico para sanar dúvidas eventuais: oscip.oe@mj.gov.br

Utilizar Protocolo Eletrônico para as demandas: https://www.gov.br/mj/pt-

br/canais_atendimento/sei-servico-eletronico-de-informacoes/capa/
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Governo do Estado do Amazonas
Secretaria de Estado da Fazenda
Secretaria Executiva da Receita
Departamento de Arrecadação

Certidão Nº: 55504809
Data: 20/02/2025

Hora: 12:09:51
Válida até: 22/03/2025

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

CNPJ: 11.934.028/0001-12 - CENTRO DE TECNOLOGIA SOCIAL E AMBIENTAL DA AMAZONIA

* As incorreções porventura existentes, referentes ao nome, CPF ou CNPJ so de inteira responsabilidade do requerente.

     Resguardando o direito da Fazenda Estadual de cobrar as dívidas que venham a ser apuradas, certifico que de acordo
com as buscas procedidas nos livros e registros existentes na Dívida Ativa do Estado do Amazonas, correspondentes aos
últimos 05 (cinco) anos, não consta qualquer débito inscrito em nome do interessado acima identificado, até a presente
data. Esta CERTIDÃO é a única emitida pela Secretaria de Fazenda, inclui todos os débitos inscritos ou não na Dívida Ativa
do Estado.

Para efeito de validação desta certidão, consultar: http://www.sefaz.am.gov.br

20/02/2025, 12:10 Certidão Negativa Não Contribuinte

https://sistemas.sefaz.am.gov.br/GAE/mnt/dividaAtiva/certidaoNegativa/emitirCertidaoNegativaNaoContPortal.do 1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: CENTRO DE TECNOLOGIA SOCIAL E AMBIENTAL DA AMAZONIA
CNPJ: 11.934.028/0001-12 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 13:07:39 do dia 20/02/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 19/08/2025.
Código de controle da certidão: 2FE6.0C64.BB41.4907
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: CENTRO DE TECNOLOGIA SOCIAL E AMBIENTAL DA AMAZONIA (MATRIZ E
FILIAIS)
CNPJ: 11.934.028/0001-12
Certidão nº: 9739048/2025
Expedição: 20/02/2025, às 13:06:48
Validade: 19/08/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que CENTRO DE TECNOLOGIA SOCIAL E AMBIENTAL DA AMAZONIA
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 11.934.028/0001-12,
NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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 20/02/2025  0008276842 

 P O D E R  J U D I C I Á R I O 
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 

 Comarca de Manaus 

 C E R T I D Ã O  E S T A D U A L  DE  D I S T R I B U I Ç Ã O 
 FALÊNCIA E RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO 

 CERTIDÃO Nº:   008276842  FOLHA: 1/1 
 A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça. 

                        Pesquisando   os   registros   de   distribuição   de   feitos   no   sistema   informatizado 
 do   Tribunal   de   Justiça   do   Estado   do   Amazonas,   no   período   de   20   anos   anteriores   a   data   de 
 19/02/2025, Certifico NADA CONSTAR em nome de:  

 CENTRO   DE   TECNOLOGIA   SOCIAL   E   AMBIENTAL   DA   AMAZÔNIA,   residente   na   AV 
 JORNALISTA   UMBERTO   CALDERARO   FILHO,   11,   Adrianópolis,   CEP:   69057-015, 
 Manaus - AM, vinculado ao CNPJ: 11.934.028/0001-12. *********************************** 

                        Certidão expedida gratuitamente pela internet, com validade de 30 dias. 

 Manaus, quinta-feira, 20 de fevereiro de 2025. 

                0008276842 
 PEDIDO N°:  
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 11.934.028/0001-12
Razão

Social: CENTRO DE TECNOLOGIA SOCIAL E AMBIENTAL DA AMAZONIA

Endereço: AV JORNALISTA UMBERTO CALDERARO FILHO 11 CJ ABILIO NERY /
ADRIANOPOLIS / MANAUS / AM / 69057-015

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:05/02/2025 a 06/03/2025

Certificação Número: 2025020521245741404599

Informação obtida em 18/02/2025 17:41:46

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

18/02/2025, 16:41 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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VÁLIDA ATÉ 04/06/2025

PREFEITURA DE MANAUS

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E CONTROLE INTERNO -
SEMEF

CND Nº

57070/2025

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
DE TRIBUTOS MUNICIPAIS

CONTRIBUINTE : CENTRO DE TECNOLOGIA SOCIAL E AMBIENTAL DA AMAZONIA
ENDEREÇO : AVENIDA JORNALISTA UMBERTO CALDERARO FILHO, Nº: 11, CEP: 69057015
BAIRRO :     ADRIANÓPOLIS     COMPLEMENTO: , CJ ABILIO NERY     
INSCRIÇÃO MUNICIPAL :  51449401 
CNPJ/CPF : 11934028000112

Declara-se para os devidos fins que, em nome do sujeito passivo, NÃO CONSTAM DÉBITOS lançados
relativo a Tributos Municipais, inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente data.

06/03/2025Tributos

***** NÃO CONSTAM DÉBITOS VENCIDOS *****
***** NÃO HÁ DÉBITOS VINCENDOS *****

 

**************************************************************************
**************************************************************************
**************************************************************************
**************************************************************************
**************************************************************************
**************************************************************************
**************************************************************************
**************************************************************************

Certidão expedida com base no Decreto nº. 7007/2003 c/c Dec. 883/2011

A FAZENDA MUNICIPAL PODERÁ COBRAR DÍVIDAS POSTERIORMENTE CONSTATADAS,
MESMO REFERENTES A PERÍODOS NESTA CERTIDÃO COMPREENDIDOS.

VALIDAÇÃO

CND N°57070/2025

Para comprovar a veracidade desta certidão, utilize o QR CODE ou visite o Portal de Informações e
Serviços  SEMEF ATENDE (http://semefatende.manaus.am.gov.br/) e infome a chave de validação
7EE.ECE.C1C.88B. A Certidão emitida abrange todos os cadastros inscritos no Município de Manaus no
CNPJ/CPF do contribuinte acima qualificado.
Cadastrado em: 06/03/2025

06/03/2025, 11:11 stm.manaus.am.gov.br/stm/servlet/hwvdocumentos_v3

https://stm.manaus.am.gov.br/stm/servlet/hwvdocumentos_v3 1/1
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
11.934.028/0001-12
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
15/04/2010

 
NOME EMPRESARIAL
CENTRO DE TECNOLOGIA SOCIAL E AMBIENTAL DA AMAZONIA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
AMAZONIA SOCIOAMBIENTAL

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
01.42-3-00 - Produção de mudas e outras formas de propagação vegetal, certificadas
02.10-1-06 - Cultivo de mudas em viveiros florestais
02.20-9-06 - Conservação de florestas nativas
35.13-1-00 - Comércio atacadista de energia elétrica
64.63-8-00 - Outras sociedades de participação, exceto holdings
64.99-9-99 - Outras atividades de serviços financeiros não especificadas anteriormente
69.20-6-02 - Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica
71.12-0-00 - Serviços de engenharia
71.19-7-01 - Serviços de cartografia, topografia e geodésia
71.19-7-02 - Atividades de estudos geológicos
71.19-7-03 - Serviços de desenho técnico relacionados à arquitetura e engenharia
71.19-7-99 - Atividades técnicas relacionadas à engenharia e arquitetura não especificadas anteriormente
71.20-1-00 - Testes e análises técnicas
72.20-7-00 - Pesquisa e desenvolvimento experimental em ciências sociais e humanas
74.90-1-03 - Serviços de agronomia e de consultoria às atividades agrícolas e pecuárias
74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas
84.13-2-00 - Regulação das atividades econômicas
85.41-4-00 - Educação profissional de nível técnico

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - Associação Privada

 
LOGRADOURO
AV JORNALISTA UMBERTO CALDERARO FILHO

NÚMERO
11

COMPLEMENTO
CJ ABILIO NERY

 
CEP
69.057-015

BAIRRO/DISTRITO
ADRIANOPOLIS

MUNICÍPIO
MANAUS

UF
AM

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
PREMIUM@PREMIUMCONTABIL.NET

TELEFONE
(92) 8112-7148

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
24/08/2021

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 15/07/2025 às 14:50:26 (data e hora de Brasília). Página: 1/2
 

Documento(s) Complementares AMAZONIA SOCIOAMBIENTAL (1687074)         SEI 2024.009952 / pg. 131



 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
11.934.028/0001-12
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
15/04/2010

 
NOME EMPRESARIAL
CENTRO DE TECNOLOGIA SOCIAL E AMBIENTAL DA AMAZONIA

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
85.50-3-02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
88.00-6-00 - Serviços de assistência social sem alojamento
94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - Associação Privada

 
LOGRADOURO
AV JORNALISTA UMBERTO CALDERARO FILHO

NÚMERO
11

COMPLEMENTO
CJ ABILIO NERY

 
CEP
69.057-015

BAIRRO/DISTRITO
ADRIANOPOLIS

MUNICÍPIO
MANAUS

UF
AM

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
PREMIUM@PREMIUMCONTABIL.NET

TELEFONE
(92) 8112-7148

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
24/08/2021

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 15/07/2025 às 14:50:26 (data e hora de Brasília). Página: 2/2
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Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA

CNPJ:

11.934.028/0001-12

NOME EMPRESARIAL:

CENTRO DE TECNOLOGIA SOCIAL E AMBIENTAL DA AMAZONIA

CAPITAL SOCIAL:

O Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte:

Nome/Nome Empresarial:

MANUEL DE JESUS VIEIRA LIMA JUNIOR

Qualificação:

16-Presidente

Para informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB.

Emitido no dia 15/07/2025 às 14:50 (data e hora de Brasília).
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 11.934.028/0001-12

Razão
Social:

CENTRO DE TECNOLOGIA SOCIAL E AMBIENTAL DA AMAZONIA

Endereço: AV JORNALISTA UMBERTO CALDERARO FILHO 11 CJ ABILIO NERY /
ADRIANOPOLIS / MANAUS / AM / 69057-015

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O  presente  Certificado  não  servirá  de  prova  contra  cobrança  de
quaisquer  débitos  referentes  a  contribuições  e/ou  encargos  devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:28/07/2025 a 26/08/2025

Certificação Número: 2025072820335741404563

Informação obtida em 30/07/2025 14:09:47

A  utilização  deste  Certificado  para  os  fins  previstos  em  Lei  esta
condicionada  a  verificação  de  autenticidade  no  site  da  Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

Consulta Regularidade do Empregador https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf

1 of 1 30/07/2025, 13:10
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

15/07/2025 14:05:51Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: CENTRO DE TECNOLOGIA SOCIAL E AMBIENTAL DA AMAZONIA
CNPJ: 11.934.028/0001-12

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS
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Outlook

Edital Chamamento público 97002-2025-CPL

De Jefferson Leite <jpl_adv@hotmail.com>
Data Seg, 10/03/2025 21:18
Para Comissao Permanente de Licitacao <licitacao@mpam.mp.br>

13 anexos (8 MB)

requerimento MPE - DOAÇÂO.pdf; _CLEIZIMAR_FURTADO_DA_SILVA_.pdf; ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO.pdf; DOCUMENTOS
PRESIDENTE.pdf; COMPROVANTE DE RESIDENCIAADVAM.pdf; CNPJ (1).pdf; CND TRABALHISTA - ADVAM.pdf; CND SEFAZ -
ADVAM.pdf; CND MUNICIPAL - ADVAM.pdf; CND FGTS - ADVAM.pdf; CND FEDERAL - ADVAM.pdf; CERTIDÃO NEGATIVA DE
CONTAS JULGADAS IRREGULARES011725094939.pdf; ATA DE POSSE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA.pdf;

Geralmente, você não recebe emails de jpl_adv@hotmail.com. Saiba por que isso é importante

Bom dia, 

Seguindo as regras constantes no chamamento público 97002-2025-CPL, a presente associação
enviar os documentos para análise.

Atenciosamente, 

Jefferson Leite.
Jurídico da ADVAM

Firefox https://outlook.office.com/mail/licitacao@mpam.mp.br/id/AAkALg...

1 of 1 31/07/2025, 10:24
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MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE 

 

Manifestação de Interesse que faz o/a associação dos deficientes visuais do amazonas - 

ADVAM, inscrito(a) no CNPJ (MF) n.º 15.803.638/0001-83, data de fundação 20/05/1987, 

localizada na rua Tomáz Antônio Gonzaga, nº 37-A, Conjunto Promorar, Bairro: Alvorada 

II, na cidade de Manaus/Am, CEP: 69.020-282, telefone: (92) 99302-2529/99209-9228, e-

mail: advam.amazoonas@gmail.com, por intermédio de seu representante legal CLEIMAR 

FURTADO DA SILVA-PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO, em receber DOAÇÃO DE 

BENS MÓVEIS considerados INSERVÍVEIS ou ANTIECONÔMICOS à Administração, 

sem ônus ao donatário, de possíveis mobiliários e bens de TI inservíveis, pertencentes ao 

patrimônio do Ministério Público do Estado do Amazonas / Procuradoria-Geral de Justiça, 

conforme condições estabelecidas no Edital de CREDENCIAMENTO Nº 

97002/2024/CPL/PGJ.  

OBSERVAÇÕES: 

a) O (a) Interessado (a) compromete-se a retirar os materiais selecionados no prazo de 05 

(cinco) dias úteis a contar da data do agendamento, sob pena de perdê-los em favor de outro 

interessado, nos termos do Edital. 

b) O (a) Interessado (a) arcará com as despesas decorrentes da retirada, carregamento e 

transporte dos materiais solicitados. 

c) O (a) Interessado (a) compromete-se a descartar os materiais que não puderem ser 

aproveitados, de alguma forma, ou apresentarem risco ao meio ambiente, com observância 

aos preceitos da legislação pertinente em vigor, a fim de que não haja agressão ao meio 

ambiente. 

d) O (a) Interessado (a) declara-se conhecedor de que não será permitida a devolução de 

materiais sob qualquer hipótese. 

e) O (a) Interessado (a) conhece e aceita todas as exigências e condições estabelecidas no 

Edital.  

 

Manaus, 10 de março de 2025. 

 

 

_______________________________ 

CLEIMAR FURTADO DA SILVA 

PRESIDENTE 

CPF: 594.156.902-59 
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Tribunal de Contas do Estado do Amazonas 

Secretaria-Geral de Controle Externo 
 

AMV 

 

CERTIDÃO NEGATIVA DE CONTAS JULGADAS IRREGULARES  

Nº 119/2025 

 

 

Nome: CLEIZIMAR FURTADO DA SILVA 

 

CPF: 594.156.902-59 

 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS CERTIFICA que, até 

a presente data, NÃO CONSTA registro de Contas Julgadas Irregulares, em nome do 

requerente acima identificado. 

 

A consulta para emissão desta certidão foi efetivada no Sistema de Documentos 

Eletrônicos – SPEDE desta Corte de Contas, excluídos os lançamentos relativos a 

processos em tramitação que ainda não foram objeto de deliberação por parte deste 

Tribunal. 

 

A informação do nº do CPF acima é de responsabilidade do solicitante da certidão, 

devendo a titularidade ser conferida pelo interessado e destinatário.  

 

 

SECRETARIA GERAL DE CONTROLE EXTERNO DO TRIBUNAL DE 

CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 17 de Janeiro de 2025. 

 

STANLEY SCHERRER DE CASTRO LEITE 

Secretário-Geral de Controle Externo 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: ASSOCIACAO DAS PESSOAS COM DEFICIENCIA VISUAL DO AMAZONAS
CNPJ: 15.803.638/0001-38 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:32:30 do dia 06/01/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 05/07/2025.
Código de controle da certidão: 5AC4.FBBF.0C9E.A4CC
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição: 15.803.638/0001-38
Razão Social: ADVAM-ASSOCIACAO DOS DEFICIENTES VISUAIS DO AMAZONAS
Endereço: RUA E-16, CONJ PROMORAR 37-A ALVORADA II / PLANALTO / MANAUS / AM /

69041-970

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do
Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Validade:29/12/2024 a 27/01/2025

Certificação Número: 2024122901250190616801

Informação obtida em 06/01/2025 11:33:51

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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VÁLIDA ATÉ 10/03/2025

PREFEITURA DE MANAUS

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E CONTROLE INTERNO -
SEMEF

CND Nº

295024/2024

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
DE TRIBUTOS MUNICIPAIS

CONTRIBUINTE : ASSOCIACAO DAS PESSOAS COM DEFICIENCIA VISUAL DO AMAZONAS
ENDEREÇO : RUA THOMAS ANTONIO GONZAGA, Nº: 37, CEP: 69042828
BAIRRO :     ALVORADA     COMPLEMENTO: LT PROMORAR     
INSCRIÇÃO MUNICIPAL :  9941701 
CNPJ/CPF : 15803638000138

Declara-se para os devidos fins que, em nome do sujeito passivo, NÃO CONSTAM DÉBITOS lançados
relativo a Tributos Municipais, inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente data.

10/12/2024Tributos

***** NÃO CONSTAM DÉBITOS VENCIDOS *****
***** NÃO HÁ DÉBITOS VINCENDOS *****

 

**************************************************************************
**************************************************************************
**************************************************************************
**************************************************************************
**************************************************************************
**************************************************************************
**************************************************************************
**************************************************************************

Certidão expedida com base no Decreto nº. 7007/2003 c/c Dec. 883/2011

A FAZENDA MUNICIPAL PODERÁ COBRAR DÍVIDAS POSTERIORMENTE CONSTATADAS,
MESMO REFERENTES A PERÍODOS NESTA CERTIDÃO COMPREENDIDOS.

VALIDAÇÃO

CND N°295024/2024

Para comprovar a veracidade desta certidão, utilize o QR CODE ou visite o Portal de Informações e
Serviços  SEMEF ATENDE (http://semefatende.manaus.am.gov.br/) e infome a chave de validação
5F7.F73.DA9.AA6. A Certidão emitida abrange todos os cadastros inscritos no Município de Manaus no
CNPJ/CPF do contribuinte acima qualificado.
Cadastrado em: 10/12/2024
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Governo do Estado do Amazonas
Secretaria de Estado da Fazenda
Secretaria Executiva da Receita
Departamento de Arrecadação

Certidão Nº: 55300748
Data: 06/01/2025

Hora: 10:35:06
Válida até: 05/02/2025

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

CNPJ: 15.803.638/0001-38 - ASSOCIACAO DAS PESSOAS COM DEFICIENCIA VISUAL DO AMAZONAS

* As  incorreções  porventura  exis tentes , referentes  ao nome, CPF ou CNPJ so de intei ra  responsabi l idade do requerente.

     Resguardando o direito da Fazenda Estadual de cobrar as dívidas que venham a ser apuradas, certifico que de acordo com as buscas
procedidas nos livros e registros existentes na Dívida Ativa do Estado do Amazonas, correspondentes aos últimos 05 (cinco) anos, não
consta qualquer débito inscrito em nome do interessado acima identificado, até a presente data. Esta CERTIDÃO é a única emitida pela
Secretaria de Fazenda, inclui todos os débitos inscritos ou não na Dívida Ativa do Estado.

Para efeito de validação desta certidão, consultar: http://www.sefaz.am.gov.br
Habilitação ADVAM - ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTE VISUAIS AM (1641558)         SEI 2024.009952 / pg. 165

http://www.sefaz.am.gov.br/


CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: ASSOCIACAO DAS PESSOAS COM DEFICIENCIA VISUAL DO AMAZONAS
(MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 15.803.638/0001-38
Certidão nº: 605900/2025
Expedição: 06/01/2025, às 11:35:51
Validade: 05/07/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que ASSOCIACAO DAS PESSOAS COM DEFICIENCIA VISUAL DO
AMAZONAS (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº
15.803.638/0001-38, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de
Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: ASSOCIACAO DAS PESSOAS COM DEFICIENCIA VISUAL DO AMAZONAS
CNPJ: 15.803.638/0001-38 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:33:57 do dia 24/07/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 20/01/2026.
Código de controle da certidão: 4E8F.C3F8.333B.5B8F
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 15.803.638/0001-38

Razão
Social:

ADVAM-ASSOCIACAO DOS DEFICIENTES VISUAIS DO AMAZONAS

Endereço: RUA E-16, CONJ PROMORAR 37-A ALVORADA II / PLANALTO / MANAUS /
AM / 69041-970

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O  presente  Certificado  não  servirá  de  prova  contra  cobrança  de
quaisquer  débitos  referentes  a  contribuições  e/ou  encargos  devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:27/07/2025 a 25/08/2025

Certificação Número: 2025072701140190616850

Informação obtida em 30/07/2025 15:04:56

A  utilização  deste  Certificado  para  os  fins  previstos  em  Lei  esta
condicionada  a  verificação  de  autenticidade  no  site  da  Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

Consulta Regularidade do Empregador https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf

1 of 1 30/07/2025, 14:05
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: ASSOCIACAO DAS PESSOAS COM DEFICIENCIA VISUAL DO AMAZONAS
(MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 15.803.638/0001-38
Certidão nº: 43543062/2025
Expedição: 30/07/2025, às 15:06:36
Validade: 26/01/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que ASSOCIACAO DAS PESSOAS COM DEFICIENCIA VISUAL DO
AMAZONAS (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº
15.803.638/0001-38, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de
Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

15/07/2025 14:07:08Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: ASSOCIACAO DAS PESSOAS COM DEFICIENCIA VISUAL DO AMAZONAS
CNPJ: 15.803.638/0001-38

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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Clube de Mães Mãos de Maria - CMMM                  clubemaesmaosdemaria.cmmm@gmail.com 

Glaucia Rebelo Barcelos – Presidente                      
CNPJ: 11.999.642/0001-62                                       @maosdemaria_oficial 
End.: Rua 75, nº 23 Núcleo 14 Cidade Nova II                  
CEP: 69094-570  -  Manaus/Am                                   Mãos de Maria (Clube de Mães) 

Celular: (92) 99287-2046                                                  

   

 

ANEXO I 

MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE 

 

                  Manifestação de Interesse que faz o/a Clube de Mães Mãos de Maria – CMMM, 

inscrito no CNPJ (MF) nº. 11.999.642/0001-62, localizada na Rua 75, nº 23 Núcleo 14 – Cidade 

Nova II – Manaus/AM, CEP: 69094-570, fone (92) 99287-2046, E-mail: 

clubemaesmaosdemaria.cmmm@gmail.com, por intermédio de seu representante legal Glaucia 

Rebelo Barcelos / Presidente, em receber DOAÇÃO DE BENS MÓVEIS considerados 

INSERVÍVEIS ou ANTIECONÔMICOS à Administração, sem ônus ao donatário, de possíveis 

mobiliários e bens de TI inservíveis, pertencentes ao patrimônio do Ministério Público do Estado 

do Amazonas / Procuradoria-Geral de Justiça, conforme condições estabelecidas no Edital de 

CREDENCIAMENTO Nº 97002/2025/CPL/PGJ. 

 

 

OBSERVAÇÕES:  

a) O (a) Interessado (a) compromete-se a retirar os materiais selecionados no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis a contar da data do agendamento, sob pena de perdê-los em favor de outro interessado, 

nos termos do Edital.  

b) O (a) Interessado (a) arcará com as despesas decorrentes da retirada, carregamento e transporte 

dos materiais solicitados.  

c) O (a) Interessado (a) compromete-se a descartar os materiais que não puderem ser aproveitados, 

de alguma forma, ou apresentarem risco ao meio ambiente, com observância aos preceitos da 

legislação pertinente em vigor, a fim de que não haja agressão ao meio ambiente.  

d) O (a) Interessado (a) declara-se conhecedor de que não será permitida a devolução de materiais 

sob qualquer hipótese.  

e) O (a) Interessado (a) conhece e aceita todas as exigências e condições estabelecidas no Edital. 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

Manaus-AM, 09 de Março de 2025. 

 
 

 

 

 

________________________________ 
Clube de Mães Mãos de Maria - CMMM 

CNPJ: 11.999.642/0001-62 
Glaucia Rebelo Barcelos 

CPF: 284.499.402-49 
Presidente 

CLUBE DE MAES MAOS 
DE MARIA - 
CMMM:11999642000162

Assinado de forma digital por 
CLUBE DE MAES MAOS DE MARIA 
- CMMM:11999642000162 
Dados: 2025.03.09 21:46:25 -04'00'
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
11.999.642/0001-62
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
19/05/2010

 
NOME EMPRESARIAL
CLUBE DE MAES MAOS DE MARIA - CMMM

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - Associação Privada

 
LOGRADOURO
R MALI

NÚMERO
02

COMPLEMENTO
QUADRA59 CONJ NOVA CIDADE

 
CEP
69.097-314

BAIRRO/DISTRITO
CIDADE NOVA

MUNICÍPIO
MANAUS

UF
AM

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(92) 3302-6756

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
03/07/2019

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 06/01/2025 às 17:09:01 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição: 11.999.642/0001-62
Razão

Social: CLUBES DE MAES MAOS DE MARIA C M M M

Endereço: R MALI 02 QD 59 CJ NOVA CIDAD / CIDADE NOVA / MANAUS / AM / 69097-314

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do
Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Validade:22/02/2025 a 23/03/2025

Certificação Número: 2025022203571646409842

Informação obtida em 09/03/2025 23:51:09

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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Governo do Estado do Amazonas
Secretaria de Estado da Fazenda
Secretaria Executiva da Receita
Departamento de Arrecadação

Certidão Nº: 55564941
Data: 09/03/2025

Hora: 22:46:16
Válida até: 08/04/2025

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

CNPJ: 11.999.642/0001-62 - CLUBE DE MAES MAOS DE MARIA - CMMM

* As incorreções porventura existentes, referentes ao nome, CPF ou CNPJ so de inteira responsabilidade do requerente.

     Resguardando o direito da Fazenda Estadual de cobrar as dívidas que venham a ser apuradas, certifico que de acordo com as buscas
procedidas nos livros e registros existentes na Dívida Ativa do Estado do Amazonas, correspondentes aos últimos 05 (cinco) anos, não
consta qualquer débito inscrito em nome do interessado acima identificado, até a presente data. Esta CERTIDÃO é a única emitida pela
Secretaria de Fazenda, inclui todos os débitos inscritos ou não na Dívida Ativa do Estado.

Para efeito de validação desta certidão, consultar: http://www.sefaz.am.gov.br
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VÁLIDA ATÉ 12/04/2025

PREFEITURA DE MANAUS

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E CONTROLE INTERNO -
SEMEF

CND Nº

8993/2025

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
DE TRIBUTOS MUNICIPAIS

CONTRIBUINTE : CLUBE DE MAES MAOS DE MARIA - CMMM
ENDEREÇO : RUA MALI, Nº: 2, CEP: 69097314
BAIRRO :     NOVA CIDADE     COMPLEMENTO: QD 59, CONJUNTO NOVA CIDADE     
INSCRIÇÃO MUNICIPAL :  52301001 
CNPJ/CPF : 11999642000162

Declara-se para os devidos fins que, em nome do sujeito passivo, NÃO CONSTAM DÉBITOS lançados
relativo a Tributos Municipais, inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente data.

12/01/2025Tributos

***** NÃO CONSTAM DÉBITOS VENCIDOS *****
***** NÃO HÁ DÉBITOS VINCENDOS *****

 

**************************************************************************
**************************************************************************
**************************************************************************
**************************************************************************
**************************************************************************
**************************************************************************
**************************************************************************
**************************************************************************

Certidão expedida com base no Decreto nº. 7007/2003 c/c Dec. 883/2011

A FAZENDA MUNICIPAL PODERÁ COBRAR DÍVIDAS POSTERIORMENTE CONSTATADAS,
MESMO REFERENTES A PERÍODOS NESTA CERTIDÃO COMPREENDIDOS.

VALIDAÇÃO

CND N°8993/2025

Para comprovar a veracidade desta certidão, utilize o QR CODE ou visite o Portal de Informações e
Serviços  SEMEF ATENDE (http://semefatende.manaus.am.gov.br/) e infome a chave de validação
DEF.BE5.6E9.8E7. A Certidão emitida abrange todos os cadastros inscritos no Município de Manaus no
CNPJ/CPF do contribuinte acima qualificado.
Cadastrado em: 12/01/2025
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: CLUBE DE MAES MAOS DE MARIA - CMMM
CNPJ: 11.999.642/0001-62 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:43:45 do dia 14/05/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 10/11/2025.
Código de controle da certidão: DC12.7C7C.0F9B.68D8
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 11.999.642/0001-62

Razão
Social:

CLUBES DE MAES MAOS DE MARIA C M M M

Endereço: R MALI 02 QD 59 CJ NOVA CIDAD / CIDADE NOVA / MANAUS / AM /
69097-314

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O  presente  Certificado  não  servirá  de  prova  contra  cobrança  de
quaisquer  débitos  referentes  a  contribuições  e/ou  encargos  devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:24/07/2025 a 22/08/2025

Certificação Número: 2025072408081646409809

Informação obtida em 30/07/2025 12:55:36

A  utilização  deste  Certificado  para  os  fins  previstos  em  Lei  esta
condicionada  a  verificação  de  autenticidade  no  site  da  Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

Consulta Regularidade do Empregador https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf

1 of 1 30/07/2025, 11:59
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: CLUBE DE MAES MAOS DE MARIA - CMMM (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 11.999.642/0001-62
Certidão nº: 43514333/2025
Expedição: 30/07/2025, às 13:05:03
Validade: 26/01/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que CLUBE DE MAES MAOS DE MARIA - CMMM (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 11.999.642/0001-62, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

15/07/2025 14:05:19Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: CLUBE DE MAES MAOS DE MARIA - CMMM
CNPJ: 11.999.642/0001-62

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

Documento(s) Complementares CMMM (1687100)         SEI 2024.009952 / pg. 204

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Avenida Coronel Teixeira, 7995 - Bairro Nova Esperança - CEP 69037-473 - Manaus - AM - www.mpam.mp.br

AVISO Nº 1686163 - CPL

Área de publicação:

AVISO N.º 1686163-CPL

CHAMADA PÚBLICA N.º 97.002/2025-CPL/MP/PGJ

​PROCESSO SEI N.º 2024.009952

AVISO DE RECEBIMENTO DE MANIFESTAÇÃO
OBJETO: Chamamento Público para credenciar instituições
interessadas na DOAÇÃO DE BENS MÓVEIS considerados
INSERVÍVEIS ou ANTIECONÔMICOS à Administração, sem ônus ao
donatário, de possíveis mobiliários e bens de TI inservíveis,
pertencentes ao patrimônio do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
AMAZONAS.
A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições, comunica o
recebimento da ÚNICA manifestação do seguinte interessado,
conforme informações abaixo:
1 ) CENTRO DE TECNOLOGIA SOCIAL E AMBIENTAL DA
AMAZONIA (AMAZÔNIA SOCIOAMBIENTAL), inscrita no CNPJ sob
n.º 11.934.028/0001-12, recebido via e-mail no dia 10.03.2024, às
10h46min (doc. 1686773), representada pelo senhor Manuel de
Jesus Vieira Lima Júnior, presidente, portador do CPF n.º
201.347.462-87;
2) ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES VISUAIS DO AMAZONAS-
ADVAM, inscrita no CNPJ sob n.º 15.803.638/0001-83, recebido via
e-mail no dia 10.03.2025, às 21h18min (doc. 1686774),
representada pela senhora Cleuzimar Furtado da Silva, presidente,
portadora do CPF n.º 594.156.902-59; e 
3) CLUBE DE MÃES MÃOS DE MARIA – CMMM, inscrita no CNPJ
sob n.º 11.999.642/0001-62, recebido via protocolo no
dia 12.03.2025, às 10h32min (PI SEI 2025.005527), representada
pela senhora Glaucia Rebelo Barcelos, presidente, portadora do CPF
n.º 284.499.402-49;
DIVULGAÇÃO DAS MANIFESTAÇÕES E DO RESULTADO:  A
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divulgação do resultado da habilitação ou inabilitação, ocorrerá por
meio do Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do
Amazonas – DOMPE e no sítio eletrônico desta Instituição no
endereço eletrônico (este último, contendo a íntegra das
manifestações  e
documentos):https://www.mpam.mp.br/servicos/licitacoes/licitacoes-
em-andamento/686-licitacoes/chamada-publica-em-
andamento/17929-cp-97001-2025-cpl-mp-pgj-credenciamento-para-
doacao-de-bens-moveis
APRESENTAÇÃO DE RECURSOS: Na ocasião da divulgação do
resultado será FIXADO o prazo de 05 (cinco) dias úteis para
interposição de eventuais recursos, nos termos do artigo 109, I, “a”,
e § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93, a contar da publicação do
respectivo aviso.
Informações adicionais e dúvidas deverão ser dirigidas à COMISSÃO
PERMANENTE DE LICITAÇÃO pelo telefone (92) 3655-0743
(Whatsapp Business) ou pelo e-mail institucional
licitacao@mpam.mp.br. 

Manaus, 31 de julho de 2025.
 

Sarah Madalena Barbosa Côrtes de Melo
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Ato PGJ n.º 165/2025 - DOMPE, Ed. 3121, de 15.07.2025
Fim da área de publicação.

 
Em 30 de julho de 2025.

Documento assinado eletronicamente por Sarah Madalena Barbosa Santos
Cortes, Presidente da Comissão Permanente de Licitação - CPL, em
31/07/2025, às 14:00, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link
http://sei.mpam.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 1686163 e o código CRC 96C36542.

2024.009952 1686163v15
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Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Quinta-feira, 31 de julho de 2025 Página 20Nº 3133

CONSIDERANDO a necessidade ditada tanto pelos princípios da
supremacia e indisponibilidade do interesse público, da eficiência
administrativa e da continuidade do serviço público, quanto pela
vivência administrativa desta Instituição Ministerial, de aperfeiçoar o
serviço de apoio administrativo aos membros do Ministério Público do
Estado do Amazonas que, por ventura, se encontrem no desempenho
de atribuições funcionais ínsitas ao regime de plantão;

CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ N.º 022/2016, datado de 28 de
janeiro de 2016, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado do Amazonas em 01 de fevereiro de 2016, que
estabelece o novo regulamento do Plantão do serviço de transporte;

C O N S I D E R A N D O  o  t e o r  d o  O f í c i o  n . º
2 4 7 . 2 0 2 5 . S E T R A N S . 1 6 8 1 6 5 9 . 2 0 2 5 . 0 1 3 5 8 3 ;

 RESOLVE:

ALTERAR a escala de Plantão da Seção de Transporte, fixada pela
PORTARIA N° 27/2025/DG, de 14/07/2025, na forma como segue:

Período: 28/07/2025 a 03/08/2025

EXCLUIR: LEANDRO DE OLIVEIRA PORTELA (NOTURNO)

INCLUIR: PEDRO GOMES DA COSTA JÚNIOR (NOTURNO)

Período: 11/08/2025 a 17/08/2025

EXCLUIR: JOÃO CLOVES VIEIRA

INCLUIR: GIESE MARTINIANO SOUSA

Período: 25/08/2025 a 31/08/2025

EXCLUIR: GIESE MARTINIANO SOUSA

INCLUIR: JOÃO CLOVES VIEIRA

Período: 22/09/2025 a 28/09/2025

EXCLUIR: PEDRO GOMES DA COSTA JÚNIOR

INCLUIR: LEANDRO DE OLIVEIRA PORTELA

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

DIRETORIA-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus–AM, 29 de julho de 2025.

(assinatura eletrônica)
Marlon André Mendes Bernardo
Diretor-Geral da PGJ/AM

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CHAMADA PÚBLICA N.º 97.002/2025-CPL/MP/PGJ

PROCESSO SEI N.º 2024.009952

AVISO Nº 1686163 - CPL

AVISO DE RECEBIMENTO DE MANIFESTAÇÃO

OBJETO: Chamamento Público para credenciar instituições
interessadas na DOAÇÃO DE BENS MÓVEIS considerados
INSERVÍVEIS ou ANTIECONÔMICOS à Administração, sem ônus ao
donatário, de possíveis mobiliários e bens de TI inservíveis,
pertencentes ao patrimônio do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO
DO AMAZONAS.

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições,
comunica o recebimento da ÚNICA manifestação do seguinte
interessado, conforme informações abaixo:

1) CENTRO DE TECNOLOGIA SOCIAL E AMBIENTAL DA AMAZONIA
(AMAZÔNIA SOCIOAMBIENTAL), inscrita no CNPJ sob n.º
11.934.028/0001-12, recebido via e-mail no dia 10.03.2024, às
10h46min (doc. 1686773), representada pelo senhor Manuel de Jesus
Vieira Lima Júnior, presidente, portador do CPF n.º 201.347.462-87;

2) ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES VISUAIS DO AMAZONAS-
ADVAM, inscrita no CNPJ sob n.º 15.803.638/0001-83, recebido via e-
mail no dia 10.03.2025, às 21h18min (doc. 1686774), representada pela
senhora Cleuzimar Furtado da Silva, presidente, portadora do CPF n.º
594.156.902-59; e

3) CLUBE DE MÃES MÃOS DE MARIA – CMMM, inscrita no CNPJ sob
n.º 11.999.642/0001-62, recebido via protocolo no dia 12.03.2025, às
10h32min (PI SEI 2025.005527), representada pela senhora Glaucia
Rebelo Barcelos, presidente, portadora do CPF n.º 284.499.402-49;

DIVULGAÇÃO DAS MANIFESTAÇÕES E DO RESULTADO: A
divulgação do resultado da habilitação ou inabilitação, ocorrerá por
meio do Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do
Amazonas – DOMPE e no sítio eletrônico desta Instituição no endereço
eletrônico (este último, contendo a íntegra das manifestações  e
documentos):https://www.mpam.mp.br/servicos/licitacoes/licitacoes-em-
andamento/686-licitacoes/chamada-publica-em-andamento/17929-cp-
97001-2025-cpl-mp-pgj-credenciamento-para-doacao-de-bens-moveis

APRESENTAÇÃO DE RECURSOS: Na ocasião da divulgação do
resultado será FIXADO o prazo de 05 (cinco) dias úteis para
interposição de eventuais recursos, nos termos do artigo 109, I, “a”, e §
1º, da Lei Federal nº 8.666/93, a contar da publicação do respectivo
aviso.

Informações adicionais e dúvidas deverão ser dirigidas à COMISSÃO
PERMANENTE DE LICITAÇÃO pelo telefone (92) 3655-0743
( W h a t s a p p  B u s i n e s s )  o u  p e l o  e - m a i l  i n s t i t u c i o n a l
l i c i t a c a o @ m p a m . m p . b r .

Manaus, 31 de julho de 2025.

Sarah Madalena Barbosa Côrtes de Melo
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
Ato PGJ n.º 165/2025 - DOMPE, Ed. 3121, de 15.07.2025

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretário-Geral do Ministério Público:
Reinaldo Alberto Nery de Lima

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Avenida Coronel Teixeira, 7995 - Bairro Nova Esperança - CEP 69037-473 - Manaus - AM - www.mpam.mp.br

ATA Nº 1 - JULGAMENTO DAS MANIFESTAÇÕES DE INTERESSE
 
OBJETO: CADASTRO DE RESERVA - MANIFESTAÇÃO DE
INTERESSE VISANDO À DOAÇÃO DE MOBILIÁRIO E BENS DE
INFORMÁTICA, INSERVÍVEIS AO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO
DO AMAZONAS – ANÁLISE
DA DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA PELOS INTERESSADOS.
 

PUBLICAÇÃO: Os Avisos da Licitação foram publicados no Portal Nacional
de Compras Públicas (PNCP), em 05/02/2025, no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado do Amazonas (DOMPE), edição de 05/02/2025; e no matutino local
“Jornal do Commercio”, edição de 05/02/2025 e no sítio institucional do MP/AM,
www.mpam.mp.br.

 
Ao PRIMEIRO dia do mês de AGOSTO do ano de dois mil e vinte e cinco, a

partir das 8h (oito horas), reuniram-se o Presidente e os Membros da Comissão
Permanente de Licitação do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS ​​​
, instituída pelo Ato PGJ n.º 165/2025, para proceder às análises das manifestações de
interesse apresentadas no procedimento em epígrafe.

 
1. DA PARTICIPAÇÃO E TEMPESTIVIDADE DA MANIFESTAÇÃO
 
1.1. Presentes os membros da Comissão: as Senhoras SARAH MADALENA

BARBOSA SANTOS CÔRTES, KÁTIA RENATA DA SILVA SILVESTRE e ANNE
JAKELINE CARVALHO DAS NEVES e o Senhor MAURÍCIO ARAÚJO MEDEIROS , sob a
presidência do primeiro, verificou-se a tempestividade, nos termos do item 3.1. do Edital
de Chamamento Público n.º 97.002/2025-CPL-MP/PGJ (doc. 0833233), conforme adiante
destacado:

 
a ) CENTRO DE TECNOLOGIA SOCIAL E AMBIENTAL DA
AMAZONIA (AMAZÔNIA SOCIOAMBIENTAL) , inscrita no CNPJ sob
n.º 11.934.028/0001-12, localizada na Avenida Jornalista
Umberto Calderaro Filho, n.º 11, Adrianópolis, CJ Abílio Nery,
Manaus/Am, CEP 69.057-015, telefone (92)  99470-7825, e-mail
gustavomiraget@gmail.com, via e-mail, no dia 10/03/2025, às
10h46min (doc. 1686773), representada pelo senhor Manuel de Jesus
Vieira Lima Júnior, presidente, portador do CPF n.º 201.347.462-87;
b ) ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES VISUAIS DO AMAZONAS-
ADVAM, inscrita no CNPJ sob n.º 15.803.638/0001-83, localizada na rua
Tomáz Antônio Gonzaga, n.º 37-A, Conjunto Promorar, Bairro: Alvorada
II, Manaus/Am, CEP: 69.020-282, telefone: (92) 99302-2529/99209-
9228, e-mail: advam.amazoonas@gmailrecebido, via e-mail, no dia
10/03/2025, às 21h18min (doc. 1686774), representada pela senhora
Cleuzimar Furtado da Silva, presidente, portadora do
CPF n.º 594.156.902-59; e
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c) CLUBE DE MÃES MÃOS DE MARIA – CMMM, inscrita no CNPJ sob
n.º 11.999.642/0001-62, localizada na Rua 75, n.º 23 Núcleo 14 –
Cidade Nova II, Manaus/Am, CEP: 69.094-570, fone (92) 99287-2046, e-
mail: clubemaesmaosdemaria.cmmm@gmail.com, recebido via
protocolo no edifício sede da PGJ/MPAM, no dia 12/03/2025, às
10h32min (PI SEI 2025.005527), representada pela senhora Glaucia
Rebelo Barcelos, presidente, portadora do CPF n.º 284.499.402-49.

 
1.3. A lista contendo as instituições participantes foi devidamente publicada

em forma de aviso no Diário Oficial Eletrônico deste Ministério Público do Estado do
Amazonas, na Edição n.º 3133, datado de 31.07.2025 (doc. 1687742).

 
2. DOS DOCUMENTOS APRESENTADOS
 
2.1. No que se refere aos documentos reclamados no subitem 3, foram

apresentados como segue, por se tratar de Instituições Filantrópicas, os documentos
listados no subitem 3.1.2.:

 
a ) CENTRO DE TECNOLOGIA SOCIAL E AMBIENTAL DA AMAZONIA

(AMAZÔNIA SOCIOAMBIENTAL) (doc's. 1686773, 1641323 e 1687074);
b) ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES VISUAIS DO AMAZONAS-

ADVAM (doc's. 1686774 e 1641558 e 1687079); e
c) CLUBE DE MÃES MÃOS DE MARIA- CMMM (doc. 1641292 e 1687100).
 
3. DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO
 
3.1. Dessa forma, analisando a documentação encaminhada, em

confrontando ao exigido no instrumento convocatório, subitem 3.1.2. e Item 5 do Edital
(doc. 1538639), decidimos HABILITAR, pelo preenchimento integral dos requisitos
editalícios, os requerentes abaixo:

 
a) CENTRO DE TECNOLOGIA SOCIAL E AMBIENTAL DA AMAZONIA

(AMAZÔNIA SOCIOAMBIENTAL), inscrita no CNPJ sob n.º 11.934.028/0001-12;
b) ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES VISUAIS DO AMAZONAS-ADVAM ,

inscrita no CNPJ sob n.º 15.803.638/0001-83; e
c) CLUBE DE MÃES MÃOS DE MARIA – CMMM, inscrita no CNPJ sob

n.º 11.999.642/0001-62.
 
3.2. CONSIDERANDO a Lei de Desburocratização, Lei n.º 13.726 de 2018 e

ainda que os documentos apresentados gozam de presunção relativa de autenticidade;
CONSIDERANDO que todos os documentos eivados de certificação apresentados foram
convalidados; afastou-se a priori a exigência da documentação original ou autenticada,
que deverá ser apresentada/encaminhada quando do término das medidas acima
mencionadas. Saliente-se que o presente Ato Administrativo se dá sem prejuízo das
responsabilidades administrativas, cíveis e mormente penais de eventuais fraudes à
Administração Pública.

 
3.3. Passo seguinte, verificaram-se as condições das participantes na
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Relação de Empresas com Sanção Administrativa em Vigor, do TRIBUNAL DE CONTAS
DO ESTADO DO AMAZONAS – TCE , na Relação de Licitantes Inidôneos do TRIBUNAL
DE CONTAS DA UNIÃO – TCU, na Lista de Empresas Suspensas/Impedidas
da COMISSÃO GERAL DE LICITAÇÃO DO ESTADO DO AMAZONAS – CGL , no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CONTROLADORIA GERAL DA
UNIÃO – CGU, no Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade
Administrativa (CNCIA) do CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA – CNJ e na Relação de
pessoas jurídicas impedidas de contratar com a Administração Pública da SEFAZ-
AM, não sendo constatados registros que indicassem restrições ao credenciamento.

 
3.4. Oportunamente, registre-se que com o objetivo de atender aos

princípios de simplificação e racionalização de serviços públicos digitais, presentes nas
Leis n.ºs 12.965/14 e 13.460/18; e no Decreto n.º 8.638/2016, o Tribunal de Contas da
União passou a disponibilizar ferramenta que permite a consulta consolidada de pessoas
jurídicas que reúne, em um só lugar – e em relatório único, contendo as Licitantes
Inidôneos do TCU, CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de
Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do CNJ; Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas e CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas ambos do Portal
da Transparência. Assim, estes subscreventes promoveram a juntada da Consulta
Consolidada de Pessoa Jurídica das participantes, quais sejam: a) CENTRO DE
TECNOLOGIA SOCIAL E AMBIENTAL DA AMAZONIA (AMAZÔNIA
SOCIOAMBIENTAL), inscrita no CNPJ sob n.º 11.934.028/0001-12 (doc. 1687074) ; b)
ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES VISUAIS DO AMAZONAS - ADVAM , inscrita no CNPJ
sob n.º 15.803.638/0001-83 (doc. 1687079); e c) CLUBE DE MÃES MÃOS DE MARIA –
CMMM, inscrita no CNPJ sob n.º 11.999.642/0001-62 (doc. 1687100).

 
4. DA ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO
 
4.1. Fase ultrapassada, passou-se à classificação em conformidade com os

critérios de julgamento do Item 5 do Edital, quer seja a ordem prioritária dos interessados,
considerando-se, para tanto, o rol previsto no subitem 3.3., II, do Manual de Desfazimento
(Ato PGJ n.º 182/2013), combinado com o Item 4 do Chamamento Pública n.º
97.002/2025-CPL-MP/PGJ (doc. 1538639). No caso concreto, afere-se que todas as
requerentes encontram-se na condição disposta no subitem 4.1.3. do Edital, qual
seja, Entidade Assistencial ou Filantrópica.

 
Assim, considerando a ordem cronológica dos pedidos das interessadas -

nos termos do subitem 5.2 do Edital, resta a seguinte classificação:
 
1.º colocado: CENTRO DE TECNOLOGIA SOCIAL E AMBIENTAL DA

AMAZONIA (AMAZÔNIA SOCIOAMBIENTAL) , inscrita no CNPJ sob n.º 11.934.028/0001-
12;

2.º colocado: ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES VISUAIS DO
AMAZONAS - ADVAM, inscrita no CNPJ sob n.º 15.803.638/0001-83; e

3.º colocado: CLUBE DE MÃES MÃOS DE MARIA – CMMM, inscrita no
CNPJ sob n.º 11.999.642/0001-62.

 
4.2. Por fim, cumprindo mandamento editalício (subitem 5.4), esta CPL fará

publicar o resultado de julgamento das interessadas, visando dar ampla publicidade.
 
4.3. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada
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a presente ATA, que eu, Kátia Renata da Silva Silvestre, digitei e vai assinada pelos
integrantes da Comissão Permanente de Licitação.

 
Manaus, 01 de agosto de 2025.

 
Sarah Madalena B. Côrtes de Melo

Presidente da Comissão Permanente de Licitação
 

Kátia Renata da Silva Silvestre
Membro-Secretária da Comissão Permanente de Licitação

 
Mauricio Araujo Medeiros

Membro da Comissão Permanente de Licitação
 

Anne Jakeline Carvalho das Neves
Membro da Comissão Permanente de Licitação

Documento assinado eletronicamente por Maurício Araújo Medeiros, Membro da
Comissão Permanente de Licitação - CPL, em 01/08/2025, às 12:17, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Anne Jakeline Carvalho das Neves,
Membro da Comissão Permanente de Licitação - CPL, em 01/08/2025, às 12:17,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Sarah Madalena Barbosa Santos Cortes,
Presidente da Comissão Permanente de Licitação - CPL, em 01/08/2025, às 12:19,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Kátia Renata da Silva, Membro da
Comissão Permanente de Licitação - CPL, em 01/08/2025, às 12:20, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link
http://sei.mpam.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador
1641562 e o código CRC 3F7FB07D.

2024.009952 1641562v30
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Avenida Coronel Teixeira, 7995 - Bairro Nova Esperança - CEP 69037-473 - Manaus - AM - www.mpam.mp.br

AVISO Nº 1688264 - CPL

RESULTADO DO JULGAMENTO DAS DOCUMENTAÇÕES EM SEDE
DO CHAMAMENTO PÚBLICO N.º 97.002/2025-CPL/MP/PGJ
 

PROCESSO SEI N.º 2024.009952
 
 OBJETO: Cadastro de reserva de instituições interessadas na doação

de bens móveis considerados inservíveis para o Ministério Público do Estado do
Amazonas.
 

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições, com fundamento na análise das
documentações apresentadas, pelas razões de fato e direito expostas na Ata nº
01/2025-CPL (doc. 1641562), decide o que segue:
 

I . HABILITAR as instituições a seguir: a) CENTRO DE TECNOLOGIA
SOCIAL E AMBIENTAL DA AMAZONIA (AMAZÔNIA SOCIOAMBIENTAL) , inscrita
no CNPJ sob n.º 11.934.028/0001-12; b) ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES
VISUAIS DO AMAZONAS-ADVAM, inscrita no CNPJ sob n.º 15.803.638/0001-83;
e c) CLUBE DE MÃES MÃOS DE MARIA – CMMM, inscrita no CNPJ sob
n.º 11.999.642/0001-62;

 
I I . CLASSIFICAR as instituições adiante indicadas: 1.º

colocado: CENTRO DE TECNOLOGIA SOCIAL E AMBIENTAL DA AMAZONIA
(AMAZÔNIA SOCIOAMBIENTAL), inscrita no CNPJ sob n.º 11.934.028/0001-12; 2.º
colocado: ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES VISUAIS DO AMAZONAS - ADVAM ,
inscrita no CNPJ sob n.º 15.803.638/0001-83; e 3.º colocado: CLUBE DE MÃES
MÃOS DE MARIA – CMMM, inscrita no CNPJ sob n.º 11.999.642/0001-62.

 
As razões que motivaram as decisões supra encontram-se no

endereço eletrônico: CP 97002/2025-CPL/MP/PGJ - CREDENCIAMENTO PARA DOAÇÃO
DE BENS MÓVEIS.

 
APRESENTAÇÃO DE RECURSO:  Na ocasião da divulgação do

resultado será FIXADO o prazo de 05 (cinco) dias úteis para interposição de
eventuais recursos, nos termos do artigo 109, I, “a”, e § 1º, da Lei Federal nº
8.666/93, a contar da publicação do respectivo aviso.

 
Informações adicionais e dúvidas deverão ser dirigidos à COMISSÃO

PERMANENTE DE LICITAÇÃO pelo telefone (92) 3655-0743 (Whatsapp Business) ou
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pelo e-mail institucional licitacao@mpam.mp.br.
 

Manaus, 01 de agosto de 2025.
 
 

Sarah Madalena Barbosa Côrtes de Melo
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Ato PGJ n.º 165/2025 - DOMPE, Ed. 3121, de 15.07.2025
Em 01 de agosto de 2025.

Documento assinado eletronicamente por Sarah Madalena Barbosa Santos
Cortes, Presidente da Comissão Permanente de Licitação - CPL, em
01/08/2025, às 14:32, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link
http://sei.mpam.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 1688264 e o código CRC F89F9EFF.
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AVISO N.º 0049/2025/55ªPRODHED
Processo: 01.2025.00006874-1
Classe processual: Notícia de Fato
Objeto: originada de investigação perpetrada pelo Ministério Público do
Trabalho a este Parquet, investigação essa originada do Protocolo de
Atendimento nº 3418363

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
55.ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos à
Educação (PRODHED), na forma da Resolução n.º 006/2015-CSMP
pelo presente edital, faz saber aos interessados acerca do
ARQUIVAMENTO do(a) Notícia de Fato acima apontado, cuja decisão
encontra-se disposta na íntegra no bojo do procedimento, estando à
disposição dos interessados nesta 55.ª PRODHED.

Por fim, consigno o prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do
presente edital, para eventual Recurso Administrativo endereçado ao
Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Amazonas, com
os devidos fundamentos e razões, também na forma da Resolução n.º
006/2015-CSMP.

Manaus-Am, 31 de julho de 2025.

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Promotor de Justiça

AVISO Nº AVISO N.º 0049/2025/55ªPRODHED

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Processo: 2025.000426

E s p é c i e : T E R M O  D E  C R E D E N C I A M E N T O  N º
1 3 . 2 0 2 5 . C P L . 1 6 7 9 3 4 9 . 2 0 2 5 . 0 0 0 4 2 6

Licitação: CREDENCIAMENTO N.º 18/2024-CPL

Objeto: Constitui objeto do presente Termo de Credenciamento, com
fundamento nos arts. 74 e 79 da Lei n.º 14.133/2021, a pré-qualificação
pessoas físicas e jurídica interessadas em prestar serviços de perícias,
laudos técnicos, estudos, pareceres, informações, esclarecimentos e
outras manifestações técnicas especializadas, em procedimentos
administrativos em trâmite no Núcleo de Apoio Técnico – NAT,
direcionadas ao apoio técnico dos membros do Ministério Público do
Estado do Amazonas na instrução de procedimentos institucionais,
mediante as condições estabelecidas neste documento, no Edital, seus
Anexos e na Resolução/CPJ N.º 032/2023-CPJ.

Vigência: 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir de 01/08/2025.

Credenciante: Ministério Público do Estado do Amazonas /
Procuradoria-Geral de Justiça.
Credenciado: MARCELO PEREIRA DE PAULA, CPF:  ***.287.772-**
Signatários: Exmo. Sr. André Virgílio Belota Seffair, Subprocurador(a)-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos e Sr. MARCELO
PEREIRA DE PAULA, CPF:  ***.287.772-**

Data: 01/08/2025.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

EXTRATO

RESULTADO DO JULGAMENTO DAS DOCUMENTAÇÕES EM SEDE
DO CHAMAMENTO PÚBLICO N.º 97.002/2025-CPL/MP/PGJ

PROCESSO SEI N.º 2024.009952

OBJETO: Cadastro de reserva de instituições interessadas na doação
de bens móveis considerados inservíveis para o Ministério Público do
Estado do Amazonas.

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições,
com fundamento na análise das documentações apresentadas, pelas
razões de fato e direito expostas na Ata nº 01/2025-CPL (doc.
1641562), decide o que segue:

I. HABILITAR as instituições a seguir: a) CENTRO DE TECNOLOGIA
S O C I A L  E  A M B I E N T A L  D A  A M A Z O N I A  ( A M A Z Ô N I A
SOCIOAMBIENTAL), inscrita no CNPJ sob n.º 11.934.028/0001-12; b)
ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES VISUAIS DO AMAZONAS-ADVAM,
inscrita no CNPJ sob n.º 15.803.638/0001-83; e c) CLUBE DE MÃES
MÃOS DE MARIA – CMMM, inscrita no CNPJ sob n.º 11.999.642/0001-
62;

II. CLASSIFICAR as instituições adiante indicadas: 1.º colocado:
CENTRO DE TECNOLOGIA SOCIAL E AMBIENTAL DA AMAZONIA
(AMAZÔNIA SOCIOAMBIENTAL), inscri ta no CNPJ sob n.º
11.934.028/0001-12; 2.º colocado: ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES
VISUAIS DO AMAZONAS - ADVAM, inscrita no CNPJ sob n.º
15.803.638/0001-83; e 3.º colocado: CLUBE DE MÃES MÃOS DE
MARIA – CMMM, inscrita no CNPJ sob n.º 11.999.642/0001-62.

As razões que motivaram as decisões supra encontram-se no endereço
eletrônico: CP 97002/2025-CPL/MP/PGJ - CREDENCIAMENTO PARA
DOAÇÃO DE BENS MÓVEIS.

APRESENTAÇÃO DE RECURSO: Na ocasião da divulgação do
resultado será FIXADO o prazo de 05 (cinco) dias úteis para
interposição de eventuais recursos, nos termos do artigo 109, I, “a”, e §
1º, da Lei Federal nº 8.666/93, a contar da publicação do respectivo
aviso.

Informações adicionais e dúvidas deverão ser dirigidos à COMISSÃO
PERMANENTE DE LICITAÇÃO pelo telefone (92) 3655-0743
( W h a t s a p p  B u s i n e s s )  o u  p e l o  e - m a i l  i n s t i t u c i o n a l
l i c i t a c a o @ m p a m . m p . b r .

Manaus, 01 de agosto de 2025.

Sarah Madalena Barbosa Côrtes de Melo
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
Ato PGJ n.º 165/2025 - DOMPE, Ed. 3121, de 15.07.2025

AVISO Nº 1688264 - CPL

ATOS DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 2025.016279,

RESOLVE

RELOTAR a Residente Jurídica VICTTÓRIA MARINHO RODRIGUES
RAMOS, matrícula 0023809A, a partir de 04/08/2025, exercendo suas
atribuições junto a(o) 79ª Promotoria de Justiça.

PORTARIA Nº 48/2025/DRH/DRH RESIDENTES

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretário-Geral do Ministério Público:
Reinaldo Alberto Nery de Lima

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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Outlook

Publicação do Aviso 212 - (1688264) - JULGAMENTO HABILITAÇÃO DE MANIFESTAÇÃO em sede
da CHAMADA PÚBLICA N.º 97.002/2025-CPL/MP/PGJ.

De Comissao Permanente de Licitacao <licitacao@mpam.mp.br>
Data Seg, 04/08/2025 15:29
Para gustavomiraget@gmail.com <gustavomiraget@gmail.com>; almontecomercio@hotmail.com

<almontecomercio@hotmail.com>; almontecomercio@hotmail.com <almontecomercio@hotmail.com>;
clubemaesmaosdemaria.cmmm@gmail.com <clubemaesmaosdemaria.cmmm@gmail.com>;
advam.amazonas@gmail.com <advam.amazonas@gmail.com>

Prezados, encaminho a V. Sa., em anexo, o Aviso 212 (1688264), publicado no Diário Oficial Eletrônico
do Ministério Público do Estado do Amazonas - DOMPE, Edição n.º 3134, de 01/08/2025, para
ciência.

Atenciosamente,

Comissão Permanente de Licitação - CPL
Ato PGJ n.º 239/2024
Telefone: (92) 3655-0743 (Whatsapp)

CNPJ: 04.153.748/0001- 85

Firefox https://outlook.office.com/mail/licitacao@mpam.mp.br/sentitems/id/...
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E-mail - 1708373

Data de Envio: 
  27/08/2025 14:31:52

De: 
  MPAM/Comissão Permanente de Licitação <licitacao@mpam.mp.br>

Para:
    gustavomiraget@gmail.com
    almontecomercio@hotmail.com
    clubemaesmaosdemaria.cmmm@gmail.com
    advam.amazonas@gmail.com

Assunto: 
  Publicação do Aviso 212 - (1688264) - JULGAMENTO HABILITAÇÃO DE MANIFESTAÇÃO em sede da
CHAMADA PÚBLICA N.º 97.002/2025-CPL/MP/PGJ.

Mensagem: 
  Prezados, encaminho a V. Sa., em anexo, o Aviso 212 (1688264), publicado no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas - DOMPE, Edição n.º 3134, de 01/08/2025,
para ciência.

Atenciosamente,

Comissão Permanente de Licitação - CPL/MPAM
Ato PGJ n.º 165/2025
Telefone: (92) 3655-0743 (Whatsapp)

Anexos:
    Ata_1641562.html
    Publicacao_1689697_Habilitacao_DiarioOficialMPAM_2025_08_01.pdf
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
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MINUTA Nº 1707637 - DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO

PROCESSO SEI N.º 2024.009952

CHAMAMENTO PÚBLICO 97.002-2025-CPL/MP/PGJ

__________________________________________________

 
H O M O L O G A Ç Ã O

 

CONSIDERANDO a solicitação constante do MEMORANDO Nº
318.2024.SPAT.1313726.2024.009952​, da lavra do Sr. Leandro Tavares Bezerra,
Chefe do Setor de Patrimônio e Material – SPAT, datado de 29/04/2024;

 
CONSIDERANDO o disposto na Lei, no Manual de Desfazimento de

Bens Patrimoniais Permanentes da PGJ/AM e no DESPACHO Nº 589.2024.01AJ-
SUBADM.1314518.2024.009952​7; 

 
CONSIDERANDO a realização do CHAMAMENTO PÚBLICO N.º

97.002/2025-CPL/MP/PGJ, cujo objeto consistiu na formação de cadastro de
reserva de instituições interessadas na DOAÇÃO DE BENS MÓVEIS  considerados
INSERVÍVEIS ou ANTIECONÔMICOS à Administração, sem ônus ao donatário, de
possíveis mobiliários e bens de TI pertencentes ao patrimônio do MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS; 

 
CONSIDERANDO o resultado da sessão pública de julgamento das

documentações apresentadas no âmbito do  CHAMAMENTO PÚBLICO N.º
97.002/2025-CPL/MP/PGJ, realizada no dia 01/08/2025, conforme registrado na
Ata da Sessão Pública - Ata Nº 1 - JULGAMENTO DAS MANIFESTAÇÕES DE INTERESSE
(doc. 1641562), publicada no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado
do Amazonas - DOMPE, Edição n.º 3134, de 01.08.2025 (doc. 1689697), no sentido
de: 

 
I . HABILITAR as instituições a seguir: a) CENTRO DE TECNOLOGIA

SOCIAL E AMBIENTAL DA AMAZÔNIA (AMAZÔNIA SOCIOAMBIENTAL) , inscrita
no CNPJ sob n.º 11.934.028/0001-12; b) ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES
VISUAIS DO AMAZONAS-ADVAM, inscrita no CNPJ sob n.º 15.803.638/0001-83;
e c) CLUBE DE MÃES MÃOS DE MARIA – CMMM, inscrita no CNPJ sob
n.º 11.999.642/0001-62;

I I . CLASSIFICAR as instituições adiante indicadas: 1.ª
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colocada: CENTRO DE TECNOLOGIA SOCIAL E AMBIENTAL DA AMAZôNIA
(AMAZÔNIA SOCIOAMBIENTAL), inscrita no CNPJ sob n.º 11.934.028/0001-12; 2.ª
colocada: ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES VISUAIS DO AMAZONAS - ADVAM ,
inscrita no CNPJ sob n.º 15.803.638/0001-83; e 3.ª colocada: CLUBE DE MÃES
MÃOS DE MARIA – CMMM, inscrita no CNPJ sob n.º 11.999.642/0001-62;

 
CONSIDERANDO o teor da Lei Federal n.º 14.133, de 01.04.2021, e

do Ato PGJ n.º 08, de 09.01.2024;
 
CONSIDERANDO a não interposição de Recurso por parte dos

interessados, no prazo e condições de que trata o art. 165, incisos I e II, da Lei
Federal N.º 14.133/2021;

 
R E S O L V E:
 
I – HOMOLOGAR o resultado do procedimento licitatório referente

a o CHAMAMENTO PÚBLICO 97.002-2025-CPL/MP/PGJ, em consonância com a
Ata Nº 1 - JULGAMENTO DAS MANIFESTAÇÕES DE INTERESSE (doc. 1641562) do
cotejo e demais documentações complementares;

 
II – À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO , para as

providências cabíveis;
 
III – Após, ao SETOR DE PATRIMÔNIO E MATERIAL  para

prosseguimento do feito.
 
Cientifique-se. Publique-se. Cumpra-se.
 
GABINETE DO SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA

ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, em Manaus (AM), xx de setembro de 2025.
 

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

Documento assinado eletronicamente por Sarah Madalena Barbosa Santos
Cortes, Presidente da Comissão Permanente de Licitação - CPL, em
04/09/2025, às 14:51, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link
http://sei.mpam.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 1707637 e o código CRC 9803DA51.
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OFÍCIO Nº 325.2025.CPL.1707634.2024.009952

 
A Sua Excelência o Senhor
Doutor ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justica̧ para Assuntos Administrativos
 

Assunto: Homologação do Chamamento Público Nº 97002-2025-CPL/MP/PGJ .
 
 

Excelentíssimo Senhor Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos
Administrativos,

 
Honra-me cumprimentá-lo com o presente e, à oportunidade,

apresentar o resultado do CHAMAMENTO PÚBLICO N.º 97002-2025-CPL/MP/PGJ
(doc. 1538639):

 
1. O Chamamento Público em questão tem por objeto o cadastro de

reserva de instituições interessadas na DOAÇÃO DE BENS MÓVEIS  considerados
INSERVÍVEIS ou ANTIECONÔMICOS à Administração, sem ônus ao donatário, de
possíveis mobiliários e bens de TI pertencentes ao patrimônio do MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS.

2. Conforme exposto na Ata Nº 1 - JULGAMENTO DAS MANIFESTAÇÕES
DE INTERESSE (doc. 1641562) do cotejo e demais documentações complementares,
classificaram-se as instituições adiante indicadas: 

 
1.ª colocada: CENTRO DE TECNOLOGIA SOCIAL E
AMBIENTAL DA AMAZôNIA (AMAZÔNIA
SOCIOAMBIENTAL), inscrita no CNPJ sob
n.º 11.934.028/0001-12;
2.ª colocada: ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES
VISUAIS DO AMAZONAS - ADVAM, inscrita no CNPJ sob
n.º 15.803.638/0001-83; e 
3.ª colocada: CLUBE DE MÃES MÃOS DE MARIA –
CMMM, inscrita no CNPJ sob n.º 11.999.642/0001-62;

 
3. Assim, uma vez transcorrido in albis o prazo para recurso, após
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públicação da Ata da sessão pública de julgamento das documentações
apresentadas no âmbito do Chamamento, no DOMPE, Edição n.º 3134, de
01.08.2025 (doc. 1689697), e envio por correspondência eletrônica
(doc's. 1708256 e 1708373), consoante art. 165, incisos I e II, da Lei Federal N.º
14.133/2021 c/c subitem 5.4. e ss do instrumento convocatório, requerer-se a
expedição do devido Despacho de Homologação.

 
Desta forma, encaminham-se os presentes autos, acompanhados

da respectiva Minuta de Despacho de Homologação (doc. 1707637) do certame,
para análise da douta Assessoria Jurídica e demais providências cabíveis.

 
Respeitosamente,
 
 

Sarah Madalena Barbosa Côrtes de Melo
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Ato PGJ n.º 165/2025 - DOMPE, Ed. 3121, de 15.07.2025
Documento assinado eletronicamente por Sarah Madalena Barbosa Santos
Cortes, Presidente da Comissão Permanente de Licitação - CPL, em
04/09/2025, às 14:51, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link
http://sei.mpam.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 1707634 e o código CRC BACE58A2.
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DESPACHO Nº 805.2025.01AJ-SUBADM.1718715.2024.009952

PROCESSO SEI N.º 2024.009952
 

CHAMAMENTO PÚBLICO 97.002-2025-CPL/MP/PGJ

 
H O M O L O G A Ç Ã O

 

CONSIDERANDO a solicitação constante do MEMORANDO Nº
318.2024.SPAT.1313726.2024.009952​, da lavra do Sr. Leandro Tavares Bezerra,
Chefe do Setor de Patrimônio e Material – SPAT, datado de 29/04/2024;

 
CONSIDERANDO o disposto na Lei, no Manual de Desfazimento de

Bens Patrimoniais Permanentes da PGJ/AM e no DESPACHO Nº 589.2024.01AJ-
SUBADM.1314518.2024.009952​7; 

 
CONSIDERANDO a realização do CHAMAMENTO PÚBLICO N.º

97.002/2025-CPL/MP/PGJ, cujo objeto consistiu na formação de cadastro de
reserva de instituições interessadas na DOAÇÃO DE BENS MÓVEIS  considerados
INSERVÍVEIS ou ANTIECONÔMICOS à Administração, sem ônus ao donatário, de
possíveis mobiliários e bens de TI pertencentes ao patrimônio do MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS; 

 
CONSIDERANDO o resultado da sessão pública de julgamento das

documentações apresentadas no âmbito do  CHAMAMENTO PÚBLICO N.º
97.002/2025-CPL/MP/PGJ, realizada no dia 01/08/2025, conforme registrado na
Ata da Sessão Pública - Ata Nº 1 - JULGAMENTO DAS MANIFESTAÇÕES DE INTERESSE
(doc. 1641562), publicada no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado
do Amazonas - DOMPE, Edição n.º 3134, de 01.08.2025 (doc. 1689697), no sentido
de: 

 
I . HABILITAR as instituições a seguir: a) CENTRO DE TECNOLOGIA

SOCIAL E AMBIENTAL DA AMAZÔNIA (AMAZÔNIA SOCIOAMBIENTAL) , inscrita
no CNPJ sob n.º 11.934.028/0001-12; b) ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES
VISUAIS DO AMAZONAS-ADVAM, inscrita no CNPJ sob n.º 15.803.638/0001-83;
e c) CLUBE DE MÃES MÃOS DE MARIA – CMMM, inscrita no CNPJ sob
n.º 11.999.642/0001-62;
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I I . CLASSIFICAR as instituições adiante indicadas: 1.ª
colocada: CENTRO DE TECNOLOGIA SOCIAL E AMBIENTAL DA AMAZôNIA
(AMAZÔNIA SOCIOAMBIENTAL), inscrita no CNPJ sob n.º 11.934.028/0001-12; 2.ª
colocada: ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES VISUAIS DO AMAZONAS - ADVAM ,
inscrita no CNPJ sob n.º 15.803.638/0001-83; e 3.ª colocada: CLUBE DE MÃES
MÃOS DE MARIA – CMMM, inscrita no CNPJ sob n.º 11.999.642/0001-62;

 
CONSIDERANDO o teor da Lei Federal n.º 14.133, de 01.04.2021, e

do Ato PGJ n.º 08, de 09.01.2024;
 
CONSIDERANDO a não interposição de Recurso por parte dos

interessados, no prazo e condições de que trata o art. 165, incisos I e II, da Lei
Federal N.º 14.133/2021;

 
R E S O L V E:
 
I – HOMOLOGAR o resultado do procedimento licitatório referente

a o CHAMAMENTO PÚBLICO 97.002-2025-CPL/MP/PGJ, em consonância com a
Ata Nº 1 - JULGAMENTO DAS MANIFESTAÇÕES DE INTERESSE (doc. 1641562) do
cotejo e demais documentações complementares;

 
II – À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO , para as

providências cabíveis;
 
III – Após, ao SETOR DE PATRIMÔNIO E MATERIAL  para

prosseguimento do feito.
 
Cientifique-se. Publique-se. Cumpra-se.
 
GABINETE DO SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA

ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, em Manaus (AM), 10 de setembro de 2025.
 

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

Documento assinado eletronicamente por André Virgílio Belota Seffair,
Subprocurador(a)-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos, em
10/09/2025, às 09:10, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link
http://sei.mpam.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 1718715 e o código CRC 3C9440EE.
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CERTIDÃO Nº 842.2025.SUBADM.1719371.2024.009952

Certifico, para todos os fins, que o documento 1718715 foi inserido,
nesta data, no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas
– DOMPE, seguindo para publicação conforme fila do referido sistema eletrônico. 

Manaus-AM, data da assinatura eletrônica. 

    

Wilson Ribeiro Junior 
Agente de Apoio - Administrativo da SUBADM

Documento assinado eletronicamente por Wilson Ribeiro Júnior, Agente de
Apoio - Administrativo, em 10/09/2025, às 11:37, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link
http://sei.mpam.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 1719371 e o código CRC AF278EE7.
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Última atualização 05/02/2025

Objeto:

Chamamento Público para credenciar instituições interessadas na DOAÇÃO DE BENS MÓVEIS considerados INSERVÍVEIS ou

ANTIECONÔMICOS à Administração, sem ônus ao donatário, de possíveis mobiliários e bens de TI inservíveis, pertencentes

ao patrimônio do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS.

   Editais

Edital de Chamamento Público nº 5/2025

Local: Manaus/AM Órgão: PROCURADORIA GERAL DE JUSTICA DO ESTADO DO AMAZONAS

Unidade compradora: 925849 - PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

Modalidade da contratação: Credenciamento Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 79, I

Tipo: Edital de Chamamento Público Modo de disputa: Não se aplica Registro de preço: Não

Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP: 05/02/2025 Situação: Divulgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostas: 06/02/2025 08:00 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 10/03/2025 14:00 (horário de Brasília)

Id contratação PNCP: 04153748000185-1-000004/2025 Fonte: Compras.gov.br

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 50,00

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA

COMPRA

R$ 3,00

Itens Arquivos Histórico

Númeroc Descriçãoc Quantidadec Valor unitário estimadoc

1 Doação Doação 50 R$ 1,00

Exibir: 1-1 de 1 itens Página:5 1  

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel

diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764,

de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção

de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido

comitê.

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar
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AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos

às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de

estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.gestao.gov.br

 0800 978 9001
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Item n° 1

Descrição: Doação Doação

Critério de julgamento: Não se aplica Situação: Homologado Tipo: Serviço

Categoria do item de leilão: Não se aplica

Incentivo produtivo básico: Não Benefício: Não se aplica Margem de preferência normal: Não

Margem de preferência adicional: Não Exigência de conteúdo nacional (CIIA-PAC): Não

Quantidade: 50 Unidade de medida: UNIDADE Valor unitário estimado: R$ 1,00

Valor total estimado: R$ 50,00

RESULTADO(S)

Data do resultado da homologação:  11/09/2025 Situação:  Informado

CNPJ/CPF ou Nº de identificação do fornecedor:  11.934.028/0001-12

Consultar sanções e penalidades do fornecedor

Nome ou razão social do fornecedor:  CENTRO DE TECNOLOGIA SOCIAL E AMBIENTAL DA
AMAZONIA

Indicador de subcontratação:  Não Porte da empresa:  Demais Código do país:  BRA

Uso da margem de preferência:  Não Uso do benefício ME/EPP:  Não

Uso do critério de desempate:  Não

Quantidade homologada:  1 Valor unitário homologado:  R$ 1,00

Valor total homologado:  R$ 1,00

Percentual de desconto aplicado ao critério de julgamento:  0,0000%

Data do resultado da homologação:  11/09/2025 Situação:  Informado

CNPJ/CPF ou Nº de identificação do fornecedor:  15.803.638/0001-38

Consultar sanções e penalidades do fornecedor

Nome ou razão social do fornecedor:  ASSOCIACAO DAS PESSOAS COM DEFICIENCIA VISUAL
DO AMAZONAS

Indicador de subcontratação:  Não Porte da empresa:  Demais Código do país:  BRA

Uso da margem de preferência:  Não Uso do benefício ME/EPP:  Não

Uso do critério de desempate:  Não

Quantidade homologada:  1 Valor unitário homologado:  R$ 1,00
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Valor total homologado:  R$ 1,00

Percentual de desconto aplicado ao critério de julgamento:  0,0000%

Data do resultado da homologação:  11/09/2025 Situação:  Informado

CNPJ/CPF ou Nº de identificação do fornecedor:  11.999.642/0001-62

Consultar sanções e penalidades do fornecedor

Nome ou razão social do fornecedor:  CLUBE DE MAES MAOS DE MARIA - CMMM

Indicador de subcontratação:  Não Porte da empresa:  Demais Código do país:  BRA

Uso da margem de preferência:  Não Uso do benefício ME/EPP:  Não

Uso do critério de desempate:  Não

Quantidade homologada:  1 Valor unitário homologado:  R$ 1,00

Valor total homologado:  R$ 1,00

Percentual de desconto aplicado ao critério de julgamento:  0,0000%
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aquisição dos materiais de higiene, limpeza, copa e cozinha, a serem
disponibilizados pelo Almoxarifado do edifício-sede da PGJ, a fim de
garantir o aprimoramento da distribuição dos bens de consumo
existentes em estoque, melhorando a qualidade de atendimento das
demandas das diversas unidades da Procuradoria-Geral de Justiça,
localizadas no interior do Estado, por um período estimado de 12 (doze)
meses, conforme as especificações e as condições constantes do Edital
do certame e seus anexos.
 
CONSIDERANDO a aceitação das propostas e habilitação das
empresas a) R DA S AGUIAR COMERCIO DE MATERIAL DE
LIMPEZA LTDA, CNPJ Nº 04.003.942/0001-84: GRUPO 1 - valor
total R$ 61.395,17 (sessenta e um mil trezentos e noventa e cinco reais
e dezessete centavos); GRUPO 2 - valor total negociado R$ 16.661,34
(dezesseis mil seiscentos e sessenta e um reais e trinta e quatro
centavos); GRUPO 4 - valor total R$ 9.451,77 (nove mil quatrocentos e
cinquenta e um reais e setenta e sete centavos); e GRUPO 6 - valor
total R$ 6.713,40 (seis mil setecentos e treze reais e quarenta
centavos); e b) J R PRODUTOS, EQUIPAMENTOS E UTILIDADES
LTDA, CNPJ Nº 01.631.853/0001-94: GRUPO 7 - valor total  R$
12.871,54 (doze mil oitocentos e setenta e um reais e cinquenta e
quatro centavos); e GRUPO 8 - valor total R$ 11.798,25 (onze mil
setecentos e noventa e oito reais e vinte e cinco centavos);
 
C O N S I D E R A N D O  o  R e l a t ó r i o  d e  L i c i t a ç ã o  n . º
34.2025.CPL.1715733.2024.013232, no qual consta que a realização
do Pregão significou uma economia de R$ 78.832,03 (setenta e oito mil
oitocentos e trinta e dois reais e três centavos), o que representa
uma redução de aproximadamente 39,87% do valor estimado pela
Administração;
 
CONSIDERANDO o teor da Lei Federal n.º 14.133, de 01.04.2021, e do
Ato n.º 008/2024/PGJ; e
 
CONSIDERANDO a não interposição de Recurso por parte dos
interessados, no prazo e condições de que trata o art. 165, incisos I e II,
da Lei Federal n.º 14.133/2021;
 
RESOLVE:
 
I – ADJUDICAR o objeto do certame às empresas: a) R DA S AGUIAR
C O M E R C I O  D E  M A T E R I A L  D E  L I M P E Z A  L T D A ,  C N P J
Nº 04.003.942/0001-84: GRUPO 1 - valor total R$ 61.395,17 (sessenta
e um mi l  t rezentos e noventa e c inco reais e dezessete
centavos); GRUPO 2 - valor total negociado R$ 16.661,34 (dezesseis
mi l  se iscentos e sessenta e um rea is  e  t r in ta  e quat ro
centavos); GRUPO 4 - valor total R$ 9.451,77 (nove mil quatrocentos e
cinquenta e um reais e setenta e sete centavos); e GRUPO 6 - valor
total R$ 6.713,40 (seis mil setecentos e treze reais e quarenta
centavos); e b) J R PRODUTOS, EQUIPAMENTOS E UTILIDADES
LTDA, CNPJ Nº 01.631.853/0001-94: GRUPO 7 - valor total R$
12.871,54 (doze mil oitocentos e setenta e um reais e cinquenta e
quatro centavos); e GRUPO 8 - valor total R$ 11.798,25 (onze mil
setecentos e noventa e oito reais e vinte e cinco centavos);
 
II – HOMOLOGAR o resultado do procedimento licitatório, referente ao
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 94.008/2025-CPL/MP/PGJ-SRP, em
consonância com os Termos de Julgamento gerados automaticamente
pelo Sistema Compras.gov e o Relatório de Licitação 34 (1715733)
e suas documentações complementares;
 
III – À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL, para as
providências cabíveis;
 
IV – Após, ao SETOR DE COMPRAS E SERVIÇOS - SCOMS, para
prosseguimento do feito.

 
Cientifique-se. Publique-se. Cumpra-se.
 
GABINETE DA SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, em Manaus (AM), 10 de setembro de
2025.
 
 
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos
Ordenador de Despesas

PROCESSO SEI N.º 2024.009952
CHAMAMENTO PÚBLICO 97.002-2025-CPL/MP/PGJ
 
H O M O L O G A Ç Ã O
 
CONSIDERANDO a solicitação constante do MEMORANDO Nº
318.2024.SPAT.1313726.2024.009952, da lavra do Sr. Leandro
Tavares Bezerra, Chefe do Setor de Patrimônio e Material – SPAT,
datado de 29/04/2024;
 
CONSIDERANDO o disposto na Lei, no Manual de Desfazimento de
Bens Patrimoniais Permanentes da PGJ/AM e no DESPACHO Nº
589.2024.01AJ-SUBADM.1314518.2024.0099527; 
 
CONSIDERANDO a realização do CHAMAMENTO PÚBLICO N.º
97.002/2025-CPL/MP/PGJ, cujo objeto consistiu na formação
de cadastro de reserva de instituições interessadas na DOAÇÃO DE
BENS MÓVEIS considerados INSERVÍVEIS ou ANTIECONÔMICOS à
Administração, sem ônus ao donatário, de possíveis mobiliários e bens
de TI pertencentes ao patrimônio do MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS;
 
CONSIDERANDO o resultado da sessão pública de julgamento das
documentações apresentadas no âmbito do  CHAMAMENTO
PÚBLICO N.º 97.002/2025-CPL/MP/PGJ, realizada no dia 01/08/2025,
conforme registrado na Ata da Sessão Pública - Ata Nº 1 -
JULGAMENTO DAS MANIFESTAÇÕES DE INTERESSE
(doc. 1641562), publicada no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado do Amazonas - DOMPE, Edição n.º 3134, de
01.08.2025 (doc. 1689697), no sentido de: 

I. HABILITAR as instituições a seguir: a) CENTRO DE TECNOLOGIA
S O C I A L  E  A M B I E N T A L  D A  A M A Z Ô N I A  ( A M A Z Ô N I A
SOCIOAMBIENTAL), inscrita no CNPJ sob n.º 11.934.028/0001-12; b)
ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES VISUAIS DO AMAZONAS-ADVAM,
inscrita no CNPJ sob n.º 15.803.638/0001-83; e c) CLUBE DE MÃES
MÃOS DE MARIA – CMMM, inscrita no CNPJ sob n.º 11.999.642/0001-
62;
I I .  CLASSIF ICAR as  i ns t i t u i ções  ad ian te  i nd i cadas :  1 . ª
colocada: CENTRO DE TECNOLOGIA SOCIAL E AMBIENTAL DA
AMAZôNIA (AMAZÔNIA SOCIOAMBIENTAL), inscrita no CNPJ sob
n.º  11.934.028/0001-12;  2 .ª  co locada:  ASSOCIAÇÃO DOS
DEFICIENTES VISUAIS DO AMAZONAS - ADVAM, inscrita no CNPJ
sob n.º 15.803.638/0001-83; e 3.ª colocada: CLUBE DE MÃES MÃOS
DE MARIA – CMMM, inscrita no CNPJ sob n.º 11.999.642/0001-62;
 
CONSIDERANDO o teor da Lei Federal n.º 14.133, de 01.04.2021, e do
Ato PGJ n.º 08, de 09.01.2024;
 
CONSIDERANDO a não interposição de Recurso por parte dos
interessados, no prazo e condições de que trata o art. 165, incisos I e II,
da Lei Federal N.º 14.133/2021;
 
RESOLVE:
 
I – HOMOLOGAR o resultado do procedimento licitatório

DESPACHO Nº 805.2025.01AJ-SUBADM.1718715.2024.009952

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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referente ao CHAMAMENTO PÚBLICO 97.002-2025-CPL/MP/PGJ, em
consonância com a Ata Nº 1 - JULGAMENTO DAS MANIFESTAÇÕES
DE INTERESSE (doc. 1641562) do cotejo e demais documentações
complementares;
 
I I  – À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, para as
providências cabíveis;
 
I I I  – Após, ao SETOR DE PATRIMÔNIO E MATERIAL para
prosseguimento do feito.
 
Cientifique-se. Publique-se. Cumpra-se.
 
GABINETE DO SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, em Manaus (AM), 10 de setembro de
2025.
 

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

ATOS DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO

PAUTA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA ADMINISTRATIVA DO
EGRÉGIO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA A SER
REALIZADA, PRESENCIALMENTE, EM 11 DE SETEMBRO DE 2025,
ÀS 9 HORAS.

I – Abertura, conferência de quórum e instalação da sessão;

II – Leitura, discussão, aprovação e assinatura da Ata de sessão
anterior;

III – Leitura de expediente e comunicações da Presidente;

IV – Leitura da ordem do dia:

V – Discussão e votação das matérias constantes da pauta:

ASSUNTOS PARA DISCUSSÃO:

1. Procedimento de Gestão Administrativa n.º 09.2023.00000855-6.
Assunto: Atualização da Lei Complementar n.º 011/1993.
Proponente: Procuradoria-Geral de Justiça.
Relatora: Exma. Sra. Dra. ANABEL VITÓRIA MENDONÇA DE SOUZA.

VI – Apresentação, discussão de outras matérias;

VII – Comunicações dos membros;

VIII – Encerramento da sessão.

PAUTA/CPJ

ATOS DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

OS MEMBROS DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas
atribuições legais, e

CONSIDERANDO a decisão do c. Conselho Superior do Ministério
Público nas sessões realizadas em Plenário Virtual – SAJMP, de 25 a
29.08.2025.

RESOLUÇÃO/CSMP Nº 061/2025-CSMP

RESOLVEM:

(ANEXO)

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.

PLENÁRIO VIRTUAL DO C. CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO
PÚBLICO, em Manaus/AM.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

ATOS DA CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO

A Corregedoria-Geral do Ministério Público comunica o arquivamento
da Notícia de Fato Disciplinar nº 10.2025.00000091-6 que apurava
reclamação de ausência de Promotor de Justiça na Comarca de
Manacapuru, conforme Parecer n.º 160/2025/CGMP, acolhido pelo
Despacho n.º 373/2025/CGMP.

Informo acerca do cabimento de recurso administrativo para Colégio de
Procuradores de Justiça, no prazo de 10 (dez) dias, que deverá ser
protocolado na Secretaria da Corregedoria-Geral do MP/AM.

SILVANA NOBRE DE LIMA CABRAL
Corregedora-Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas

AVISO Nº 0001/2025/CGMP - ARQUIVAMENTO

ATOS DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA

AVISO Nº. 16/2025/07PJ

O Promotor de Justiça Dr. Márcio Fernando Nogueira Borges de
Campos, atuando na 07ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM por
substituição legal, no uso de suas atribuições, comunica ao Ilmo.
Senhor Alcimar Ribeiro dos Santos da DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
do Inquér i to Pol ic ia l  de que t ratam os autos nº0549981-
13.2024.8.04.0001. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de Arquivamento de fls. 14 fls.15 e fls.16, que se encontra à
disposição nesta Promotoria de Justiça. Outrossim, ressalta-se que
seu(s) representante(s) legal(is) poderá(ão), no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste Aviso, submeter a matéria à revisão do
Conselho Superior do Ministério Público. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 10 de setembro de 2025.

Márcio Fernando Nogueira Borges de Campos
07ª Promotoria de Justiça Criminal de Manaus/AM

AVISO

Edital de Intimação n.º 0236/2025/54PJ

Processo n.º: 01.2025.00008463-0
Classe Processual: Notícia de Fato

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
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OFÍCIO Nº 340.2025.CPL.1720802.2024.009952

 
Ao Senhor
LEANDRO TAVARES BEZERRA
Chefe do Setor de Patrimônio e Material

 

Assunto: Resultado do CHAMAMENTO PÚBLICO 97002-2025-CPL - PI
2024.009952.

 

Senhor Chefe,
 
Cumprimento-o com o presente, oportunidade em que venho informar

a V. Sa. o resultado do CHAMAMENTO PÚBLICO 97002-2025-CPL (doc.
1538639), nos termos da Ata Nº 1 - JULGAMENTO DAS MANIFESTAÇÕES DE
INTERESSE (doc. 1641562), aprovada e Homologado o resultado através
do Despacho Nº 805.2025.01AJ-SUBADM.1718715.2024.009952, publicado no
DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
AMAZONAS - DOMPE, Ed. 3160, de 10/09/2025 (doc. 1720749) e no PORTAL
NACIONAL DE COMPRAS PÚBLICAS - PNCP, em 11/09/2025 (doc. 1720800).

 
Sendo o que se apresenta para o momento, renovo votos de

consideração e apreço.

 

Sarah Madalena Barbosa Côrtes de Melo
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Ato PGJ n.º 165/2025 - DOMPE, Ed. 3121, de 15.07.2025

Documento assinado eletronicamente por Sarah Madalena Barbosa Santos
Cortes, Presidente da Comissão Permanente de Licitação - CPL, em
11/09/2025, às 14:49, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no link
http://sei.mpam.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 1720802 e o código CRC 16471986.
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